
Poder Executivo 
" ,, 

Diário 
- '

1 Municipio de T imon 

Oficial 
Instituído pela Lei Municipal n• 1821, d e 20 de dezembro de 2012 _________ w_w_w_ .t_i111011.ma.~br 

TIMON-MA, TERÇA-FEIRA, 27 DE JULHO DE 2021 - ANO VIII - EDIÇÃO - Nº 2.169 

· Prefeitura Municipal de Timon 

Dinair Sebastiana Veloso da Silva 
Prefeita de Timon 

João Rodolfo do Rêgo Silva 
Vice - Prefeito de Timon 

órgão destina.do à publicação dos atos 
· Oficiais do Munici io 

Secretaria Munic ipal de Governo - SEMGOV 
Email· semgov@timon.ma.gov.br 

Saney Santos Sampaio 
Secretário Municipal Interino 

Alberto Carlos da Silva 
Assessor Especial Executivo 

Suporte Técnico 
Agência de Tecn. Ciênc ia e Inovação - ATI 

SEMUF 
PORTARIA Nº 037/2021 - SEMUF 

Tlmon/MA, 26 de Julho de 2021. 

Estabelece nos termos do Decreto 
Municipal nº 315, de 25 de Julho de 2021 , 
normas para o funcionamento da 
Secretaria Municipal do Finanças, 
dispondo sobre o procedimento, 
condições e diretrizes de funcionamento, 
em razão da pandemia de Coronavírus. 

A Secretária Municipal de Finanças de Timon, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo inciso 1, do art. 8º da LOM, c/c o inciso 
XII , do art. 53 da Lei nº 1892, de 17 de dezembro de 
2013 e, 

CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial 
de Saúde - OMS - que decretou situação de pandemia 
a doença causada pelo novo coronavírus (COVID-19) e 
das orientações expedidas pelo Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO a necessidade de adoção imediata de 
medidas para enfrentamento dessa emergência em 
saúde pública, em que a situação demanda o emprego 
urgente de medidas de prevenção, controle e contenção 
de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de 
evitar a disseminação da doença em nosso município; 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 315, de 25 de 
Julho de 2021 que sobre medidas excepcionais, de 
caráter temporário, para a prevenção dos riscos de 
disseminação do coronavírus (covid-19) no âmbito do 
municipio de Timon/MA; 

CONSIDERANDO a necessidade da restrição do 
atendimento presencial nas repartições públicas 
municipais, visando impedir aglomerações e reduzir a 
chance de disseminação do novo coronavírus; 

RESOLVE 

Art. 1 º. Reorientam-se, por meio desta, as rotinas de 
trabalho e os procedimentos administrativos na 
Secretaria Municipal de Finanças de Timon/MA, após 
publicação do Decreto Municipal nº 315, de 25 de Julho 
de 2021 . 

Art. 2°. A Secretaria Municipal de Finanças mantém suas 
atividades e funções em sua plenitude, contudo, para a 
continuidade do enfrentamento à grave crise de saúde 
pública decorrente do novo coronavirus Covid-19 e a 
manutenção de atendimento presencial ao público de 
forma segura, serão adotadas as seguintes medidas e 
protocolos: 

1 - o atendimento presencial ao público externo será das 
08:00h às 13:00h, através de agendamento prévio, por 
meio do número de telefone (99)3212-6701 ; 
li - para demandas que não exijam a presença do 
Contribuinte estão disponiveis e serão mantidas e 
priorizadas todas as formas de atendimento remotas (por 
via telefónica, pelo e-mail semuf@timon.ma.gov.br, e 
afins). 
Ili - para demandas referentes ao Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e obrigações 
acessórias correlatas ao imposto; é possível entrar em 
contato diretamente com o Gerente de ISS e Taxas por 
meio do telefone (86) 98825-8139. 
IV - todos os servidores, empregados públicos e 
colaboradores desta Secretaria deverão utilizar 

máscaras de proteção, bem como observar a etiqueta 
respiratória; 
V • Será assegurado distanciamento mínimo entre 
servidores dentro dos setores deste órgão; para efetivar 
tal medida, quando necessário, serão adotadas escalas 
de revezamento, a cargo do responsável pela gestão de 
cada Departamento/Setor. 
VI - Quando necessário, o atendimento presencial será 
individual. Nos setores onde é possível que a espera de 
atendimento ocorra no âmbito interno por conta do 
espaço tisico amplo, será observado o distanciamento, 
com marcações nos locais onde é possivel haver a 
espera. Em setores menores, o atendimento será 
individual, de modo que somente será permitida a 
entrada após a saida do cidadão em atendimento. 
VII Os Setores/Departamentos devem evitar 
procedimentos ou atividades que promovam 
aglomerações de pessoas, inclusive no uso de espaços 
comuns (refeitórios, salas de reuniões. banheiros, dentre 
outros). 
VIII - as reuniões de trabalho e demais atividades 
similares que exijam o encontro de servidores deverão 
ocorrer, preferencialmente, por meio de tecnologias que 
permitam a sua realização à distância; 
IX - O servidor que estiver apresentando sintomas 
gripais que sejam compatíveis com suspeição para 
infecção por coronavírus Covid-19, devem se afastar do 
trabalho imediatamente e comunicar ao seu superior o 
quadro sintomático, devendo após 7 dias de ocorrência 
do primeiro sintoma realizar exame/teste para que seja 
confirmado ou não a infecção por Covid-19. 
X - O servidor que coabita com pacientes que tenham 
confirmado diagnóstico positivo de Covid-19, ainda que 
esteja sem sintomas, será afastado do trabalho por 14 
(quatorze) dias. A comprovação ao disposto deverá ser 
realizada pelo servidor a sua chefia imediata através de 
qualquer meio eletrónico. 

Art. 3°. No período de 26 de Julho ao dia 30 de Julho 
de 2021, estarão dispensados do exercício de suas 
respectivas atribuições de forma presencial os 
servidores: 

a) de idade igual ou superior a 60 anos; 
b) portadores de cardiopatias graves ou 
descompensados (insuficiência cardíaca, cardiopatia 
isquêmica); 
c) acometidos de pneumopatias graves ou 
descompensados (asma moderada/grave, DPOC); 
d) com doenças renais crónicas em estágio avançado 
(graus 3, 4 e 5); 
e) com diabetes mellitus, conforme juízo clínico; 
f) portadores de doenças cromossómicas com estado de 
fragilidade imunológica; 
g) em estágio de gestação e puerpérío; 
h) com deficiências cognitivas físicas; 
i) em estados de imunocomprometimentos, devido ao 
uso de medicamentos ou doenças, incluindo os 
portadores de HIV/AIDS e neoplasias; 
j) acometidos de doenças neurológicas. 

Parágrafo único. A dispensa que trata o caput não 
impede a adoção do regime de trabalho remoto, sempre 
que a natureza das atribuições do cargo, emprego ou 
função permitir. 

Art. 4° Para fins de comprovação de necessidade de 
afastamento do trabalho até o dia 30 de 
Julho de 2021, em razão do disposto no art. 9 do 
Decreto nº 315, de 25 de julho de 2021, e reproduzidas 
no artigo antecedente, o servidor desta Secretaria 
deverá comprovar a existência das comorbidades 
descritas por meio de laudo médico, exames e demais 
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documentos médicos congêneres, enviando a sua chefia 
imediata através de qualquer meio eletrônico. 

Art. 5º Os servidores públicos são integralmente 
responsáveis por suas declarações, e por elas 
respondem, se constatada falsidade, deverão responder 
às sanções penais e administrativas previstas em Lei. 
Art. 6' . Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, podendo ser revista, em decorrência de 
novos fatos relacionados ao Coronavirus (COVID-19) no 
Municipio de Timon. 

Dê-se ciência. Publica-se. Cumpra-se, 

Gabinete da Secretaria Municipal de Finanças de Timon, 
Estado do Maranhão, em 26 de julho de 2021 . 

POLIANA PEREIRA BANDEIRA 
Secretária Municipal de Finanças 
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A Coordenação Geral de Controle de Licitações - CGCL e seis centavos). Data de Assinatura: 12/07/2021. 

torna público que a supracitada licitação, cuja abertura ..:V..:.lg,ecê.:..nc:.c.:..l.:..a:..: .:..31.::/..:.1.:..2/..c2..:.0..:.2_1_. ------,-----=-,-
fora realizada no dia 19/07/2021 , objetivando serviços de MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
tratamento para controle de odor e da av~auna em célula Contrato nº 158/2021 - FMSISEMS. Objeto: aquisição 
de recepção ativa do aterro sanitário destinado a de materiais hidráulicos, elétricos e de construção em 
disposição de resíduos sólidos urbanos do município de geral para atender as demandas da Secretaria Municipal 
Timon-MA, fora declarada fracassada por ausência de de Saúde de Timon/MA, Fundamentação: Lei 
empresa habilitada. Pregoeira: Suely Oliveira de 10.52012002, Lei nº 8.666193, Pregão Eletrônico nº 
Miranda Rocha. 018/2021, Liberação nº 76112021 - Central de 
! EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Municipal de 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO Saúde - SEMS. Contratada: MENDES & VIANA 
Contrato nº 113/2021 - FMS/SEMS. Objeto: Aquisição COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA -
de Equipamento Hospitalar destinado ao Hospital ME- CNPJ sob o nº 11.225.88910001-21. Valor total 
Municipal Dr. José Firmino de Sousa. Fundamentação: estimado: R$ 450.322,52 (quatrocentos e cinquenta mil 
Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666193, Pregão Eletrônico nº e trezentos e vinte e dois reais e cinquenta e dois 
011 /2021 , Liberação n• 521 /2021 - Central de centavos), Data de Assinatura: 16/07/2021 . Vigência: 
Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Municipal de 31/12/2021. 
Saúde - SEMS. Contratada: DISTRIBUIDORA DE __ M_U_N-IC_I_P-IO_ D_E_T_IM_O_N ___ E_S_T_A_D_O_D_O_ M_A_R_A_N_H-=Ã-0-

MERCADORIAS COMÉRCIO SERVIÇOS L TOA- CNPJ Contrato n• 09/2021 - SEINFRA 
sob o n• 01.817.573/0001-75. Valor total estimado: R$ Fundamentação Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
12.291,88 (doze mil duzentos e noventa e um mil reais e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto Municipal 
oitenta e oito centavos). Data de Assinatura: nº 080/20. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E _0_1I_0_6/_2_02_1_._V__:ig:...i_n_c_ia_: _3_1/_12_/_20_2-,-1_. -::-::,-,---:-:-,--,,-,-,--,-:-=-:,-- Pregão Eletrônico nº 018/2021 
GESTÃO DE PESSOAL • SEMAG, do Município de MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO Objeto: Aquisição de materiais hidráulicos, elétricos e de 
Timon-MA, no uso de suas atribuições legais, conferido Contrato n• 099-A/2021 - FMS/SEMS. Objeto: aquisição construção, conforme especificações e quantitativos 
pelo art. 31 da Lei Municipal n• 1892, de 17/12/2013, e de medicamentos de farmácia básica, medicamentos estabelecidos no Termo de Referência. 

.ONSIDERANDO a observância estrita às exceções 
revistas na Lei Complementar nº 173 de 27 de maio de 

2020; 

CONSIDERANDO que a presente convocação referente 
ao concurso de edital nº 001/2019 é fruto de 
determinação legal anterior à calamidade pública; 

CONSIDERANDO que a presente convocação não 
implica em aumento de despesa pela intenção legal de 
suprir cargos vagos; 

injetáveis, medicamentos psicotrópicos, medicamentos Contratante: Secretaria Municipal de Obras e 
hospitalar, material odontológico (consumo), material Infraestrutura - SE INFRA. 
odontológico (instrumental) e material laboratorial para Contratado: M. do A. Costa da Silva, CNPJ 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de 02.486.869/0001-13 
Saúde de Timon - MA -FMS/SEMS. Fundamentação: Valor: R$ 122.436,07 (Cento e vinte e dois mil, 
Lei 10.520/2002, Lei n• 8.666193, pregão eletrônico SRP quatrocontos e vinte e dois doze reais e sete 
nº 31/2021-CPUPMVG, liberação: Adesão Ata de centavos). 

Registro de Preços nº 20212227-CPUPMVG . ..:D..:a..:ta.::..:.d..:.a..:A..:.s.:..s..:i..:n.::at_u_r_a_: 3_0_._06_._2_0_2_1. ______ -=--
Contratante: Fundo Municipal de Saúde • SEMS. MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
Contratada: DROGA ROCHA DISTRIBUIDORA DE Contrato nº 156/2021 - FMS/SEMS. Objeto: Aquisição 
MEDICAMENTOS LTDA- CNPJ sob o nº de Equipamento Hospitalar destinado ao Hospital 
05.348.580/0001-26 Municipal Dr. José Firmino de Sousa. Fundamentação: 
Valor total estimado: R$ 3.259.682,82 (três milhões Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666193, Pregão Eletrônico nº 

CONSIDERANDO a Portaria nº 01595/2021-GP, de 22 duzentos e cinqüenta e nove mil seiscentos e oitenta e 01 1/2020, Liberação n• 26712021 • Central de 
de julho de 2021 que torna sem efeito o ato de dois reais e oitenta e dois centavos) Data de Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Municipal de 
nomeação do servidor Jefferson Soares do Monte Assinatura: 21/07/2021 . Vigência: 31/12/2021. Saúde. SEMS. Contratada: MUNDI EQUIPAMENTOS 
Oliveira. com fundamento legal no artigo 29, §2º da lei _ M_ U_N-IC_I_P-IO_ D_E_T_I_M_O_N_-~ E-S_T_A_D_O_D_O_ M_A_R_A_ N_H-=Ã-0,-- MÉDICOS, ODONTOLÓGICOS E VETERINÁRIOS 

municipal nº 1299/2004; Contrato nº 137/2021 - FMS/SEMS. Objeto: aquisição EIRELI-ME - CNPJ sob o nº 20.371.330/0001-09. Valor 
de materiais de limpeza e higiene pessoal para atender, total estimado: R$ 3.472,40 (três mil quatrocentos e 

TORNA PÚBLICO, pelo presente Edital de Chamamento, as demandas da Secretaria Municipal de Saúde. setenta e dois reais e quarenta centavos). Data de 
a CONVOCAÇÃO dos candidatos abaixo relacionados, Fundamentação: Lei 10.52012002, Lei nº 8.666/93, Assinatura: 06/07/2021. Vigência: 31/12/2021. 
classificados no Concurso Público - Edital n• 001/2019, Pregão Eletrônico nº 008/2021, Liberação nº 669/2021 • _ M_ U_N_I_C-IP_I_O_D_E_T_IM_ O_N _ _ .::cE_S_T_A_D_O_ D_O_ M_A_R_A_N_ H-=Ã,...0-

realizado por esta Prefeitura para provimento de vagas Central de Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Contrato nº 154/2021 - FMS/SEMS. Objeto: aquisição 
do quadro permanente de pessoal da Secretaria Municipal de Saúde • SEMS. Contratada HORIZONTE de equipamento hospitalar destinado ao Hospital 
Municipal de Educação, conforme Edital de DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO EIRELI _ CNPJ sob O Municipal Dr. José Firmino de Sousa, conforme 
Homologação do Resultado Final publicado no Diário nº 36_306_61 5/000l-98 Valor total estimado: fil condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Oficial do Município nº 01808, de 10/03/2020, para no 409 802 36 (quatrocentos e nove mil oitocentos e dois Edital e seus anexos, para atender as demandas da 
razo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publicação reais e trinta e seis centavos). Data de Assinatura: Secretaria Municipal de Saúde. Fundamentação: Le, 

.leste, a comparecerem ao Departamento de Gestão de 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão nº 01112020. 
_1_8_10_6_/2_0_2_1_ . ...,v_ig"-ê_n_c_l_a:_3_1_/_1_21_2_0_2_1.--,...,...:-------~,-- Liberação nº 263/2021 • Central de Compras/PMT/MA. 

Pessoal deSta Secretaria, situado na Praça São José, MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO Contratante: Fundo Municipal de Saúde • SEMS. 
S/nº, Centro, Timon-MA, no horário de 7:3o às l 3:30h, Contrato n' 109/2021 - FMS/SEMS. Objeto: Aquisição Contratada: SOLUMED SOLUÇÕES HOSPITALARES 
devidamente munidos dos documentos exigidos no de Equipamento Hospitalar destinado ao Hospital LTDA-CNPJ sob o nº 26.749.239/0001-52 
subitem 19.2 do edital nº 00112019, sob pena de não Municipal Dr. José Firmino de Sousa. Valor total estimado: RS 9.800,00 (nove mil e 
serem empossados e, por consequência, tomar-se sem Fundamentação: Lei 10_52012002, Lei nº 8_666193, oitocentos reais). Data de Assinatura: 06/07/2021 . 
efeito o ato de nomeação do candidato, nos termos da Pregão Eletrônico nº 01112021 , Liberação nº 507/2021 _ Vigência: 31/12/2021. 
legislação especifica, bem como do subitem 19·3 do Central de Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo _::_M_U_N_I_C-IP_I_O_D_E_T_IM_ O_N _ __ E_S_T_A_D_O_ D_O __ M_A_R_A_N_H-:Ã,--0-

mesmo edital. Municipal de Saúde • SEMS. Contratada: MAXIMO Contrato nº 116/2021 - FMSISEMS. Objeto: Aquisição 

CARGO: PROFESSOR EDUCAÇÃO BÁSICA -
GEOGRAFIA (20Hl 

1 

FRANCISCO BRUNO SOARES 1 

01 MARINHO 47631 97 • PI 

Timon-MA, 27 de julho de 2021. 

Ulysses Halley Lima Oliveira 
Secretário Municipal de Administração 

e Gestão de Pessoal - SE MAG 
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA 

MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2021(REPETIÇÃO) 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 107/2021 
INTERESSADO: SUPERINTENDÊNCIA DE LIMPEZA 
PUBLICA E URBANIZAÇÃO DE TIMON - SLU. 

DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS de Equipamento Hospitalar destinado ao Hospital 
HOSPITALARES L TOA CNPJ sob O nº Municipal Dr. José Firmino de Sousa. Fundamentação: 

13.474.664/0001-34. Valor total estimado: RS ~~~,~~·J;,º'2~i~!·ra~~o"' :~
66!~~~26;~9ã_o ~:t~!~~ ;; 

23.079,00 (vinte e três mil e setenta e nove reais). Data Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Municipal de 
de Assinatura: 31/05/2021. Vigência: 31/12/2021. Saúde • SEMS. Contratada: KSS COMÉRCIO E 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS MÉDICO L TOA -
Contrato nº 157/2021 - FMSISEMS. Objeto: aquisição CNPJ sob o nº 79.805.263/0001-28. Valor total 
de materiais hidráulicos, elétricos e de construção em estimado: R$ 44.000,00 (quarenta e quatro mil 

reais). Data de Assinatura: 07106/2021 . Vigência: geral para atender as demandas da Secretaria Municipal 
3111212021

_ 

de Saúde. Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº ..:..:M:...:.:U::..:N::..:IC:.:l::..:P:..IO_ D_E_T_I_M_O_N ___ E_S_T_A_D_O_D_O_M_A_R_A_N_H-=Ã-0-

8.666/93, Pregão Eletrônico nº 018/2021, Liberação nº Contrato nº 15012021 _ FMS/SEMS. Objeto: Aquisição 
797/2021 - Central de Compras/PMT/MA. Contratante: de Equipamento Hospitalar destinado ao Hospital 
Fundo Municipal de Saúde - SEMS. Contratada: M DO Municipal Dr. José Firmino de Sousa. Fundamentação: 
A. COSTA DA SILVA- CNPJ sob o nº 02.486.869/0001- Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93, Pregão Eletrônico nº 
13. Valor total estimado: R$ 134 861 46 (cento e trinta 011/2020, liberação nº 747/2021 Central de 
e quatro mil oitocentos e sessenta e um reais e quarenta Compras/PMT/MA. Contratante: Fundo Municipal de 

l'1,u,1S,10,los,· s/11 l'rnlrn/Ll•.I' h~i,1t, lt,Ol\l'.I IH, 11~~07/0001 li l1mon ~!\ 

O Munícipio de Timon/ MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.tlmon.ma.gov.br 
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Saúde • SEMS. Contratada: R O CARVALHO DO Data de assinatura: 22/06/2021 
NASCIMENTO EPP - CNPJ sob o nº 05.577.401/0001- 1 TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
22. Valor total estimado: R$ 60.000,00 (sessenta mil MUNICIPIO DE TIMON _ ESTADO DO MARANHÃO 
reais). Data de Assinatura: 28/06/2021. Vigência: 
31/12/2021. Ato de Cooperação Técnica nº 006/2021 . Partes: 
_ M_ U_N-IC- IP_i_O_D_E_ T_IM_O_N ___ E_S_T_A_D_O_ D_O_ M_A_R_A_N_H_Ã_O_ Município de Timon/MA por sua Coordenação Geral de 

Contrato 009/2021, Fundamentação: Lei 10_520, de 17 Controle de Licitações e Prefeitura Municipal de Timon • 
de Julho de 2002, da Lei 8.666/93. MA por meio de sua Fundação João Emílio Falcão -
Objeto: A Aquisição de MATERIAL ELÉTRICO PARA FUNJEF. 
REALIZAR A MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE Objeto: Adesão a Ata de Registro de Preços da 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE TIMON-MA, CGCUPMT-MA pela Prefeitura Municipal de Timon • MA 
conforme descrito no Termo de referência e por meio de sua Fundação João Emílio Falcão • 
Especfficação dos Itens, Anexos I do Edital Pregão FUNJEF, na condição de Carona, para utilizar os preços 
Eletrônico N' 022/2021 - Timon . MA. registrados nas atas de SRP n' 004/2021 do Município 
Contratante: Departamento de Iluminação Publica • de Timon/MA, que fica limitado e vinculado aos 
DEMIP respectivos termos de liberações n' 007/2021 . 
Contratada: CF ARAUJO COMERCIAL-ME Assinatura: 14/07/2021 
VALOR: R$ 381.139,50 1 EXTRATO DE EMPENHO 
Data de Assinatura: 27/07/2021 MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO NOTA DE EMPENHO Nº: 713001. 
Contrato: nº 012/2021. PROCESSO Nº: 656/2021. 
Pregão Eletrônico: nº 008/2021 CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração 
Liberação: nº 801 /2021 e Gestão de Pessoal - SEMAG. 
Objeto: Aquisição de Material de Limpeza e Higiene CONTRATADA: J L B PEREIRA COMERCIO E 
pessoal para atender demanda do Instituto de SERVIÇO 
Previdência Social do Municipío de Timon-lPMT, OBJETO: Aquisição de insumos, materiais, periféricos e 
Fundamentação: Lei 10.520/2002, Lei nº 8.666/93. 
Contratante: Instituto de Previdência Social dos equipamentos de informática para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Administração 
Servidores Públicos do Município de Timon - IPMT. e Gestão de Pessoal do município de Tímon. MA. 

ontratado: AR L LEAL E RODRIGUES LTDA MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico: 
'alor total: R$ 719,70 (setecentos e dezenove reais e 01 3/2021 . 

setenta centavos) CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: PROGRAMA DE 
Data de Assinatura: 12/07/2021 TRABALHO: 2036 - Manutenções da Secretaria 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO Municipal de Administração e Gestão de Pessoal -
Contrato 003/2021-GP SEMAG. 
Processo de lnexig ibilidade Nº oo112021 ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
Fundamentação: Art 25, 11 e.e Art 13 da lei nº 8_666193 VALOR DO EMPENHO: R$ 325,00 (trezentos e vinte e 

Processo Administrativo Nº 581/2021 cinco) 
Objeto: Contratação de Empresa para Prestação de DATA DA EMISSÃO: 15 de julho de 2021. 
serviço técnico, especializado de assessoria jurídica, na MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
área do Direito Publico. NOTA DE EMPENHO Nº: 713002. 
Contratante: Gabinete da Prefeita PROCESSO Nº: 655/2021. 
Contratada: JANELSON MOUCHEREK SOARES DO CONTRATANTE: Secretaria Municipal de Administração 
NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA, inscrita e Gestão de Pessoal - SEMAG. 
no CNPJ sob o N.0 17.327.207/0001-78. CONTRATADA: C. F. ARAUJO COMERCIO . ME 
Valor Estimado: R$ RS 180.000,00 (cento e oitenta mil OBJETO: Aquisição de insumos, materiais, perfféricos e 
reais) e ui amentos de informática ara atender as 

SEMPLAN 
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necessidades da Secretaria Municipal de Administração 
e Gestão de Pessoal do município de Timon - MA. 
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico: 
013/2021 . 
CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: PROGRAMA DE 
TRABALHO: 2036 - Manutenções da Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão de Pessoal -
SEMAG. 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 
VALOR DO EMPENHO: R$ 400,00 (quatrocentos reais) 
DATA DA EMISSÃO: 13 de julho de 2021 . 
1 RETIFICAÇÃO 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
RETIFICA-SE o extrato de diárias, publicado na Edição 
nº 2.156, no dia 21 de julho de 2021 , tendo o 
FAVORECIDO: Geldo Carneiro Júnior, conforme a 
seguir: 
Onde se lê: "PERIODO: 22 a 22 de julho do corrente 
ano" 
Leia-se: " PER IODO: 22 a 23 de julho do corrente ano " 

MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
Retifica-se o extrato do contrato nº 099-A/2021 -
FMS/SEMS, publicado no Diário Oficial Eletrônico do 
Município de Timon/MA, Edição - Nº 2.142 do dia 18 de 
junho de 2021. Onde se 16: VALOR TOTAL 
ESTIMADO: RS 34.817,55 (trinta e quatro mil 
oitocentos e dezessete reais e cinquenta e cinco 
centavos) ; Leia-se: VALOR TOTAL ESTIMADO: RS 
89.046,05 (oitenta e nove mll quarenta e seis reais e 
cinco centavos . 

EXTRATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
PORTARIA Nº 001/2021 -VIVA/PROCON 
FAVORECIDO: IASMIN RODRIGUES DE OLIVEIRA 
CARGO/FUNÇÃO: ASSISTENTE TÉCNICA 
ÓRGÃO: VIVNPROCON 
DESTINO: TIMON-MA/SÃO LUÍS-MA/TIMON-MA. 
PERIODO: 25 a 31 de Julho de 2021. 
QTDA: 06(seis) diárias 
VALOR UNITÁRIO: R$ 155,00 
VALOR TOTAL: R$ 930,00 
FINALIDADE: Treinamento para Supervisora de RG na 
Sede do IDENT em São Luís/MA 

' 
,-ca Federath,a d .:,~,, o ~ 
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Timon PREFEITURA DE TIMON 
TERMO ADMIN ISTRATIVO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

L ivro Nº006 Term o Nº 430/2021 

Termo admlnistratlvo de concessão de dlreit;, real de uso • que celebram, de um lado. como concedente O MUNICIPIO DE 

TIMON-(MA), representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(&) Municipal e de outro, o(a) concesslonárlo(a) abaixo. 

Pelo presente ajuste, o MUNICIPIO DE TIMON-MA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, regularmente Inscrito no 

CNPJ/MF n° 06.115.307/0001-14, com sede na Praça sao José, nº 110, neste ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr (a). Prefeita 
Municipal, DINAIR SEBASTIANA VELOSO DA SILVA e o Secretário Municipal de Planejamento e Orçamento FRANCISCO CANINDÊ 

DIAS ALVES doravante denominado CONCEDENTE, autoriza o Direito de uso do Imóvel adiante discriminado: Matricule: R-42741, 

Livro: 02-FJ, Folha: 146 e Data de Registro: 17/08/2015, em virtuda de negocio Juridlco realizado com a lmObilíaria IMOBIUARIA 

RURAL LIMITADA. pessoa juridíca, Inscrita no CNPJ 06.523.6 17/0001-78 com sede na Rua David Caldas n"380 Sala 04 Centro, 
Tereina- PI, após apresentaçao de contrato de promessa d" compra e venda e declaraç!o de quitaçao, bam como de outr:is 
documentações exigidas pelo Art. 8º da lei nº 1859 de 29 de agosto de 2013, em favor de BAL TEMIR LIMA DE SOUSA JUNIOR, 
BRASILEIRO(A), RG 2506350 SSP PI. CPF 042. 740.863-64, consoante as cláusulas a seguir elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presente Concessão de Direito Real de Uso tem por objeto a expediç!o de t!tulo de domínio de 

imóvel que apresenta a seguinte descrição, terreno situado na Quadra 03 F, Lote 12, 13 E PARTE DO LOTE 14, Avenida Perimetral, 

S/N, Bairro: CENTRO OPERARIO, T IMON - MA, medindo 20,00 m , sentido Norte para LOTES 01,02 E PARTE DO LOTE 03, lado 

Oeste medindo 16,00 m, limitando-se com LOTE 14, lado Leste medindo 16,00 m, llmitand0sse com AVENIDA PERIMETRAL. lado 
~ .. , morlinrln ?I\ nn m limijAnrin-,ut com RUA 105. área reoular com 320.00 m•. conforme Memorial Descntívo, Revisõo de 

P1,u,1 S.io.lo"<' .._ / n l.'t11l10 / Ll•P h~fl)h H10L\l'.I Uh 11:1107/0IHll l ➔ l1mon \1\ 

O Mumc1p10 de T1mon/ MA dá garantia da autenticidade deste docum ento, desde que visualizado a traves do site: ........ thnon.ma.gov.br 
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Alinhamento e croquis constantes do Processo Administrativo nº 48/2021, avaliado em R$ 20.000,00. 
CLÁUSULA SEGUNDA: o !movei ora concedido destinar-se-á para fins de moradia, por prazo indeterminado, pOdendo tt,r 

seu uso desvirtuado, apenas, para obtenção de renda, e tendo por base legal de sujeição, o artigo 189 da Constituição 
Federal,Códlgo Civil Brasileiro. Lei Federal n• 10.406/2002, artigo 7" do Decreto Lei 271/1967, o Código Tributário Municipal e Lei 
Municipal nº 1859, de 28 de Agosto de 2013. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A presente concessac <le direito real transfere-se por sucessão legitima ou testamentÃr,a 
cabendo ao Munlclplo CONCEDENTE, Inscrever a transferência no registro Imobiliário competente. 

CLÁUSULA QUARTA: Compete ao concessionârio ou enliteuta à obrigação de regularizar o titulo de aquisição deste nos 
termos da legisloçAo que disciplina a espécie. arcando inclusive com todos os ônus do procedimento, imposto, 1axas e despesu 
cartorárias. Isso no prazo de 06 meses. 

CLÁUSULA QUINTA: O presente Termo de ConcessAo fruindo de forma regular servirá para fins de registro no Cart6110 
de Notas e Registro de Imóveis competente, de acordo com o inciso Ido art. 167 da Lei Nº 6.015, de 31 de dezembro de 197:l, 
alterado pelo art. 15 da Medida Provisória Nº 2.220, de 04 de setembro de 2001 . 

CLÁUSULA SEXTA : Delimita-se o foro da Cidade de TIMON para resolver as questões decorrentes do present't 
instrumento jurídico. 

E. por estarem as partes de pleno acordo em tudo o que aqui se encontra disposto. aHinam o presente TERMO OE 
CONCESSÃO REAL OE USO, a Prefeita Municipal, o Secretário Municipal de Planejamento e Orçamento e o(a) Conce:islonárlo(a). 

Timon 

Timon-MA, Quinta-feira, 08 de Julho de 2021 

º'""" .... d~aoso o• s,m 
PREFEITA MUNICIPAL SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

,... 

_.13.,_,.,_~~/l.@..,,~=..c.t~·y_~!,~~~,are~,z ...... ~d~P--?~é".-~~l)~5~:'.'l-~--0.ln7or 
BAL TEMIR LIMA OE SOUSA JUNIOR 

~- ca federativa d ..,,~,, º e 
e~" ,.~ 
~ "',.~ 
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PREFEITURA DE TIMON 

TERMO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

1L1vro Nº 0006 Termo Nº 486/2021 

Termo administrativo de concessão de direilo real de uso , que celebram, de um lado, como concedente O MUNICIPIO OE 

TIMON-(MA), representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeilo(a) Municipal e ele outro, o(a) concesslonérlo(a) abaíxo. 

Pelo presente ajuste, o MUNICÍPIO DE TIMON•MA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, regularmente inscrito n-i 

CNPJ/MF nº 06.115.307/0001-14, com sede na Praça São José, nº 110, nesta ato representado p"llo(a) Exmo(a). Sr {aJ. Preto ra 

Municipal, DINAIR SEBASTIANA VELOSO DA SILVA e o Secretário Municipal de Planejamento e Orçamento FRANCCSCO CANINDê: 

DIAS ALVES doravante denominado CONCEDENTE, autoriza o Direito de uso do imóvel adiante discriminado: Matrículs R-42741 

Livro: 02-FJ Folha: 146 e Data de Registro: 17/08/2015 em virtude de negocio jurídico realizado com a !mobiliaria IMOBILIAR!A 

RURAL LIMITADA. pessoa Juridica, inscrita no CNPJ 06.523.617/0001-78 com sede na Rua David Caldas n°380 Sala 04. Cen!ro 

Tereina - PI. após apresentação de contrato de prome:.Sil de compra e venda e declaração de qui:ação, bem como de outns 

documentações exigidas pelo An. 8° da lei nº 1859 de 29 de ago()to de 2013, em favor de ,;1CEF<O GODOI DA Slt vt. 
BRASILEIRO(A), RG 353338 SSP PI, CPF 160.667.403-00, CASAOO(A) com IRANEUMA PINTO DA SILVA RG 891104 SSP P! . c p ,-: 

340.013.283-72, consoante as dáusulas a seguir elencadas: 

CLÁUSUL A PRIMEIRA: A presente Concessão de Direito Real de Uso tem por objeto a expedição de titulo de domínio da 

imóvel que apresenta a seguinte descrição. terreno situado na Quadra 349, Lote(s) 15, 17, 19, 21 E 23, AVENIDA LUIS FIRMI. O OE 

SOUSA, N" S/N, Bairro: BELAMINA, TIMON - MA, medindo 50,00 m. sentido Norte para LOTE(S) 16. 10. 20. 22 E 24. lado 0 ~~1.3 

medindo 20.00 m, limitando-se com LOTE 25, lado Leste medindo 20,00 m, lim~ando"se com LOTE 13, lado Sul medindo 50,0" m, 

limltande>-se com AVENIDA LUIS FIRMINO DE SOUSA, área regular com 1000,00 m•, conforme Memorial Descritivo, R~visllo de 

Alinhamento e croquis constantes do Processo Administrativo n• 50/2021, avaliado em RS 40.000.00. 

CLÁUSULA SEGUNDA: o imo11el ora concedido destim.r-se-á para fins de moradia, por prazo indeterminado, podo~· !.;, •e· 
seu uso dei<virtuado, apenas, para obtenção de renda, e tendo por base legal de sujeição. o anigo 189 d::i Ccr:stitv,,J, 

:=ederal,Código Civil Brasileiro, Lei Federal nº 10.406/2002, artigo 7° do Decreto Lei 271/1967, o Código Tributário Munic:p·-11 e i.c: 

Municipal n• 1859. de 28 de Acosto de 2013. 

l'r,H.tS.10,Jo..,,t s / 11 Ltntro/Cl•P h~h1h lhOL\l',I Oh ll:>10//0(H)l 1-t l 1mon \1\ 

O Município de Timon/ MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.tlmon.ma.gov.br 
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CLÁUSULA TERCEIRA: A presente concessão de diretto real transfere-se por sucessã.o legitima ou tastame11t.i"O, 
cabendo ao Munlclpio CONCEDENTE, Inscrever a transferência no registro lmoblliério competente. 

CLÁUSULA QUARTA: Compet.e ao co,,r.aaslonário ou enfiteuta à obrigaçAo de regularizar o titulo de aquisição dEoste ,,,h 
termos da loglslaçllo que discip:ina a espécie.,arcando inclusive com todos os Onus do procedimento. Imposto, taxas e uespc, ... $ 

cartorárias, isso no prazo de 06 meses. 

CLÁUSULA QUINTA: O presente Termo de c·~1ocessão fruindo de forma regular servirã para fins de registro no Caf.::d :. 
de Notas e Registro de Imóveis competente, de acordo com o Inciso I do art. 167 da Lei N" 6.015, de 31 de dezembro de 197:. 

alterado pelo art. 15 da Medida Provisória Nº 2.220, de C4 de setembro de 2001 . 

CLÁUSULA SEXTA: Delimita-se o foro da Cidade de TIMON para resolver as questões decorrentes do prese ,te 
lnstrumenlo Jurídico. 

E, por estarem as partes de pleno acordo em tudo o que aqui se encontra disposto, assinam o presente TCRMO OF 
CONCESSÃO REAL DE USO, a Prefeita Municipal, o Secretário Municipal de Planejamento e Orçamento e o(a) Concessionârio(11) 

Timon-MA, Sexta-feira, 09 de Julho de 2021 

DINAIR SEBASTIANI. VELOSO DA SILVA 
PREFEITA MUNICIPAL 

FRANCISCO CANINDÊ DIAS ALVES 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

~ &rzdc1✓ da <J~~l/a 
CICERO GODO! DA SILVA 

&" ca federativa d 1~"'' 0 b tt."\~ v,-~ 
4... 0T ""~• 
~ ESTADO DO MARANHÃO ~ 

Timon PREFEITURA DE TIMON 
TERMO ADMINISTRATIVO DE CONC ESSÃO DE DIREITO REAL DE USO 

L.lvro Nº 0006 Termo Nº 493/2021 

Termo administrativo de concessão de direito real de uso , que celebram, de um lado, como concedente O MUNICIPIO DE 
TIMON-(MA), representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal e de outro, o(a) concessionário(a) abaixo. 

Pelo presente ajuste, o MUNICIPIO DE TIMON-MA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, regulamiente inscrito no 
CNPJ/MF nº 06.115.307/0001-14, com sede na Praça São José, nº 110, neste ato representado pelo(a) Exmo(a). Sr (a). Pref&,t3 
Municipal, DINAIR SEBASTIANA VELOSO DA SILVA e o Secretário Municipal de Planejamento e Orçamento FRANCISCO CANINDÊ 

DIAS ALVES doravante denominado CONCEDENTE, autoriza o Direito de uso do imóvel adiante discriminado: Matricula: R-1-11698 
Uvro:02-AL Folha:298 e Data de Reglstro:17105/1989 em virtude de negocio jurídico realizado com a IMOBILIRIA TIMON . pesso.:1 

jurídica, Inscrita no CNPJ 08.373.695/0001-69 com sede na Rua Benedito Leite Nº 849, Centro Tirnon - MA, apôs apresentação de 
contrato de promessa de compra e venda e declaração de quitação, bem como de outras documentações exigidas pelo Art. a• da it1 

nº 1859 de 29 de agosto de 2013, em favor de S M SILVA IMOVEIS, CNPJ 04.963.528/0001 -17 consoante as cláusulas a SE'lJ'• , 
elencadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: A presente Concessão de Direito Real de Uso tem por objeto a expedição de titulo de domlnio oe 

Imóvel que apresenta a seguinte descrição, terreno situado na Quadra 127 Lote(s) 10, RUA RUBI S/N Bairro: JOIA, TIMON - l\1A, 
medindo 12,00 m, sentido Norte para RUA RUBI, lado Oeste medindo 30,00 m, limitando-se com LOTE(S) 09, lado Leste med·n.:Jo 

30,00 m. limitando-se com RUA 03 lado Sul medindo 12,00 m, limitando-se com LOTE(S) 11, área regular com 360,00 m•, conforme 
Memorial Descritivo, Revisão de Alinhamento e croquis constantes do Processo Administrativo n• 49/2021, avaliado em R$ 8.000.00. 

CLÁUSULA SEGUNDA: o !movei ora concedido destinar-se-á para fins de moradia, por prazo Indeterminado. podendo t~ r 

seu uso desvirtuado, apenas, para obtençllo de renda. e tendo por base legal de sujeiçllo. o artigo 189 ela Consl~UICéh> 

Federal, Código Civil Brasileiro, Lei Federal nº 10.406/2002, artigo 7° do Decreto Lei 271 /1967, o Código Tributário Municipal e Lu' 
Municipal nº 1859, de 28 de Agosto de 2013. 

l'1.11.1S.10.los1 <:-./11 L111110/CJP(1~h1h l<illl\l',I IH,ll:-.10i/O(Hll ll !1mon \1\ 

O Mun1c1p10 de Timon/ MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.tlmon.ma.gov.br 
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CLÁUSULA SEGUNDA: o lmovel ora concedido destinar-se-é para fins de moradia, por prazo indeterminado, podendo ter 
seu uso desvirtuado, apenas, para obtenção de rende. e tendo por bese legal de sujeição, o artigo 189 da Conslltu1ç;l J 

Federal. Código Civil Brasileiro, Lei Federei nº 10.406/2002, artigo 7° do Decreto Lei 271/1967, o Código Tributário Municipal e Lfr 

Municipal nº 1859, de 28 de Agoslo de 2013. 
CLAUSULA TERCEIRA: A presente concessão de direito real transfere-se por sucessão legitima ou testamen1r.r 11. 

cabendo ao Munlclpio CONCEDENTE, inscrever a transferência no registro imobiliário competente. 
CLAUSULA QUARTA: Compete ao concessionário ou enfiteuta á obrigação de regularizar o tltulo de aquisição deste , 0:1 

termos da legislação que disciplina a espécie, arcando Inclusive com todos os 0nus do procedimento. imposto, taxas e despesas 

cartorérias, isso no prazo de 06 meses. 
CLÁUSULA QUINTA: O presente Termu de Concessão fruindo de forma regular servirá para fins de registro no Carti_rio 

de Notas e Registro de Imóveis competente, de acordo com o Inciso I do art 167 da Lei Nº 6.015. de 31 de dezembro oe 19 •::, 

alterado pelo art 15 da Medida Provisória Nº 2.220, de 04 ~ setembro de 2001 . 
CLÁUSULA SEXTA: Delimita-se o foro da Cidade de TIMON para resolver as questões decorrentes do preSc,t-? 

111strumento jurídico. 
E. por estarem as partes de pleno acordo em tudo o que aqui se encontra disposto, assinam o presente TERM.:> ) I ' 

CONCESSÃO REAL DE USO, a Prefeita Municipal, o Secretério Munlcipel de Planejamento e Orçamento e o(a) Concessioneric(ê>, 

Timon-MA, Sexta-feira. 09 de Julho de 2021 

QJ 
OINAIR SEBASTIANA VELOSO DA SILV 

PREFEITA MUNICIPAL 
~ 

~ETÁRIO olUNICIPAL OE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

Assinado de forma digital por 
MUNICIPAL DE 
TIMON:061 15307000114 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, st=PI, 
l=Teresina, ou=AC SOLUTI 
Multipla vS, 
ou=20937130000162, 
ou=Presencial, ou=Certificado 
PJ A3, cn=MUNICIPAL DE 
TIMON:06115307000114 
Dados: 2021.07.27 18:31 :51 
-03'00' 

l'r,H.1S.111,l11,1 ,jn L111t10/CI I' b-1l11h lhDL\l'.l llh)l1 \07/000114 l1mon \1\ 

O Municipio de Timon/MA dã garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: www.tlmon.ma.gov.hr 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
GABINETE DA PREFEITA - GP 

PRJMELRO TERMO DE ADlTIVO CONTRATUAL 

PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO AO 
CONTRATO -003/2021 QUE E TRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TIMON, POR lNTERMEDIO DO 
GABlNETE DA PREFEITA E EMPRESA 
JANELSON MOUCHEREK SOARES DO 
NASCIMENTO ADVOCACIA E 
CONSULTORIA. 

Pelo presente instrumento o MUNICÍPIO DE TIMON, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CN PJ sob nº 02.422.952/0001-29 com sede administrativa na Prefeitura 
Municipal, sediada na Praça São José, s/n, centro, por intermédio do Gabinete Da Prefeita, 

sediado na Praça São José, S/N, Bairro Centro, Timon MA, CEP: 65.630.160, inscrita no 
CNP.1 sob nº 06.115.307/0001-14, doravante designada CONTRATANTE, neste ato 
representada pela Chefe de Gabinete Sueli Maria da Conceição Barros da Silva Capuama. 
portadora do RG nº 16537 1 O SSP/PI e do CPí-' nº 096.210 .. 673-91 , residente e dom iciliada 
Rua Dr João Lula, Nº 2449, Bairro Parque Piauí . Timon-MA e a empresa JAN ELSON 
MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONS UL TORJA com sede 
na Av. Jeron imo de Albuquerque Maranhão, nº 25, Edif. Pátio Jardins Torre Hyde Park sala 
621/622 , Bairro Vinhais, na cidade de São Luís- MA, inscrita no CNPJ sob o Nº 
17.327.207/0001-78, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada por 
JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIM ENTO, sócio administrador e 
responsável técnico, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do 
Maranhão, sob o nº 6499, inscrito no CPF nº 749.341 .4 73-49. Firmam o presente 
CONTRA TO, em confotmidade com as cláusulas contratuais e com as normas da Lei 
8.666/93, com as alterações nela introduzidas até a presente data, resolvem ADITIY AR o 
CONTRA TO 003/2021, na melhor forma de direito, segundo as cláusulas e condições adiante 

arroladas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 
O Presente Termo Aditivo destina-se a prorrogação da vigência do contrato nº 003/2021, por 
igual período com fundamentos nos artigos 57, li da Lei 8.666/ 1993 e suas alterações e art 18, 

da Lei 8.245/1991. 

CLÁU~ULA SF.GllNDA DA VJ<;ÊNCIA 
Fica prorrogada a vigência contratual por igual período de 12(doze) meses, a contar 

23/06/2022 a 23/06/2023 . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE 
Fica reajustado o valor total do contrato em 11 ,73% (Onze vírgula setenta e três por cento), 
conforme atualização do IPCA, ficando a parcela mensal no valor de R$ 16.759,67 (Dezesseis 
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mil setecentos e cinquenta e nove reais e sessenta e sete centavos), valor total do contrato de 
R$201.1 16, 16 (Duzentos e um mil cento e dezesseis reais e dezesseis centavos). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: Projeto Atividade: 2026- Manutenção do Gabinete da Prefeita: Elemento de 
despesa: 3.3.90.39- Outros serviços de terceiros- pessoa Jurídica; Fonte de Recursos: 500-

Recursos Próprios do Município. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Permanecem inalteradas todas as demais cláusu las e condições do contrato aqui aditado. 

CLÁUSULA SEXTA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da c idade de Timon, Estado do Maranhão, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões oriundas da 

interpretação e execução do presente ADITIVO. 

E, por estarem j ustos e contratados, assinam o presente termo, em 2 (duas) vias de igual teor e 
para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas instrumentárias. 

Timon (MA), 1 O de Junho de 2022. 

~\J.Y ~;&..,,.,[_a;.;K 
CO~TANTE ~CONTRATADA 

Nome: Sueli Maria da Conceição Barros da Si lva Nome: Janelson Moucherek Soares 
Capuama do Nascimento 
CPF: 096.2 10 .. 673-9 1 CPF: 749.341 .473-49 

RG: 16537 10 SSP/Pl 

Testemunhas: 

1. 

'.2. 

k>~ Q,1.,..-..:.-.. 6.cd~ ~ .,. 
CPF Nº. C/ ~~ qoq . 6 (?~ - ~~ 

·r1t n -r\_u~ ~ ~~ S>-~ 
c rF Nº. :=t--í-o 1-t--to os~ 3 4 ! 

1 oa_g_,nd ' 
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! SEMAG 

EDITAL OE CHAMAMENTO n• 017/2022-SEMAG 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL OE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DE PESSOAL • SEMAG, do Munlclplo de Tlmon-MA no uso de suas atribuições legais conferido pelo arl J 
1 da LeI Mun,apal n• 1892, de 17/ 1212013. e ' · · 

CONSIDERANDO a PORTARIA N' 0321/2022-GP OE 22 OE JUNHO DE 2022 q11e TORNA SEM EFEITO, a nomeaçl!o do servido, GIL ALVES CABRAL ocupante doca 
efetivo de Fiscal de Defesa do Consumidor. • rgo 

CONSIDERANDO a vacénda do cargo nos termos do Inciso 1, art. 56 da Lei MunlclpOI n• 129912004. 

TORNA PÚBLICO. pelo presente Edital de Chamamento, a CONVOCAÇÃO do candidato abai,o relecionado, dasslficado no Concurso Publico_ Edital n• 002/2018, reahzodo 
Por ests Prefeitura para provimento do vagas do quadro permanente de pessoal do Executivo Municipal, conforme Edital de HomologaÇjo do Resultado Final pubUcado no Oiar,c 
Oficl!II. do Mun'.clpl? n• 01547, de 11/03/2019, para no prazo de 30 (trinta) dlaa, a contar da data de publicação deate, comp~recer ao Oepanamenlo de Gestão de Pe&S< ,Y 
desta Sectetane, s,tuado na Praça São José, s/n", Centro, Tlmon-MA. no horário de 8:00 às 13:00h, devidamente munido dos documenlO§ uioidos 110 ;,µbitem 15 2 do,., 
edital, sob pena de não ser empossado e po, consequência, tornar-se sam eleito o alo de nomeação do candidato, nos termos de legislação específica, bem como <fc, 
15. 3 do edital. 

CARGO: FISCAL OE DEFESA DO CONSUMIDOR 

01 JOAO VICTOR DA SILVA NASCIMENTO 2880713 • PI 

Timi;,o-MA. 14 do julho de 2022. 

Ulyuu Halley Lima Oliveira 
Secretário Municipal da Administração 

,...._ ______________________ --===-ª-:-G'-::e:-:s:,-tã'::o:-:d=:e:,.P,.,e:.,s::s,,:o;,al=-·-=S:...:E:,M...,A...,G-=,.,=.,.....----- --------------- --
EOITAL OE CHAMAMENTO n• 018/2022 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO OE PESSOAL· SEMAG, do Municlplo de Timon-MA. no uso de suas alribulções legais, conferido pelo art 31 
da Le, Municipal nº 1892, de 17/12/20 13, e 

CONSIDERANDO a PORTARIA N' 032112022-GP DE 22 DE JUNHO DE 2022. que TORNA SEM EFEITO, a nomeação do servidor AEXANDRE MAGNO GOMES OE LIMA 

CONSIDERANDO a vacância do cargo nos termos do inoso 1. art. 56 da Lei Municipal nº 1299/2004. 

TORNA PÚBLICO. pelo presenle Edital de Chamamenlo . a CONVOCAÇÃO dos candidatos abaixo relacionados, d assificados no Concurso Pübl1co - Edital n' 001/201!), 
realizado por esta Profe1Iura para provimento de vagas do quadro permanente de pessoal da Secretaria Municipal de Educação, confo,me Ed1t,,l de Homologação do Re5Ulado 
Final publicado no Dlario Oficial do Munlclplo n• 01808. de 10/03/2020 para no prazo de 30 (trinta) d as. a contar da data de publicação deste, comparecerem ao Depan;,mento 
de Gestão de Pes50al desta Secretaria. situado na Praça São José, s/n', Cenlro. Tlmon-MA. no horário de 8:00 às 13:00h. devidamente munidos dos documentos exlgid06 no 
~llbitom 19.2 do edital n• 001/2019. sob pona de não serem empossados • · P0( conse<iuência. tornar-se sem efeito o alo de nomeação do candidato. nos termos da leg1staç.io 
especifica. bem como do subilom 19.3 do mesmo edital. 

CARGO: PROFESSOR OE EDUCA ÃO INFANTIL - Si!RIES INICIAIS 

01 MARIA LUIZA OE ARAUJO SOUSA 

RESULTADO OE LICITAÇÃO 
MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO 00 MARANHÃO 

RESULTAOO DA TOMADA DE PREÇOS N" 001/2022 
Processo Administrativo: 611/2022 
Interessada· Secretaria Municipal de Obras e 
lnfraoslrutura - SE INFRA 

1219082 -PI 

Tlmoo-MA, 14 de julho de 2022. 

Ulysses H1lley Lima Oliveira 
Secretário Municipal de Administração 

" Gestao de Pessoal • SEMAG 

1.429.325,20 (um milhão quatrocentos• vinte• nove Objeto • Justificativa do Aditamento: Reajuste do 
mil trezentos e vinte • cinco reais e vinte centavo&). contrato Quo tom Por objoto a prcstaçao do sorvlÇos 
vindo o ser declarada vencedoril do certame ltc,tatono por técnicos ospec:1alizados de as,essona tt consUlona 
alender aos cn1érios lormnls e legais e todas as j11rklica. na llrea do Direito Publico sobre leis 
condições prev,stas no edital e anexos. confo,me razões orçamentárias (PPA, LOA e LOOj. recei1ns e despesas 
expostas em parecer t6cnico, atas e demais documentos publicas munic1pa, hc1tações e co11lratos odministrauvos 

autuados no processo administrativo em epigrafe. Da convênios (transferências voluntários). a gestão fiscal. il 
presente decisão fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias Lei de Responsabilidade Fiscal etunpnmento de índices 
Utc13 11 :ior r.ontndo dn dolo do publ1cn(:l'o do presente con.s11tuc1on11s e leg1us, presl11çAo de contl'~ de recur~ 
ato, conforme disposto no art 109, 1, da Lei nº 8.666/93. públicos Junto ao Tribunal da Conta• d1) Estado do 
Timon, Maranhão, 18 de jtAho de 2022. Liliane de França Maranhão, e sobre Tomada de Contas Especial. 
Lima, Presidente da Com1ssAo Permanente de L1G1taçllo Ootaçio OrçamenUrla: 2026- MANUTENÇÁO 00 

OBJETO: Contratação de empresa de engenhana para 
construção de galerias tubulares (m,crodrenagem) nas 
vias públicas do municlplo de Tlmon - MA, em especial 
na r901ão do Parque P1auf • 11, conforme espeoficação e 
doIalhllmenIos no edilal o Me•os. Sossões: 28/06/2022, 
00107/2022 e 18/07/2022. ATO: A Comissão Permanente 
de Licilaçêo do Município de Tlmon, no uso de sue 
competêncta após a sessão de abortura dos envelopes 
do proPoslils realizada na dats de 18/07/2022 em que 
submeteu ao setor de engenharia para análise da 
coníornltdade tvÇl'lica daa moamas, vindo a sor luvrodo o 
parecer tecmco assinado em 18/07/2022 Que passou a 
suDsK:hor e vmcu1nr o presente dec1aoo. torno pu~,co o 
r11s1i tado do Julgamento da prop05ta de preços ao Edital 
da Tomada de Preços 001/2022 pare ciência do$ 

Interessados de acordo com a Lol Federal n"8.666/93, 
nvs turm•>• <Ju E<J,1"1 " an11,vs, úa S"9U1nl11 forma: a 
empresa SAGA ENGC:NHARIA L TOA • ME. CNPJ· 
18.682.626/0001·34 que foi declarada habl1tada. esta 
com sua proPosta class1ficada com o proço global do R$ 

do Município. GABINETE DA PREFEITA 
j --~E~X_T_R_A_T_O_ D_E_R_E_ AJ_ U_S_TE_ D_E_P_R- EÇ- 0--~I Natureu da Dospeu 3.3 90 39 - Outros Ser.iços de 

MUNICIPIO OE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO Terceiros- Pessoa Jurídica 
Tenno Aditivo: REAJUSTE DE VALOR 00 PRIMEIRO Fonte de Recurso: 500 - Recurso Próp, lo do Municlplo 
TERMO ADITIVO Valor Global. RS 201.116,04 (Duzentos e um rn 1, cento e 
Contrato: n• 00312021 dezesseis re í'1s e quatro centavos) 
Processo Administ rativo: n• 0581/2021 D3tQ da Asstnotura: 10/0ti/1022 
Fundamantaçio legal: ART. 57. li DA LEI N' 8.666193 ! EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO 
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL OE TIMON, MUNICIPIO DE TIMON - ESTADO DO MARANHÃO 
CABINE TE DA PREFEITA T.,mo Aditivo n': 0412022 
CNPJ do contratan1e: 00.115.307/0001-14 Contrato n• 0115/2021 • SEMUF 
Contratado: JANELSON MOUCHEREK SOARES DO Processo Administrativo n': 246/2021 
NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA Fundamentação Legal. Arl 65, inc,so I allnea b e§ 1' <la 
CNPJ do contratado: 17,327,207/0001·78 Lei 8.666193. 

O Mun1cipio de 1'imon/ MA dó gnrnntin dn &\.1tentic1dndc deste documento, desde que ,·isua.liY..ado ntra,·~s do sile: ww:w,tlmon,ma,cov,br 
2 
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na data de 25/04/2022 terá uma prorrogação de 120 (Cento e 
Vin te) dias. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRJOS 

3.1. Para fazer face aos dispêndios os recursos são próprios e 
es tão consignados no orçamento, respeitada a seguinte 
classificação funcional programática: 

Código da Ficha: 1377 
Órgão: 02 
PODER EXECUTIVO 
Unidade: 12 SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
Dotação:20. 784.0030.2157 .00003.3.90 .39.00 
Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica 
Saldo Orçamentário: 
R$415.939,12 
QUATROCENTOS E QUINZE MIL, NOVECENTOS E TRJNTA E 
NOVE REAIS E DOZE CENTAVOS 

CLÁUSULA QUARTA: DO PREÇO E COND IÇÕES DE 
PAGAMENTO 

.1. Permanecem inalteradas e em pleno vigor todas as demais 
disposições do termo de contrato original, não modificadas 
pelas disposições do presente Termo Aditivo. 

E por estarem assim acordes, assinam o presente Termo Aditivo 
do Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma na 
presença das duas testemunhas abaixo assinadas. 

Pelo CONTRATANTE Pelo CONTRATADO 

WILLIAM GUIMARÃES DA SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL FABRÍCIO MOREIRA CARDOSO 
REPRESENTANTE LEGAL DA CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 
CPF n°: CPF n° 
RG n°: SSP/_ RG n°: SSP/_ 

Publicado por: LUIZA KEROLY MARTINS LINDOSO 
Código identificador: be640b8e6b383c6a79fl e7fed6748b8a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAIOSES 

TERMO ADITIVO DE PRAZO AO CONTRATO 04.2021-
SEMAD 

Primeiro Termo Adi tivo de Prazo ao Con tra to n 11 04/20 2 1-
GAB/PREF, Processo n° 62/2 0 2 1 - GAB / SEMAD/ P MA, 
fi rmado em 01/06/2022 en tre a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARAIOSES (MA), CNPJ n° 06.450.191/0 001-70, com Sede na 
Rua Sete de Setembro, s/nº - Centro, no município de Araioses, 
no Estado do Maranhão, neste a to representada pela Prefeita 
Luciana Marão Felix, doravante denominada CONTRATANTE e 
a pessoa jur ídica JANELSON MOUCHEREK SOARES DO 
NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTO RIA, inscrita no 
CN PJ sob o n° l 7.327.2 07/0001 -78, c om sed e na Avenida 
Je rônimo de Albuquerque, n° 25, Condomínio Pátio J ard ins, 
Salas 621 e 622, Altos do Calhau, São Luís-MA, neste ato 
representada por seu sócio-administrador, Sr. JANELSON 
MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO, bras ileiro, 
casado, a dvogado, inscrito na OAB/MA n° 6499, com RG n° 
1452115 SSP-MA e CPF n° 749.341.473-49, doravante 

denominada CONTRATADA, que e m comum acordo entre as 
partes interessadas firmam o presente Termo Aditivo de Prazo 
ao contrato n° 04/2021. A Contratação é oriunda Inexigibilidade 
n° 01 /2021-SEMAD, que t eve corno Objeto: Contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços em Assessoria 
e Consu ltoria Jurídica à Administração Pública. O objeto do 
presente Termo de Aditivo consiste na prorrogação do prazo de 
vigência por mais 12 (doze ) meses, conforme previsto na 
Cláusula Quinta do refe rido contrato. Dotação Orçamentária: 
Código da Ficha: 19; Órgão: 02 PODER EXECUTIVO; Unidade: 
02 SEC. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE ARAIOSES 
Dotação: 04.122.0203.2005.0000; 3.3.90.39.00 Outros Serviços 
De Terceiros • Pessoa Jurídica . O instrumento de contra to 
passará a ter sua vigência prorrogada a considerar do dia 22 
de junho de 20 22 até 22 de junho de 2023 . Araioses (MA), 
23 de junho d e 2022. Luciana Marã o Félix - Prefeita do 
Município. 

Publicado por: CRISTIANE AMORIM DE AQUINO DA SILVA 
Código identificador: 86f0422670e620d7c400ff41744ca273 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAIOSES. EXTRATO 
CONTRATO 31.2022. FMS 

EXTRATO D E CONTRATO 3 1 / 2 0 22 - FM S/PMA. A 
S ECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a través d o 
FUNDO MUN ICIPAL DE SAÚDE DE ARAIOSES(MA), 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 
o n° ll.756 .002/0001-21, com sede administrativa na com sede 
na Av. Dr. Paulo Ramos, s/nº - Centro - Araioses - MA, neste ato 
representado pelo Secret á rio Municipal de Saúde de 
Arai oses ., Sr. JOÃO BAT I STA DO NASCIM ENTO 
NETO, brasileiro, sob Portaria n° 130/2021 GAB/PREF, CPF n. 0 

017 . 05 7.983 -22 , d oravante denominada 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa BRUNO DE S. 
BORGESC O ME R CIO D E GASES , dora v ante 
denominada CONTRATADA, situada a Rua 12 de Outubro, 
1119 · CENTRO, CEP: 64.290-000 · ALTOS-PI, CNPJ/MF n.0 
38.425 .303/0001 29, lnscriçao Estadual n.0 196738776, neste 
ato representada por BRUNO DE SOUSA BORGES R.G. n.0 
3333458, CPF n .0 081.214.774- 09, firmam o presente 
CONTRATO assinado 03 de janeiro deste ano, decorrente 
da Ata d e Regis tro de Preço s n 11 001/20 2 1-PMA-MA, 
vinculado ao Preg ã o El e trônico n 11 0 2/2 0 2 1-PMA-MA, 
oriundo do processo administrativo n 2 46/2021 - PMA-FMS. 
OBJETO:Contratação de e mpresa para fornecimento 
de Oxigên io Medicinal, para atender a demanda da Rede de 
Serviços de Saúde de interesse da Secreta ria Municipal de 
Saúde de Araioses · MA, em co nformida de c om a At a de 
Registro de Preços acima citado. Código das Fichas: 500 E 
501; Órgão: 02 PODER EXE CUTIVO; Unidade: 14 FUNDO 
MUNI CIPAL DE SAÚDE DE ARAIOSE S; Dotação: 
10.302.0214.206 6 .0000 3.3.90.30.00 Materia l De 
Consumo; Valor Globa l do Contrato é de de R$ 700.9 51,50 
(Set ecentos mil novecentos e c inque ta e um reais e 
c inque nta centavos)a o ano. Vigênci a do Contrato: 
12(doze) meses a contar de s ua assinatura. Araioses (MA) 
23 de junho de 2022. JOÃO BATISTA DO NASCIMENTO 
NETO. Secre tário Municipal de Saúde. 

Publicado por: CRISTIANE AMORIM DE AQUINO DA SILVA 
Código identificador: 0afa2325c37503e75997fc3984885e0a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAME 

EXTRATO DE CONTRATO DO PREGÃO ELETRÔNICO N2 

010/2022 · SRP 
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U ., E (Q,,1 CARIMBO OE lEMPO 



TEMPO NOVO. TEMPO DO POVO 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 04/2021-GAB/PREF. 

TERMO ADITIVO AO CONTRA TO N.º 
04/2021-GAB/PREF, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS DE 
ARAIOSES, E A EMPRESA JANELSON 
MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 
ADVOCACIA E CONSULTORIA. 

Pelo presente Termo Aditivo ao Contrato nº 04/2021-GAB/PREF, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ARAIOSES - MA, pessoa jurldica de direito público, inscrita no CNPJ 
sob o nº 06.450.191/0001-70, com sede administrativa na Rua Sete de Setembro, 
n°01 , centro, Araioses/MA, em prol da Secretaria Municipal de Administraçã~ e 
Fi!1anças, neste ato representada por sua Prefeita Municipal Sra. LUCIANA MARAO 
FELIX, brasileira, casada, agente político, RG nº 058714720166-SESP/MA e do CPF 
nº 556.997.823-20, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, a empresa 
JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E 
CONSULTORIA, inscrita no CNPJ sob o nº 17.327.207/0001-78, com sede na 
Avenida Jerônimo de Albuquerque, nº 25, Condomlnio Pátío Jardins, Salas 621 e 622, 
Altos do Calhau, São Luls-MA, neste ato representada por seu sócio-administrador, 
Sr. JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito na OAB/MA nº 6499, com RG nº 1452115 SSP-MA e CPF nº 
749.341 .473-49, doravante denominada CONTRATADA, resolvem, de comum 
acordo, celebrar o presente TERMO ADITIVO, regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, mediante as cláusulas que se seguem: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1. O objeto do presente Termo de Aditivo consiste na prorrogação do prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, conforme previsto na Cláusula Quinta do referido 
contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2. O instrumento de contrato passará a ter sua vigência prorrogada a considerar do 
dia 22 de junho de 2022 até 22 de junho de 2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE 

3. O valor do contrato será reajustado após 12 (doze) meses, contados do inicio da 
vigência do presente Te~o Aditivo, com bas~ no IGPM apurado no perlodo, ou por 
outro que venha a substitui-lo, conforme previsto nos artigos 55 inciso III e 65 §8º 
da Lei nº 8.666/93. ' ' ' ' 

CLÁUSULA QUARTA - DOS. CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

4. A despesa orçamentária da execução deste contrato correrá á conta da Natureza 

"'º"'"" rjJ(' / 
Rua Sele de Setembro, s/n, Cenlro. Ar.i ioses _ MA. CEP 65_570_000 _, 

h1u11://www.nr:iioses.111n.1!0Y.hr/ 

Scanned with CamScanner 

r , ,.. 
• v 



Atimn:sb'açà:)_ 

Cõd,g:> da Ftdla: 19 

"' l 'í " t ._ \ ., •~ '\ 

RAIO 

Órgão: 02 PODER EXE<;UTI\,"Q 

Unidade: 02SEC. MlmlCW'A!.. OE ADl~ISlR.\Ç.~O OE :R.,.\ ~~ 
Dotação: 04.122.02032005.0:).)0 
3.3.90.39.00 Outros ~içQs 0a Te"'t:eiros, ~,-, J,Jri~ 

CLÁUSULA QUINTA - DA VALID,\DE: 

5. lncumbirâ a CONTRATANTE. à sua a>nt3"' oo pm.."O ~~•l.~o 1°1\ mt til, 
paràgrafo ünico. da lei n" 8 .666.193. a~~ TtcffllO A.i. :\'I l'I..') Ol;\1"1 Ofl~'ll 
do Município. 

CLÁUSULA SEXTA- DA lNALTERABlUDADE: 

6. Esta alteração contratual nllo importarà em qu,'l~\IOf modif10.'l~:\o no oontrnto 
original. ressalvado o novo prazo, sendo qoo todns ns ~n~~ mm1111ki11i\ no 
contrato original permanecer-ao e deverão ser rospeitlld:1s pcl.'IS prutos, sob l)t)lll\ d~ 
rescisão unilateral. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

7. Fica eleito o foro da Comarca de Aralosos, Estndo do Mnmnhoo, pom dirimir l\tl 
questões oriundas do presente contrato, com exprosso ronuncio n quolquor outro. rior 
mais privilegiado que seja. 

E. por estarem de pleno acordo, depois do lido o nchndo confonno, foi o 
presente TERMO ADITIVO lavrado em 02 (duns) vins do lguol toor o l0111111, 1111olnndo 
pelas partes juntamente com as testemunhas abaixo. 

Araloses - MA, em 17 de junho de 2022. 

Luciana Maria Fóllx 
Secrelaria Municipal de Admlnlstraçao o Finanças 

CONTRATANTE 

Mo~iet~ícs~fâ~ff.cin~ih>id~;;;:i;--;:-;.C·on11ultorl1 
· . .207/0001-78 

CONTRATADA 

Rua Serc de Setembro, s/n, Centro. Araloscs- MA. CIW 65.57n.ono 

: ' .. 
.t 

Scanned with CamScanner 
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CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS 

AVISO DE LICITAÇÃO E EXTRATO DE CONTRATO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 42/2022 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº 15/2022 

A Câmara Municipal de Balsas, Estado do Maranhão, por intermédio da 
Pregoeira e respectiva equipe de apoio, instituída pela Portaria n° 
116/2022, torna público aos interessados, que real izará Licitação às 
9h30m, do dia 30 de novembro de 2022, na Sala da Comissão 
Permanente de Licitações, localizada na no prédio da Câmara Municipal, 
situado na Rua José Coelho Noleto, n° 2008, Bairro Potosi, na 
modalidade Pregão Presencial SRP n!! lS/2022, tipo avaliação 
MENOR PREÇO obtido através do MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, 
empreitada por preço UNITÁRIO, objetivando a proposta mais vantajosa 
para o Registro de Preços para Futura e Eventual Contratação de posto 
de combustível para a aquisição de combustíve is destinado ao 
atendimento da Câmara Municipal de Balsas/MA, a ser regida pelas 

ormas do Edital , pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/2002, 
ecreto Federal n o 7 .892/2013, Lei Complementar n° 123/2006, 

alterada pela Lei Complementar n° 14 7 / 2014 e subsidiaria mente pela 
Lei n° 8.666/93 e demais legislações pertinentes. O Edital e seus 
Anexos estão à disposição dos interessados no endereço supra, de 2il a 
6' feira, no horário das 08h00m às 12h00m, onde poderão ser 
consultados ou obtidos no portal da transparência , site : 
https://www.cmbalsas.ma.gov.br. Esclarecimentos ad icionais, no 
mesmo endereço e pelo telefone: (99) 3541-2086 e/ou e-mail : 
cplcamarabalsas.ma@hotmail.com. 

Balsas-MA, 16 de novembro de 2022. 

MAÉCILA BRITO DE SOUSA 
Pregoeira 

EXTRATO DE CONTRATO. Extrato do Termo de Contrato no 40/2022, 
decorrente da lnexigibllidade de Licitação nº 05/2022, Processo nº 
45/2022. Partes: CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n°: 06.777 .130/0001-ll e a Empresa Escritór io de 
Advocacia JANELSON MOUCH ERECK SOARES DO NASCIMENTO 
ADVOCACIA E CONSULTORIA, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
17.327.207/0001-78, estabelecida na Av. Jerônimo de Albuquerque, n° 

5, Edif. Pat io Jardins Torre Hyde Park, Sala 621, Bairro Calhau, na 
cidade de São Luís/MA. Espécie: Termo de Contrato. OBJETO: 
Prestação de serviços advocatícios de assessoria e consultoria jurídica 
especializada no ramo do direito público, com atuação em direito 
constitucional. administrativo, financeiro e gestão pública municipal. 
Prazo de Vigência: 12 meses a partir da sua assinatura. Valor: R$ 
180.000 (Cento e oitenta mil reais ). Dotaçio Orçamentária: 
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. Data da 
Assinatura do Contrato: 10 de novembro de 2022, Base Legal: Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. Janelson Mouchereck 
Soares do Nascimento, pela contratada e Moisés Coelho e SIiva Neto, 
pela contratante. 

Publicado por: RAIMUNDO NONATO PEREIRA DOS SANTOS 
Código identificador: 5e398e0d7d87d626ccla01464896adll 

CÂMARA MUNICIPAL DE LORETO 

LEI N2 142/2022, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022 

LEI N!! 142/2022, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2022, 

"DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DA CATALOGAÇÃO E REGISTRO 
DAS NASCENTES DE ÁGUA NO MUNICiPIO DE LORETO". 

A PRESIDENTE DA CÃMARA MUNICIPAL DE LORETO/MA, MARIA DA 
CONCEIÇÃO BARROS LOPES, no uso das atribuições conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal no seu art. 51, §7°, promulga a seguinte Lei: 

Art. 12 Fica instituída a catalogação e o registro das nascentes d'água 
existentes no Município de Loreto. 

Parágrafo único. A catalogação de que trata o caput desta Lei, será 
efetivada por servidores lotados na Secretaria de Agricultu ra e Meio 
Ambiente, em propriedades públicas ou privadas, rurais e urbanas, para 
fins de proteção e conservação pelo titular do domínio ou da posse, 
pela sociedade e pelo Poder Público. 

Art. 22 Na referida catalogação das nascentes d'água constará: 

1. as características geográficas e demográficas do locai; 
2. o tipo de solo; 
3. a altitude da nascente; 
4. o propriedade onde se encontra; 
5. o t ipo de vegetação existente no local; 
6. o tipo de exploração ambiental existente no local e nas 

adjacências; 
7. o t itular da propriedade; 
8. o titular da posse; 
9. o explorador, na hipótese de parceria, arrendamento, locação, 

ou qualquer outra forma de cessão de uso; 
10. fotografia do local e das adjacências. 

Art. 32 o registro deverá ser feito por nascente d'água em l ivro 
próprio, de livre publicidade e conterá: 

1. o nome atribuído à nascente d'água; 
2. o nome da propriedade onde se encontra: 
3. o nome com qualificação completa do proprietário ou posseiro; 
4. a matrícula do imóvel junto ao Registro de Imóveis; 
5. nome da estrada/rodovia (que faz ligação a qual(is) 

cidade(s)/município(s)/povoado(s), para se chegar ao local; 
6. fica na altura de qual KM; 
7. entrar à direita ou à esquerda; 
8. pontos de referências (se fica próximo a algum lugar, a quantos 

metros de distância). 
9. o resumo do catálogo da nascente d'água; 

10. assinatura do proprietário ou posseiro após o re latório de 
registro; 

11. levantamento topográfico com mapa e memorial descritivo. 

Art. 42 Fica vedado ao proprietário, possuidor ou usuário, ou quem por 
estes responder, após a cata logação das nascentes d'água, para na 
fa ixa de segurança das nascentes, em conformidade com as 
prescrições ambientais: 

1. edificar; 
2. criar confinamento de animais; 
3. fazer depósito de qualquer espécie; 
4. realizar poda ou queimada da vegetação existente; 
5. permitir o pisoteamento por animais no veio d'água. 

Art. 52 Após notificação ao proprietário, possuidor ou usuário, ou quem 
por estes responder, deverá reflorestar, semear ou adotar medida 
necessária a proteção e conservação da nascente e restauração de 
vegetação típica do local. 

Art. 62 A título de publicidade caberá: 

1 · ampla instrução das pessoas envolvidas quanto a preservação e 
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conservação da nascente ou reflorestamento, com indicação da 
vegetação adequada ao local, monitoramento permanente da área da 
nascente e adoção de medidas na hipótese de l impeza , co lheita, 
semeação, pulverização, adubagem e queimadas nas áreas adjacentes. 
li - ampla educação ambiental junto a sociedade, baseada em 
levantamento e pesquisa didático-informativa levada a efeito. 

Art. 7 2 Todos os atos tomados deverão ser embasados em laudos 
emitidos por, pelo menos, um engenheiro ambiental e um biólogo, o 
qual ficará à disposição de toda população e dos interessados diretos, 
para todos os efeitos legais, inclusive, extração de cópias, bem como 
publicar no portal de transparência do Município. 

Art. 8 2 Fica estipulado que a cada semestre será apresentado à 
catalogação completa e o reg istro de todas as nascentes d'água 
existentes no município. 

Art. 9 2 O descumprimento do previsto nesta lei remeterá o órgão de 

fiscalização municipal a comunicar ao IBAMA tais irregularidades, 
convidando-o a visitar os locais a fim de aplicar as sanções cabíveis. 

Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Esta Lei é originária do projeto de lei de autoria do Vereador José da Luz 
Costa Filho • PT. 

GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL OE LORETO, 
AOS 04 DIAS 00 MÊS DE NOVEMBRO OE DOIS MIL E VINTE E 
DOIS. 

MARIA DA CONCEIÇÃO BARROS LOPES 
Presidente da Câmara 

Publicado por: NILCELENY CARNEIRO MARTINS 
Código identificador: c85705f8c000f3380eacfa8aa6c0c981 

.a LffT1F = ... uo o ::1,;.,1 •,irnr= b u E e, .. ,,, c:..r.ir.'D [,E: i,.r:,r·.1· www.uvcm.com. r 314 
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Dívida Ativa antes do termo prescricional; 
n) planejar, coordenar, supervisionar e controlar as atividades 
de fiscalização, arrecadação e de cobrança dos impostos, taxas 
e contribuições; 
o) realizar pesquisa e investigação, relacionados às atividades 
de inteligência fiscal; 
p) examinar documentos, livros e registros de instituições 
financeiras, referentes a contas de de pósitos e aplicações 
financeiras de titularidade de sujeito passivo para o qual haja 
processo administrativo instaurado ou procedimento fiscal em 
curso. desde que a quebra do sigilo bancário seja considerada, 
pelo responsável pela fiscalização do tributo, objeto da 
verificação indispensável para a conclusão da fiscalização; 
II - Em caráter geral, sem prejuízo das demais atividades 
inerentes às atribuições da Secretaria Municipal de Fazenda: 
a) assessorar, em caráter individual ou em grupos de trabalho, 
as autoridades superiores da Secretaria Municipal de Fazenda 
ou de outros órgãos da Administração e prestar-lhes assistência 
especializada, com vista à formulação e à adequação da política 
tributária ao desenvolvimento econômico, envolvendo 
planejamento, coordenação, controle, supervisão, orientação e 
treinamento; 
b) coordenar, participar e implantar projetos, planos ou 

rogramas de interesse da Administração Tributária; 
) apresentar estudos e sugestões para o aperfeiçoamento da 

legislação tributária municipal e para o aprimoramento ou 
implantação de novas rotinas e procedimentos; 
d) preparar os atos necessários à conversão de depósitos e m 
renda do Município, bem assim à autor ização para o 
levantamento de de pósitos administrativos após as decisões 
e manadas das autoridades competentes; 
e) avaliar e especificar sistemas e programas de informática 
relativos às atividades de lançamento, arrecadação, cobrança e 
controle de tributos e contribuições; 
f) ava lia r, planejar, promover, executar ou participar de 
programas de pesquisa, aperfeiçoamento ou de capacitação dos 
servidores, relacionados à Administração Tributária; 
g) acessar as informações sobre o andamento de ações judiciais 
que envolvam créditos de impostos e contribuições de 
competência do Município de Riachão (MA). bem como de 
competência de outros Municípios em ações que envolvam os 
interesses desla municipalidade; 
h) executar atividades com a finalidade de promover ações 
preventivas e repressivas relativas à ética e à disciplina 
funcionais dos Fiscais de Tributos do Município, verificando os 

s pectos disciplinares dos feitos fisca is e de outros 
rocedimentos administrativos; 

i) informar processos e demais expedientes administrativos; 
j) realizar anál ises de natureza contábi l, econômica ou 
financeira relativas às atividades de competência tributária do 
Município; 
k) desenvolver estudos objetivando o acompanhamento, o 
controle e a avaliação da receita tributária; 
1) exercer as atividades de orientação ao contribuinte quanto à 
interpretação da legislação tributária e ao exato cumprime nto 
de suas obrigações fiscais; 
m) outras atribuições designadas pelos seus superiores, 
relacionadas com as atribuições descritas nos itens anteriores. 
111 - Quanto aos demais tributos, fiscalizar o c umprimento das 
obrigações tributárias, nos limites impostos pelas devidas 
legislações Estaduais e Federais, a fim d e garantir o 
cumprimento integral seja da obrigação econômica principal ou 
das obrigações acessórias como emissão de documentações, 
declarações, dentre outras, bem como ate nde r aos deveres 
indicados por convênios e parcerias estabe lecidos entre os 
entes federados, referente à transferência de capacidade 
tributária ativa. 
TÍTULO Ili 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

. . 

Art. 3° Aplicam-se aos cargos efetivos de Fiscal de Tributos do 
Município de Riachão (MA) as disposições contidas na 
legislação referente aos servidores públicos municipais. 
Art. 4º A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MU ICIPAL DE RIACHÀO, 
ESTADO DO MARANHÃO, 23 DE JUNHO DE 2022. 

RUGGERO FELIPE MENEZES DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: SJN7YA MARIA GOMES FERREIRA 
Código identificador: Sbcf99aef4ao681 a389ff9756007ff76 

EXTRATO DO 9 11 TERMO ADITIVO 

EXTRATO DO 9 11 TERMO ADITIVO. O Município de 
Riac hão - MA cele bra o Nono Termo Aditivo ao Contrato n11 

071/2016 da Concorrência Pública n° 001/2016 - Processo 
Administrativo n° 013/2016. Contratante: Prefeitura Municipal 
de Riachão - MA . Contratada: SUBSOLO PO ÇOS 
ARTESIANOS LTDA, com sede na Praça Martinho Nogueira, 
nº 12, Centro Fortaleza dos Nogueiras - MA, inscrita CNPJ/MF 
sob o n.0 12.125.549/0001-91, por seu representante legal, Sr. 
Gilmar Nogueira d e Brito, C. I. n 11 38.13 7 ,594- 7 
SESUSP/ MA e CPF n 11 812 . 0 35.943-72. Objeto d a 
Licitação : Execu ção dos Servi ç os de Implantação de 
Sistemas de Abastecimento de Água nos Povoados Alto 
Bonito, Posto Fiscal, Bacuri, e P A Campo Grande, Zona 
Rural do Município de Riachão - Ma. Objeto do Aditivo: O 
presente te rmo aditivo te m como objeto alterar em mais 300 
(trezentos) dias, contados a partir de 08/1 1/2021 os prazos da 
vigê ncia e execução do caput da CLÁUSULA DÉCIMA 
PRIMEIRA ("CLÁUSULA ONZE") do Contrato, conforme 
faculta o Art, 57, Inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e suas 
a lterações, passando a vigorar com a seguinte redação: 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ("CLÁUSULA ONZE") -
DOS PRAZOS O prazo para a execução dos serviços Objeto 
deste Contrato é de 2.260 (dois mil duzentos e sessenta) 
dias consecutivos, de conformidade com a Ordem de Serviço 
e mitida pela Prefeitura Municipal de Riachão e aceita pela 
Contratada. CLÁUSULA SEGUNDA - Ficam ratificadas e 
convalidadas as demais Cláusulas do Contrato n11 0 7 1/2016 -
CONCORRÊNC IA PÚBLI CA N 11 001/2016 - C P L. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N 11 013/ 2016. Data da 
assin atura: 07 de outubro de 2021. Base Legal : Artigo 57, 
Inciso II da Lei Federal n° 8 .666/93 e suas alterações. 
Assinam Pe lo Município de Riachão - MA: Ruggero Felipe 
Me nezes dos San t os - Prefeito Muni cipal. Pela 
Empresa SUBSOLO POÇOS ARTESIANOS LTDA: Gllmar 
Nogueira de Brito - Representante legal. Riachão - MA, 07 de 
outubro de 2021. Ruggero Felipe Menezes dos Santos -
Prefeito Municipal, 

Publicado por: SAULO REGO LIMA 
Código identificador: 746740ebb43ab884fa0780ca68741{38 

PREFEITIJRA MUNICIPAL DE RIBAMAR FIQUENE 

111 TERMO DE ADITIVO. CONTRATO N11 020/2021 

1 11 TE R MO DE AD ITIVO; CONT RAT O NII 
020/2021; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N11 002/2021; 
CONTRATANTE: O Município de Ribamar Fiquene/MA, inscrita 
no CNPJ 01. 598.547/0001 -0l ; JANELSON MOUCHEREK 

.0 CERTIFICADO OIGITALMEtnE f b . 
li ' Eco,., CARIME,J DE TEMPO WWW. ament.org. r 36/57 .. 
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SOARES'DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA, 
com sede na Avenida Jerônimo de Albuquerque, ng 25, Cond . 
Pátio Jardins, Salas 621 e 622, Altos do Calhau, São Luís-MA; 
OBJETO: prestação de serviços especializados em Assessoria e 
Consultoria Jurídica para a l'refeitura Municipal de Ribamar 
Fiquene por um período de 12 (doze) meses, de acordo com as 
especificações contidas no Termo de Referência e com a 
Propo s ta apresentada; DOS RE CURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS: Órgão: PREFEITURA MUNJCIPAL DE 
RIBAMAR FIQUENE; Unidade: SECRETARIA 
MUL.ADMINISTRAÇÃO, PlANr:JAMENTO E MEIO AMBIENTE; 
Ação; Natureza da Despesa; 3.3 .90.39.00 .00 - Outros 
Serviços de Terceiros - l'essoa; Jurídica; Função: 03; bfunção: 
091; Programa: 0003; Projeto/Atividade/Oper.Especial: 2-007; 
03.091.0003.2-007 - Manutenção da Assessoria Jurídica; Fonte 
de Recursos; 500 Re c urso s não Vinculados de 
Impostos; VAI:.OR TOTAL: R$ 105.000,00 (cento e cinco mil 

reais); VIGENCIA: até 01 de junho de 2023: FUNDAMENTO 
LEGAL: Lei ng 10.520, subsidiariamente pela Lei ng 8.666/1993; 
SIGNATÁRlOS: Pela contratante: Sr. Sr. LUÍS SADINO 
BARROS GUIMARÃES, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade de n° 027795532004-9, CPF 
Ng 369.636.821-00, e pelo contratado: Sr.(a). Sr. JANELSON 
,MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO, brasileiro, casado, 
advogado, portador(a) da OAB-MA 6499,ldentidade ng 1452115 
SSP-MA e do CPF ng 749.341.473-49; TRANSCRIÇÃO: Jessica 
Costa Ferreira - Presidente da CPL; EXTRATO PUBLICADO NO 
MURAL DA PREFEITURA MUNICIPAL EM 01/06/2022. 

Publicado por: JESSICA COSTA FERREIRA 
Códigoidenâficado~994d8d2152bdef4719c2223e5bcldllc 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAíBA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NR 019/2022. 

TA DE REGISTRO DE PREÇOS NR 019/2022. 
PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N. 008/2022 - SRP. 
GERENCIADORA: MUNICÍPIO DE SAMBAIBA/MA 
DETENTORA: OTAVIO DE SOUSA DIAS EIRELI. 

Pelo presente ins trumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMBAÍBA, com sede na Praça Jose do Egito Coelho, s/ng, Centro, 
Sambaíba-MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, neste a to representada pela Sra. 
ADRIANA DOS SANTOS SILVA, CPF: 031.272.203-67, doravante de nominada SECRETARIA GERENCIADORA, juntamente 
com a Comissão Perma nente de Licitação, considera ndo o PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N 11 008/2022 - SRP, para registro de 
preços que indic ou como vencedo ra a e mpresa : OTAVIO DE SOUSA DIAS EIRELI, inscrita no CN PJ so b o n .0 

13.338.778/0001-57, sediada na Rua Bernardo Arruda n 11 259 A, BAIRRO: CENTRO, CEP: 6 5.830-000, na c idade de 
SAMBAIBA, Estado MARANHÃO, por interméd io de seu representante legal, o Sr: Otavio de Sousa Dias, portador(a) da Carteira 
de Identidade n°: 0184019220015- SSP MA e do CPF n° 019.342.813-01, sendo de nominada DETENTORA, nas quantidades 
estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as 
cons tantes des ta Ata de Re gis tro de Preços, suje itando-se a s partes às normas estabe lecidas pe la Le i n° 8 .666/1993, Lei 
Complementar 14 7 /2014, Decreto Fede ral 7892/201 3, Decreto n° 006/201 7 e subs idia riamente, no que couberem, as disposições 
da Lei n° 8.666/ 1993 e suas a lte rações. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE REBOQUE EM VEÍCULOS CAMINHÃO "PRANCHA E GUINCHO/LANÇA", PARA 

EMOÇÃO DE VEÍCUOS LEVES, UTILITÁRIOS E PESADOS PARA USO DAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
AMBAÍBA/MA, conforme q ua ntidade, especificações, condições e itens cons tantes no Termo de Referência, Ane xo I do edital do 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP N11 008/2022, parte integrante desta Ata, por um período de 12 (doze) meses, juntamente e com a 
docume ntação e proposta de preços a presentada pe las licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do PROCESSO 
ADMINISTRATIVO N 11 043/2022. 

1. 2. Este instrumento não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas neste docume nto, podendo a SECRETARIA 
PARTICIPANTE promover a s aquisições de acordo com suas necessidades. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata de Registro terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assina tura . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. O gerenciame nto deste instrume nto caberá à SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO. 

3.2. A presente Ata de Regis tro de Preços poderá ser u tilizada para execução do objeto, por qua lquer órgão da Administração 
Pública, Direta ou Indireta, do Estado do Maranhão. 

CLÁUSULA QUARTA- DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1. Os preços registrados, as especificações dos equipamentos, os quantita tivos , empresas bene ficiárias e representantes legais 
das empresas, encontram-se elencados nesta Ata de Registro de Preços, conforme te rmo anexo. 
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Secretaria de Plane_jamento, Orçamento e Gestão. 

A VISO DE ADJUDICAÇÃO 

AOJ. - Pregão Presencial nº 014/2022. 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 0 14/2022. OBJETO: Contratação de empresa especializada em ornamentação para a 

caracterização no município de Sítio Novo - MA para as festas natalinas de 2022 (dois mil e vinte e dois), com fornecimento 

de material. AMPARO LEGAL: Lei nº 10.520/02. PRAZO DE FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto serâ imediato, 

conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. VALOR TOTAL: R$ 175.664,50 

(cento e setenta e cinco mil, seiscentos e setenta e quatro reais, e cinquenta centavos). Em decorrência do processo de 

licitação acima individuado, com escora no art. 4°, XX, da Lei nº 10.520/02, adjudico o objeto a empresa: PARIS 

EMPREENDIMENTOS L TOA, Sítio Novo (MA), 05 de Dezembro de 2022, ANNA CECÍLIA OIN IZ SILVA 

FRANCELINO, Pregoeira Municipal. 

ADJ. - Pregão Presencial nº 01 5/2022. 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Código identificador: vn5yyifrlgb2022 l 207 l 2 l 247 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº OI 5/2022. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização e 

realização de eventos no município de Sítio Novo - MA. AMPARO LEGAL: Lei nº I 0.520/02. PRAZO DE 

FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto serâ imediato, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão. VALOR TOTAL: R$ 2 11 .500,00 (duzentos e onze mil, quinhentos reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4°, XX, da Lei nº 10.520/02, adjudico o objeto a 

empresa: SUCESSO ENTRETENIMENTO EIRELI ME, Sítio Novo (MA), 05 de Dezembro de 2022, ANNA CECÍLIA 

OINIZ SILVA FRANCELINO, Pregoeira Municipal. 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Código identificador: evv8fnvhll20221207 I 21231 

DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

DES PACHO DE RATIFICAÇÃO - INEX. - Nº 002/2022. 

Processo nº: 069/2022 - SEPLAN, Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra-se regular e 

legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na contratação que deu ensejo à instauração do processo, 

ratifico a decisão exarada nos autos, de acordo com os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o parecer da 

douta Assessoria Jurídica do município. Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibi lidade de licitação, segundo o disposto 

acima. Sigam-se seus ulteriores tern1os. Sítio Novo (MA), 03 de Novembro de 2022, ANTÔNIO COELHO 

RODRJGUES, Prefeito Municipal 

AVIBODEHOMOLOGAÇÃO 

HOM. - Pregão Presencial nº 014/2022. 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Balista Filho 

Código identificador: wrx6pqcieg20221207 l 21220 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº 014/2022. OBJETO: Contratação de empresa especializada em ornamentação para a 

caracterização no município de Sítio Novo - MA para as festas natalinas de 2022 (dois mil e vinte e dois), com fornecimento 

de material. AMPARO LEGAL: Lei nº 10.520/02. PRAZO DE FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto serâ imediato, 
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conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. VALOR TOTAL: R$ 175.664,50 

(cento e setenta e cinco mi l, seiscentos e setenta e quatro reais, e cinquenta centavos). Em decorrência do processo de 

licitação acima individuado, com escora no art. 4°, XX, da Lei nº 10.520/02, homologo o objeto a empresa: PARIS 

EMPREENDIMENTOS L TDA, Sítio Novo (MA), 07 de Dezembro de 2022, ANTÔNIO COELHO RODRIGUES, Prefeito 

Municipal. 

HOM. - Pregão Presencia l nº OI 5/2022. 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Código identificador: qkm0czzqcga2022 l 207 l 2 l 249 

MODALIDADE: Pregão Presencial nº O 15/2022. OBJETO: Contratação de empresa especializada para a organização e 

realização de eventos no município de Sítio Novo - MA. AMPARO LEGAL: Lei nº 10.520/02. PRAZO DE 

FORNECIMENTO: O fornecimento do objeto será imediato, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão. VALOR TOTAL: R$ 211.500,00 (duzentos e onze mi l, quinhentos reais). Em 

decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art. 4º, XX, da Lei nº 10.520/02, homologo o objeto a 

empresa: SUCESSO ENTRETENIMENTO EIRELI ME, Sítio Novo (MA), 07 de Dezembro de 2022, ANTÔNIO 

COELHO RODRJGUES, Prefei to Municipal. 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Código identificador: kafjd7k433x2022 l 207 12 l 205 

A VISO DE EXTRA TO DE CO TRATO 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE I EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO º 002/2022 

PREFEITURA MUNIC IPAL DE S ÍTIO NOVO - MA. EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LIC ITAÇÃO Nº 002/2022, CO TRATO Nº 164/2022, CONTRATANTE. Prefeitura Municipal de Sítio Novo, Estado do 

Maranhão. CNPJ : 05.63 1.031 /0001-64. CONTRATADA: JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 

ADVOCACIA E CONSULTORIA, pessoa j urídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 17.327.207/0001-78, com 

sede na sede na Avenida Jerônimo de Albuquerque, nº 25, Cond. Pátio Jardins, Salas 621 e 622, Altos do Calhau, São Luís

MA. OBJETO: prestação de serviços de assessoria jurídica em licitações e contratos administrativos, em conformidade com o 

Processo Administrativo nº 069/2022 ( INEXIGIBILIDADE nº 002/2022), FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 

8.666/93. Rati ficação em 03/ 11/2022. VALOR CONTRATUAL: R$: 90.000,00 (NOVENTA MIL REAIS), Dotação 

04.122.0052.4014.0000 - Manutenção da Assessoria Jurídica, 500- Recursos não vinculados de impostos, 3.3.90.39.00 -

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, O prazo de vigência do presente contrato entrará em vigor na data de sua 

assinatura e findará em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do que disciplina o 

art. 57, II , da Lei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial, se de interesse da municipalidade e 

concordância da contratada. Sítio ovo Maranhão, 04 de novembro de 2022. A TONIO COELHO RODRJGUES Prefeito 

Municipal. 

Publicado por: Raimundo Rodrigues Batista Filho 

Código identificador: nzsekjw4bko2022 l 20712 l 209 
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Estado do Maranhão 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Av. Leonardo de Almeida, S/N, Centro - Sítio Novo - MA 

Cep: 65.925-000 

Antônio Coelho Rodrigues 
Prefeito Municipal 

Janete Martins da Silva Rodrigues 
Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Informações: prefeitura@sitionovo.ma.gov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE GOVERNADOR EUGÊNIO 
BARROS 

RESENHA DE CONTRATO N!! 004/2023-CMGEB DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N!! 002/2023-CMGEB 

RESENHA DE CONTRATO N!I 004/ 2023-CMGEB 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 002/ 2023-CMGEB 

PARTES : Câmara Municipal de Governador Eugênio Barros/MA e a 
pessoa jurídica REALIZA SERVIÇOS E ASSESSORIA L TOA - ME, 
CNPJ: 19.244.B58/0001-20, sediada na Rua Aristeu Nogueira, 29, A, 
Centro, Fortaleza dos Nogueiras - MA. OBJETO: Contratação de 
e mp resa pa ra Consultoria e m Controle Interno pa ra o 
dese nvolvim ento da s ativida des da Câmara Municipal. 
VIGÊNCIA: 01 {um) anos a parti r do dia 10 de fevereiro de 2023. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Ol.001.01.031.0002.2 .002 - Manut. Das 
Ativ. De Apoio a Câm ara Municipal. 3.3.90.35.00 - Serviços de 
Consultoria. VALOR: R$ 4.000,00 {quatro mil reais), perfazendo o valor 
total de RS 48.000,0 0 {qua renta e oito mil reais) anuais . 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação n2 002/2023-
CMGEB, Artigo 75, inciso li da Lei Federal 14.133/2021. lsac de Araújo 

ousa Presidente da Câmara Municipal de Governador Eugênio Barros 
MA, OB de março de 2023. 

Publicado por: ISAC DE ARAÚJO SOUSA 
Código identificador: ac0dcd0ab432d2ff0e234fea941 fbdde 

RESENHA DE CONTRATO N!! 005/ 2023-CMGEB DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N!! 003/2023-CMGEB 

RESENHA DE CONTRATO N2 005/2023-CMGEB 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 003/2023-CMGEB 

PARTES: Câmara Municipal de Governador Eugênio Barros/MA e a 
pessoa jurídica F. DOUGLAS R. FE ITOSA • DMI X , CNPJ : 
37.566.B47/0001-48, sediada na LT Colinas Park 02, 11. DQ 19, Colinas 
Park 02, Presidente Outra - MA. OBJETO : CONTRATAÇÃO DA 
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE 
MIDIA, RELACIONAMENTO DIGITAL E PRODUÇÃO DE CONTEÚDO 
COM AS ESPECIFICIDADES PARA USO DAS REDES SOCIAIS, 
ATENDENDO AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR EUGÊNIO BARROS - MA. VIGÊNCIA: 01 {um) anos a 
i)artir do dia 10 de fevereiro de 2023. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Ol.001.01.031.0002 .2.002 - Manut. Das Ativ. De Apoio a Câmara 
Municipal. 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Juridica. 
VALOR: R$ 3.500,00 {três mil e quinhentos reais), perfazendo o valor 
to tal de R$ 42.000,00 {quarenta e dois mil reais) anuais . 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Dispensa de Licitação n2 003/2023-
CMGEB, Artigo 75, inciso li da Lei Federal 14.133/2021. lsac de Araújo 
Sousa Presidente da Câmara Municipal de Governador Eugênio Barros 
- MA, 08 de março de 2023. 

Publicado por: ISAC DE ARAÚJO SOUSA 
Código identificador: 27d5f6f20750c8367f71Be6a6a6988b5 

CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

RESENHA DE CONTRATO N!! 04/2023 

RESENHA DE CONTRATO N2 04/2023 

RESENHA DE CONTRATO N2 04/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 

04/2023 PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO E POSTO 
VITORIA. CNPJ sob o n2: 06.986.548/0001-39. OBJ ETO DO CONTRATO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 

PARA ATENDER AS DEMANDAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO/MA. DATA DA ASSINATURA: 28 DE FEVEREIRO DE 2023. VALOR 
DO CONTRATO: R$ 179.846,25 {CENTO E SETENTA E NOVE MIL, 
OITOCENTOS E QUARENTA E SEIS REAIS). ASSINATURAS: P/ 
CONTRATANTE: FELIPE MOTA AGUIAR - PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO. P/ CONTRATADA: REGINALVA P DAS 
NEVES LTDA, REPRESENTANTE LEGAL - CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO/MA. 08 DE MARÇO DE 2023. 

Publicado por: JONANTHAN PEREIRA REGO 
Código identificador: 5bfdb0f08e58309553fa5d380c3cb460 

RESENHA DE CONTRATO N!! 05/2023 

RESENHA DE CONTRATO N!! 05/2023 

RESENHA DE CONTRATO N2 05/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 

05/2023 PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO E A. 
PEREIRA NASCIMENTO FILHO, CNPJ n2 16.793.035/0001-65. OBJETO 
DO CONTRATO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA. 
DATA DA ASSINATURA: 27 DE FEVEREIRO DE 2023. BASE LEGAL: LEI 
FEDERAL N2. 8.666/93. VALOR DO CONTRATO: R$ 147.600,00 (CENTO E 
QUARENTA E SETE MIL E SEISCENTOS REAIS). ASSINATUR_AS: P/ 
CONTRATANTE: FELIPE MOTA AGUIAR - PRESIDENTE DA CAMARA 
MUNICIPAL DE PORTO FRANCO. P/ CONTRATADA: ANTONIO PEREIRA 
NASCIMENTO FILHO; REPRESENTANTE LEGAL - CÂMARA MUNICIPAL 
DE PORTO FRANCO/MA. 28 DE FEVEREIRO DE 2023. 

Publicado por: JONANTHAN PEREIRA REGO 
Código identificador: b7b08b391 l e3c0fel 673e638b4e6d0d3 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PEDRO DOS CRENTES 

EXTRATO DO CONTRATO N2 003/2023. 

EXTRATO DO CONTRATO N2 003/2023. lnexigibilidade 001/2023. 
CONTRATANTE: Câmara Municipal de São Pedro dos Crentes, CNPJ n2 

Ol.651.476/0001-55. CONTRATADA: JANELSON MOUCHEREK 
SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA., CNPJ n2 

17,327.207/0001-78 OBJETO: prestação de serviços de assessoria e 
consultoria jurídica, decorrente da lnexigibilldade N2• 001/2023, 
gerenciada pela Comissão Permanente de Llcitação-CPL, da Câmara 
Municipal de São Pedro dos Crentes. VALOR: R$ 72.000,00 {Setenta e 
Dois Mil Rea is) . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.0001.2-001 
FUNCIONAMENTO cMANUTENÇÂO DA CAMARA MUNICIPAL. Natureza da 
Despesa 3.3.90.39.00 Outros Serviços Terceiros-Pessoa Jurídica . PRAZO 
DE VIGÊNCIA: 02/03/2023 até 02/03/2024. FUNDAMENTO LEGAL: Lei 
Federal n2 B.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie. DATA 
DA ASSINATURA: 02/03/2023. SIGNATÂRIOS: FLAVIO CIRQUEIRA DO 
VALE - Presidente da Câmara, CPF nº 034.303.023-31 e JANELSON 
MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO, CPF n2 749.341.473-49; 
Representante Legal da empresa JANELSON MOUCHEREK SOARES 
DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA, São Pedro dos 
Crentes, 02 de março de 2023. 

Publicado por: GILMAFRAN DA MOTA PEREIRA 
Código identificador: 865114d2dea5125a8b50d7094lcc894f 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

Processo de lnexiglbllldade n2: 001/2023 CMSPC 
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1° Vice-Presidente: Vereador Antonio Francisco da Silva 
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2° Vice-Presidente: Vereador Pedro Augusto Moraes dos Santos 
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Vice - líder: 

Líder: 
Vice - llder: 

OPOSIÇÃO 

COMISSÕES PERMANENTES DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON-MA 
(Conforme Art. 34 e Art. 36, § lº da Resolução nº 012, de 06 de novembro de 1991) 

1- COMISSÃO OE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA. LEGISLAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO. 
ASSUNTOS MUNICIPAIS E REDAÇÃO FINAL- CCJLAAMRF 
Ver. JUAREZ JUUO OE MORAIS SILVA FILHO 
Ve ... ALYNNE HELENA PIAUILINO OE MACEDO PEGO 
Ver. FRANCISCO HELBER COSTA GUIMARÃES 

Ili • COMISSÃO OE EDUCAÇÃO, CULTURA. SAÚDE. ASSIST~NCIA SOCIAL E 
TRABALHO CECSAST 
Ver. JOSÉ TORQUATO OE MACEDO NETO 
Ver. ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 
Ver. JORGE MARCOS DA SILVA PASSOS 

V · COMISSÃO OE ECONOMIA. AGRIC •• INO .• COMÉRCIO E TURISMO- CEAICT 
Ver. LUIS CARLOS DA SILVA SA 
Ver. FRANCISCO HELBER COSTA GUIMARÃES 
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Ver. LUIS CARLOS DA SILVA SÁ 

IX · COMISSÃO OE MEIO AMBIENTE - CMA 
Ver. LUIS CARLOS DA SILVA SÁ 
Ver. JOSÉ TORQUATO OE MACEDO NETO 
Ver. ULYSSES ALMEIDA WAQUIM 

li - COMISSÃO OE ORÇAMENTO. FINANÇAS. OBRAS PÚBLICAS. 
PLANEJAMENTO. E PATRIMÔNIO MUNICIPAL - COFOPPPM 
Ver. ULYSSES ALMEIDA WAQUIM 
Ver. JORGE MARCOS DA SILVA PASSOS 
Ver. LUIS CARLOS DA SILVA SÁ 

IV - COMISSÃO OE TRANSPORTE. COMUNICAÇÃO. ENERGIA. SEGURANÇA E 
DEFESA 00 CONSUMIDOR - CTCESOC 
Vt ... ALYNNE HELENA PIAUILINO OE MACEDO PEGO 
Ver. ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 
Ver. JUAREZ JULIO OE MORAIS SILVA FILHO 

VI - COMISSÃO OE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA - CLP 
Ver. ANTONIO FRANCISCO DA SILVA 
Ver. JORGE MARCOS DA SILVA PASSOS 
Ver. JOSÉ TORQUATO OE MACEDO NETO 

VIII - COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - COHC 
Ver. ULYSSES ALMEIDA WAQUIM 
Ver. LUIS CARLOS DA SILVA SÁ 
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Ver. JOÃO CALDEIRA NETO 
Ver. VANOA RODRIGUES DOS SANTOS 

LICENCIADO C1r101 da SIiva S

Ver. MÁRCIO DE SOUSA SÁ 

Ver. PHILLIP ÁNGELO DA CUNHA ANDRADE 
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DIRETORIAS EXECUTIVAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON-MA 

DIRETORA GERAL 

FRANCISCO DAS CHAGAS SILVA 

CONTROLADOR GERAL 

DIRETOR ADMINISTRATIVO/FINANCEIRO 

IZAEL CARVALHO NUNES 
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DIRETORA DE RECURSOS HUMANOS 

INDIARA SOARES BATISTA 
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WELLINGTON FERNANDO CANTOARIO 

DIRETOR JURÍDICO 

EDUARDO DO NASCIMENTO SANTOS 

ASSESSOR CHEFE DA PRESID~NCIA 

SECRETARIA DE GABINETE DA PRESID~NCIA 
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PAUTA DA SESSÃO SOLENE DE ABERTURA DOS TRABALHOS FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 25, caput e inciso li e art. 13, inciso V, da 

'----'L"-'E"-'G"-'I-=S-=LA'-'-'-T'-'IV..;O;..;Sa....cDc..cA.c....;;C.;..Â;;;M-=A-'R-"A= M'-'U"-'N-'l-"C-'IP..;A..cL=--=D-=E'--Tc..cl"-M'--'O'-'-N'--M= A"-. __ _, lei 8.666/93. Recursos: 01.01-Cãmara Municipal de Timon. 
Data: 02/02/2023 01.031 .1008202.5-000-Manutenção da Atividades Administrativas da 

ORDEM DO DIA: 
-Abertura; 
- Composição da Mesa; 
- Execução do Hino Nacional Brasileiro e Hino de Timon; 
- Mensagem do Executivo; 
- Palavra franqueada aos Vereadores; 
- Discurso do Presidente da Câmara Municipal; 
- Encerramento. 

Dê-se ciência e Publique-se. 

Ver'. Maria da Luz de Sousa SIiva Flor 
1• Secretária 

A presente Pauta foi assinada, datada e numerada no Gabinete da 
Presidencia da Câmara Municipal de Timon, Estado do Maranhão, ao trinta 
dia do mês de janeiro de 2023, e publicada no Diário Oficial Eletrónico do 
Município, de acordo com o Art. 90 da Lei Orgânica do Município (LOM), c/c 
M5º da Lei Municipal n• 1821/2012. 

Timon-MA, 30 de janeiro de 2023. 

Francisco das Chagas SIiva 
Diretor Gorai- Po rt. nº 001/2023 e Portar ia nº 002/2023 

PORTARIA 
Portaria nº 070/2023- GP/CMT Timon (MA), 27 de Janeiro de 2023. 

DESIGNA SERVIDOR PARA LIQUIDAÇÃO DAS 
DESPESAS REALIZADAS PELA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TIMON-MA. 

O Presidente da Câmara Municipal de Timon-MA, no uso de suas 
atnbu1çôes legais conferidas pelo Art. 35, Inciso li da Lei Orgânica do 
Município e Art. 24, Inciso XXVII da Resolução Nº 012 (Regimento Interno), 
de 06 de novembro de 1991 . 

RESOLVE: 

Art. 1° DESIGNAR, MARIA DE JESUS SAMPAIO GUIMARÃES, Mal 
10272023, CHEFE DE PATRIMÔNIO E ALMOXARIFADO, como liquidante 
das despesas realizadas pela Câmara Municipal de Timon-MA, cabendo a 
este a atribuição de verificação se as despesas estão em condições de 
serem pagas 

Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

Art. 3°. Revogam-se as disposições em contrário, com efeitos retroativos a 
02.01.2023 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE TIMON, 
ESTADO DO MARANHÃO, EM 27 DE JANEIRO DE 2023. 

Ver. Celso Antonio Silva Lopes 
Presidente 

RATIFICAÇÃO OE INEXIGIBILIOAOE 
Procedimento Licitatório nº 001/2023: Modalidade: lnexigibilidade. 
Objeto. Serviços Especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica em 
D1reno Público (DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO ADMINISTRATIVO, 
DIREITO LEGISLATIVO, DIREITO TRIBUTÁRIO, DIREITO FINANCEIRO E 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO). Ratifico a orientação técnica da 
Comissão Permanente de Licitações e determino a contratação de: 
JANELSON MOUCHERK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E 
CONSUTORIA, CNPJ Nº 17.327.207/0001-78. Timon (MA), 23 de janeiro 
de 2023. Presidente da Câmara. 

J EXTRATO OE TERMO DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 001/2023 - INEXIG. 
INEXIGIBILIOAOE Nº 001/2023. Contratante: CAMÂRA MUNICIPAL DE 
TIMON • MA. Contratado: JANELSON MOUCHEREK SOARES DO 
NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSUTORIA, CNPJ Nº 17.327.207/0001-
78. Objeto : Serviços Especializados de Assessoria e Consultoria Jurídica 
em Direito Público (DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
ADMINISTRATIVO, DIREITO LEGISLATIVO, DIREITO TRIBUTÁRIO, 
DIREITO FINANCEIRO E TRIBUNAIS DE CONTAS DO ESTADO). 

Câmara. Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros 
- Pessoa Jurídica. Valor Mensal: RS 15.000,00. Assinatura: 23/01/2023. 
Vigência: 12 (doze) meses. Timon (MA), 23 de janeiro de 2023. Presidente 
da CPL. 

Assinado de forma digital por 
MUNICIPAL DE 
TIMON:06115307000114 
DN: c=BR, o=ICP-Brasil, st=PI, 
l=Teresina, ou=AC SOLUTI 
Multipla vS, 
ou=20937130000162, 
ou=Presencial, ou=Certificado 
PJ A3, cn=MUNICIPAL DE 
TIMON:06115307000114 
Dados: 2023.01.30 17:17:52 
-03'00' 

Av Paulo Ramos s/n Centro/ CEP 65 630-41 O CNPJ 06 779 466/0001-13 - T1mon . MA 
O Município de Timon/MA dá garantia da autenticidade deste documento, desde que visualizado através do site: 

www.t imon .ma.gov.br/camara/dia rio 

3 



FGVONLJNE-O/DIRMUNEAD-00/11795/2020 

O Instituto de Desenvolvimento Educacional da Fundação Getulio Vargas confere a 

jANELSON MOUCHEREJ( SOARES DO NASCIMENTO 
Cadastro de Pessoa Física -CPF o.º 74934147349 

O Certificado do Curso 

DIREITO MUNICIPAL 

Nível A~ação, com 30 ho,.ras, realizado pelo Programa FGV Online, no período de 28. de. Maio de 2020 a 16 de 
Julho de 2020, conferindo-lhe o grau 10. 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020 

Mary Kinúko Guimarães Murashima 
Diretora Executiva - DGA 

Instituto de Desenvolvimento Educacional- IDE 
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••\•• ESTRATÉGIA 

• DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

O Instituto Estratégia Treinamentos certifica que, 

t1~ cm~ O. rk Gtl~ 
Participou com aproveitamento do Curso Contratações Públicas e 

a Nova Lei de Licitações, realizado entre os dias 03 a 05 de 

novembro de 2022, com um total de 20 horas de-capacitação. · 
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cn.,.nc.:1.- CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

MÓDULO 1: AMBITO DE APLICAÇÃO, VIGÊNCIA E PRINCÍPIOS GERAIS 

1)Vigência da nova lei e das leis anteriores. Vacatio legis. 2)Âmbito de aplicação da nova lei de licitações (Art. 1º - 4º); 3) 
Como ficam as licitações e contratos em andamento? 4)Princípios (Art. 5º) 5)Definições (Art. 6°); 6) Agentes públicos (Art. 7º 
-10) 

MÓDULO li : DO PROCESSO LICITATÓRIO 

7)Do Processo licitatório (Art. 11 - 17); 8)Da Fase preparatória; 9)lnstrução do Processo licitatório (Art. 18 - 27); 10) 
Modalidades (Art. 28 - 32); 11) Critérios de julgamento (Art. 33 - 39); 12) Disposições setoriais: a. compras (Art. 40 - 44); b. 
obras e serviços de engenharia (Art. 45 - 46); e. serviços em geral (Art. 47 - 50); d. locação de imóveis (Art. 51); e. licitações 
internacionais (Art. 52); 13) Divulgação do edital (Art. 53 - 54); 14) Apresentação de propostas e lances (Art. 55 - 58); 15) 
Julgamento (Art. 59 - 61); 16) Habilitação (Art. 62 - 70); 17) Encerramento (Art. 71) 
MÓDULO Ili: DOS INSTRUMENTOS AUXILIARES 

Cortes Procedimentos auxiliares (Art. 78); 23) Credenciamento (Art. 79) 24) Pré-qualificação (Art. 80); 25) Procedimento de 
manifestação de interesse (Art. 81); 26) Sistema de Registro de Preços (Art. 82 - 86); 27) Registro Cadastral (Art. 87 - 88) 
MÓDULO IV: DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

18) Processo de contratação direta (Art. 72 - 73); 19) lnexigibilidade (Art. 74); 20) Dispensa (Art. 75); 21) Alienações (Art. 76 -
77) 

MÓDULO V: DISPOSIÇÕES GERAIS 

(Art. 174 - 176); 44) Alterações legislativas (Art. 177 - 180); 45) Disposições finais e transitórias (Art. 181 - 195) 
MÓDULO VI: DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Linhas de defesa, controle prévio, controle concomitante, controle a posteriori, (Art. 174 - 176); 44) Alterações legislativas 
(Art. 177 - 180); 45) Disposições finais e transitórias (Art. 181 - 195); Envio dos editais e contratos aos órgãos de Controle, 
prazos de envio, dados essenciais, sanções cabíveis. informações sigilosas, denúncias e representações, acesso à 
informação. banco de dados, Portal Nacional de Contratações, política de dados abertos. 

MÓDULO VII : FERRAMENTAS DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
Documento de Formalização de Despesa, Plano de Contratação Anual - PCA, Matriz de Risco, Estudos Técnicos 

Prel iminares - ETP. 



.TRIBUNAL DE CONTAS 
' 

O Tribunal de Contas do Maranhão confere para 

JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 

}~ ....... •~':""'-i ~/; -~·t ' . 

· _ Q P-i:~ente Certificado de Aproveitamento no Curso de Capacitação em Gestão de Contratos, 
.:· 1 "{' .. ~ ... 

·· ·.•: .... ·. ministrado por Jerônimo Souto Leiria, com carga horária de 40 horas, 
• 1 -

realizado na cidade de São Luís, no período de 12 a 16 de maio de 2008, 

nas dependências do Tribunal de Contas do Maranhão. 

São Luis, 16 de maio de 2008. 

EDMARSE 
Presidente do Tribunal de C n 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO BÁSICO 

1. Processo orçamentário que antecede as fases da despesa 
pública; 

li. As novas regras da LRF/PPA - LOO - LOA; 
Ili. Princípios da contratação; 
IV. Etapas da contratação; 
V. Licitação 

a. Princípios 
b. Fase interna 

b.1. Elaboração de modelos (Termo de Referência, 
Projeto Básico, Edital, etc) 

c. Fase externa 
VI. Conceito de contrato 
VII. Tipos de Contrato e características 
VIII. caracterização do contrato de serviço; 
IX. Fases da despesa pública 
X. Execução dos contratos: 

a. convocação do adjudicatário; 
b. instrumento de contrato; 
c. forma escrita; 
d. publicidade do contrato; 
e. estrutura do contrato; 
f. redação e crítica da minuta de contrato; 

XI. Fases da execução do objeto: 
a. garantias da execução; 
b. obrigações das partes; 
c. controle e fiscalização; 
d. responsabilidade por encargos; 

XII. Duração e prorrogação dos contratos: 
a. duração dos contratos; 
b. prorrogação dos contratos; 
c. recebimento do objeto; 
d. sanção administrativas, penais e civis; 

XIII. Aditivos 
XIV. Rescisão dos contratos administrativos; 

a. inexecução do contrato por fato atribuível ao 
contratado; 

b. inexecução por fato atribuível à administração; 
c. ocorrência de fato alheio ao contrato e à vontade das 

partes; 
d. razões de interesse público; 
e. nulidade; 

XV. Diferença entre gestão, fiscalização e acompanhamento de 
contratos; 

XVI. A Gestão unitária do Contrato 
XVII. A Gestão coletiva do contrato 
XVIII. A monitorização do contrato: 

a. formas de controle; 
b. indicadores de controle; 
c. principais cuidados no acompanhamento de contratos. 

XIX. O gestor de contratos: 
a. perfil e papel do gestor de contratos; 
b. Medidas preventivas para afastar as co-

responsabilidades fiscal, trabalhista e previdenciária. 
c. fluxo da contratação e atuação do gestor; 

XX. Sistema informatizado de gestão de contratos 
a. Importância da Informatização 
b. Sistemas existentes no mercad o 

XXI. Principais decisões e jurisprudências do TCU e Poder 
Judiciário sobre gestão de contratos. 

XXII. Noções sobre a formação do preço dos serviços 
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Consultoria Ernpresari.il 
• ProduçAo de Eventos 

CERTIFICADO 

Certificamos que Jane1$on Moucherek Soares do Nascimento 

participou 

realizado 

· do Seminário: Convênios & T~madas De Contas Especial 

Em São Paulo/SP nos dias 08 e 09 de outubro de 2009 • 

Jorge Ulisses Jacopy 
PROFESSOR 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

• Transferências Voluntárias 
• Modalidades de Descentralização 

• Siconv 
• Credenciamento 
• Proposta de Trabalho 
• Cadastramento 
• Plano de Trabalho 

• Requisitos 
• Contrapartida 
• Formalização 
, Publicidade 

• Liberação dos Recursos 
• Movimentação dos recursos 
• Contratação de Terceiros 
• \leé!:tações 

• Responsabilidade 
• Prazo 
• Documentos exigidos 
• Conseqüências da não-aprovação da prestação de contas 

Carga Horária: 16 horas/atividade 

• Legislação Aplicável 
--Constituição Federal 
- Lei -Orgânica do Tribunal de Contas da União 
- Regimet'l1o Interno do Tribunal de Contas da União e do 
TCQF 
- IN 56 do T-CU e Novas Normas 

• Casos que ensejam a instauração de TCE 
- Prestação de contas de éonvênlos 

. - Omissão no dever de prestar contas 
- Danos ao erário . 

• Omissão na instauração de TCE e a responsabilidade 
solidária dó;erdenador de despesas 

• A citação e a revelia na TCE 
• As provas e a perícia na TCE 
• Relatório da comissão 
• Principais causas de nulidade na TCE 
• Conseqüências do ressarcimento do prejuízo ou 

reaparecimento do bem ' 
• O desconto em folha de pagamentos ordenada sem 

concordância do servidor 
• A participação:do controle interno 
• Modelos de portaria, termo de depoimento, termo de 

juntada e relatório. 

Frequência: 100% 



A CONTREI - CONSULTORIA E TREINAMENTO certifica que 
JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO, participou do curso de 
CONVÊNIOS: DA SOLICITAÇÃO Ã PRESTAÇÃO DE CONTAS, INCLUINDO TOMADA 
DE CONTAS ESPECIAL COM ABORDAGEM NO SICONV, realizado no período de 03 a 
05 de Março de 2010, em Brasília - DF, perfazendo um total de 24 Horas/ Aula. 

Brasilia-DF, 05 de Março de 2010. 

Carlos Joa6 Alves Farias 
Diretor 

o 



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
l. ... 

(_ 

1. Introdução: 
o A Nova Legislação; 
o Conceitos e Definições; 
o Principais Instrumentos de Transferência Utilizados na Administração 

Pública: 
• Convênios; 
• Contratos de Repasse; 
• Termo de Cooperação; 
• Termos de Parcerias; 

o Não aphcabilidade das Novas Nonnas; 
o Vedações para a celebração de Convênios e Contratos de Repasse; 
o Consórcios Públicos; 
o Portal dos Convênios - SICONV; 

• Visão Geral do Sistema; 
• Publicidade dos Programas Governamentais; 

• Padronização de Objetos; 
• Chamamento Público; 
• Credenciamento de órgãos e entidades; 
• Cadastramento de órgãos e entidades; 

2. Proposição: 
o Proposta de Trabalho; 

• Conteúdo; 
• Análise da Proposta; 
• Roteiro para a Análise da Proposta; 

o Plano de Trabalho; 
o Projeto Básico e Termo de Referência; 

3. Formalizaçlo do Instrumento: 
o Requisitos para celebração; 
o Contrapartida do Convenente/Contratado; 
o Elementos Constitutivos do lnstrumento de Convênio/Contrato de Repasse; 

• Preâmbulo; 
• Cláusulas Obrigatórias; 
• Assinaturas; 

o Início da Vigência; 

PROFESSOR: 
Anderson Rubens de Oliveira Couto 

o Publicidade como Requisito de Eficácia: 
4. Execução do Objeto: 

o Liberação dos Recursos; 
o Execuçllo no SIAFI; 
o Conta Bancária Específica; 
o Saques da Conta Especifica; 

• Aplicação; 
• Pagamento das Despesas: 

• Registros no SICONV; 
o Despesas e procedimentos vedados; 
o Cuidados na Execução; 
o Procedimentos para Contratação/aquisições; 
o Acompanhamento e Fiscalização da Execução; 
o Alterações no Plano de Trabalho; 
o Prorrogação de Vigência; 

• Limites; 
• Obrigatoriedade ou. não de Termo Aditivo; 

o Denúncia, Rescisão e Extinção do Convênio; 
5. Prestação de Contas: 

o Prestação de Contas; 
• Conteúdo; 
• Prazos de apresentação; 

o Análise Técnica e Financeira; 
o Procedimentos; 
o Quem deve prestar contas; 
o Documentaçã.o Comprobatória das Despesas Realizadas; 
o Consequência da sua não apresentação; 
o Jurisprudência do TCU; 

6. Tomada de Contas Especial: 
o Características; 
o Peças exigidas; 
o Trâmite; 
o Responsabilidades; 
o Consequências. 

CARGA Ho-~n ... A: 
24 Horas/Aula 



fA 
CONSULTRE 

_erfifiraà~o ===== 

Certificamos que JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 

participou do curso "Sanções Administrativas aplicáveis a licitantes e 

contratados à luz da Jurisprudência do TCU", no período de 03 a 06 de 

agosto de 2010, com carga horária de 24 horas, sob o registro nº 28141. 

São Paulo/SP, 06 de agosto de 2010. 

Valéria d~ Sa os C~rdeiro e 
Cláudio Brandão de Oliveira 

INSTRUTORES 



"Sanções Administrativas aplicáveis a licitantes e contratados à luz da 
Jurisprudência do TCU " 

Programa 

Questões Jurídicas - Claudio Brandão de Oliveira -
6 horas 

A Responsabilidade do Age-:ite Público 
A função do P.regoelro, Fiscal de Contrato/Comissão de 
Recebimento e demais ser..,idores envolvidos no processo de 
contratação co mo agentes administi:ativos diretamente 
responsáveis pela abertura do procedimento apuratório de 
responsabilidade em face da empresa Licitante ou Contratada. 
Noções Gerais - Sanções - Suspensão Temporária do Direito 
de Licitar e Contratar - Distinção entre Administração e 
Administração Pública. Os efeitos e abrangência dos efeitos da 
Aplicação da Penalidade. 
As Sanções da Lei nª 8.666/93 e Lei nº 10.520/02 - Definição, 
Diferenças, Gravidade, Competência para Aplicação. A 
Questão da Aplicação Subsidiária da Lei nº 8.666/93 no 
Pregão. - O Devido Processo Legal e a Dosimetria da Pena. 
A abrangência da declaração de lnidoneidade e da suspensão 
de participação em licitações. Diferenças. 
A demonstração de prejuízos causados à Administração com 
vistas à correta e justa punição - Dosimetria da pena. 
A determinação do TCU quanto à verificação junto aos 
sistemas SICAF, SIASG, e, ainda, CNPJ e CPF acerca do 
q1Jadro societário e o endereço dos licitantes com vistas a 
constatação de existência de sócios comuns, endereços 
idênticos ou relações de parentesco, fato que, analisado em 
conjunto com outras informações, poderá indicar a ocorrência 
de fraudes contra o certame. Como proceder? 
Declaração de l nidoneidade pelo Tribunal de Contas da União. 
Aplicação da Teoria da Desconsideração da Personalidade 
Jurídica 
A aplicação de sanções após extinta a relação contratual. 
A aplicação da penalidade exorbitante e o princípio da 
proporcionalidade. 
Aplicação de Multa - O Caráter compulsório ou discricionário 
da Administração - Princípio da Isonomia 

Aspectos Jurídico-Práticos - Valeria Cordeiro - 18 horas 

Aspectos Teóricos Práticos 

As Penalidades decorrentes das contratações pelo Sistema de 
R~glstro de Preços 

Exercícios Práticos 
O passo a passo do procedimento visando à apuração de 
responsabilidade da empresa desde a abertura do proce!'so 
até a conclusão do processo de apuração de responsabilidade. 
A garantia do direito de defesa prévia. 

Aplicação do Fluxograma do Procedimento 

Enfoque 

A garantia do direito de defesa 
O acolhimento da defesa apresentada ou a aplicação da 
penalidade: 
A possibilidade de recurso contra a decisão da aplicação da 
penalidade 
Análise de casos concretos vivenciados na prática 

Acesso a Processos de Aplicação de Penalidades - Estudo de 
casos 

Identificação de situações através do estudo de casos, com 
enfoque no resultado do aprendizado do participante. 
Situações Aplicáveis às modalidades da Lei n° 8.666/93 
Acesso a Processos de Sistema de Registro de Preços - Estudo 
de casos concretos 
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-···--- -................ .. 

do Seminário Aspectos Controvertidos e Polêmicos das Licitações e Contratos Administrativos 

······ •· ............................ ····· ········•··•• •···•········•·· ··•····· ··········••··•·••····" ...... .............. ···•· .. --··············· ··•··• ·•• - . ··- ....... --

realizado em Brasilia/ DF, nos 06 e 07 de dezembro de 2010. 

Ministro Augusto Sherman Cavalcanti 
Professor 

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 
Professor 

. . .. .. .. -· 

l' 'FT'"l"A GERAL 



1. Procedimentos Administrativos - Diretrizes Gerais de Ação 

2. Definição do Objetó• 

3. Novos Entendimentos do TCU 

4. Projeto Básico 

5. Planilha de Custos 

6. Os destaques do Pregão 

7. Novidades no Sistema de Registro de Preços 

8. Duração dos Contratos -Nova Jurisprudência do TCU 

9. Antecipação de Pagamento 

10. Reajuste e Reequilíbrio Econômico Financeiro- Estudo da Legislação Atual (IN 2/2008, alterada pela IN 3/2009) 

11. Instrução Normativa Nº 01/2010 - Critérios de Sustentabilidade Ambiental nas Contratações Pú.blicas 

Carga horária ~ 
16 (dezesseis) horas/atividade 

Frequência ~ 
ELO 

100% 

~-----------___ , Ir- . -------
. ·, . ~~ ,,...,.. 



Certifica}!losque . .- ....... Janelson ... Moucherek.Soares .. do ... N.ascim.ento ... _ .......................... ··-·--···· ••·•··-····••··-·-····-

·········••················~················-··· ····•·•··-·-···········•·······-♦---··-·········-···•··•··········•· • • ···••·•·••··-····--··•-♦---· ··· .. -···· ...... ... ____ ·••····· -·····-... ·-···· . .......... -· • -··· ...,..._ _ ... 

p~r.t.Js~P.9:Y. ................. .do .... Curso ... : .. Elab.oração . .de .. Re.lat.ório.~ .. ~ ... P.qr~ç~r~s .n.a Afl.mil).,~t.r.~ção .P.~b,l~.~ª. ...... ....... . ................. ---... ----

········ ··••······· ................................................................................... ,_._, ______ , __ ., _______ .................... ······-··········•·· ·········•·•--····•···•·······• ... •·· .. ··-········~- ... ....•. ... ·••·· ----~---· ··•··••···-············ .. -··· ·• .-......... -·••· ·······••·•·- ---··· .. ····.... .............. . .... ·······~· .... .... 

realizado em Brasilia/DF nos dias 07 e 08 de novembro de 2011 . -···· ·•···· ·····••·· ········ .......... · ••· ·•··· . ~. . .. ••·•··•······ . ..• , ... . ................ ····-····· . . . . -··•· . ····· . .. . . . ·•-····· ·••· - ···•··· .. . 
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Participante 
•···• f l\ ll-cll~.L .. 

osé Paulo Moreira de Oliveira 
Professor 



..... ., 

Carga horária ~ 

, 
Bases de Ação 

• Como evitar temas oceânicos e substituir termos genéricos por outros de conteúdo especifico 
• Como obter uniformidade na estrutura, no estilo e na terminologia 
• Como alcançar a precisão vocabular com base em uma leitura contextual 
• Como trabalhar a estrutura deve / pode / convém 
• Como evitar frases de ladainha, eliminar ambiguidades e aumentar a legibilidade textual 
• Como utilizar com propriedade o paralelismo 
• Como trabalhar coesão e coerência textuais 

Apresentação do Texto Técnico 

• Elementos preliminares: folha de rosto, sumário, prefácio e introdução 
• Elementos gerais: título e objetivos 
• Elementos técnicos: definições. símbolos e abreviaturas 
• Elementos suplementares: anexos e notas de texto e notas de rodapé 
• Como itemizar seções e subseções 
• Como apresentar ilustrações e expressões matemáticas e representar valores numéricos 

Redação do Texto Técnico 

• Como evitar redundâncias, prolixidade e repetição viciosa de palavras ou idéias 
• Como evitar erros gramaticais capazes de comprometer a credibilidade das informações 
• Como melhorar o padrão de clareza e legibilidade dos textos produzidos pelos Profissionais, em especial no que tange à 

elaboração de: 
o Normas técnicas 
o Notas técnicas 
o Relatórios 
o Pareceres 

Simulação de Relatórios com Apoio de Computador em Rede 

16 (dezesseis) horas/atividade Frequência ~ 100% 

ELO 
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~ 
CONSUlTRI 

ertificaà~11 ==== 
Certificamos que JANELSON MOUCHEREK SOARES DO 

NASCIMENTO participou do " Curso Completo de Procedimentos 

Disciplinares", no período de 19/03/2012 a 21/03/2012, com carga 

horária de 18 horas, sob o reg istro nº 35600. 

São Paulo/SP, 21 de março de 2012 

~ 
Edna Alexandrina dos Santos 

Diretora 



"Curso Completo de Procedimentos Disciplinares " 

PROGRAMA 

-CONSIDERAÇÕES INTRODUTÓRIAS 

Processo Administrativo (Lei n°. 9. 784/99): NoÇ'êies; 
Princípios aplicáveis; Processo 

Específico: Disciplinar. 
Ilícito Administrativo: Conceito; Diferenciações entre 

Servidor, Agente Público e 
Funcionár io Público; Repercussão do Ilícito Administrativo: 

Responsabilidades 
Administrativa, Civil, Penal e Eleitoral; Caracterização do 

Ilícito Administrativo: 
Dever de Apurar. 
Denúncia e Representação Administrativa: Diferenciações; 

Denúncia Anônima: 
Procedimentos; Instrução Prévia: Aplicabi lidade e 

Procedimentos; Ação Disciplinar: 
Hipóteses de Prescrição. 

-PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES - SINDICÂNCIA e 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR 

Sindicância e Processo Administrativo Disc\pllnar: 
Especificidades e Escolha do 

Procedimento; Constituição da Comissão: Exigências e 
Cuidados; Suspeição e 

Impedimentos; Sigilo, Independência e Imparcialidade. 
Sindicância: Tipos; Procedimentos; Prazos; Hipótese de 

Arquivamento e de 
Instauração de Processo Disciplinar ; Penalidades. 

Processo Administrativo Disciplinar: Características; 
Cuidados Básicos; Nulidades; 

Prazos; Fases; Instauração: procedimentos; Inquéri to 
Administrativo: Instalação, 

Atos da Comissão; Deslocamento e Afastamento 
Preventivo; Produção Probatória: 

depoimentos, interrogatório, acareações, precatória 
administrativa, investigações e 

diligências; Perícia e Assessoramento Técnico; 

Sobrestamento; Incidente de 
Sanidade Mental; Atuação do Acusado no Processo: 

Direitos e Garantias 
Constitucionais; Sanções Disciplinares: Espécies, Cabimento, 
Tipificação da Conduta 

e Indiciação; Citação; Defesa e Revelia; Relatório 
Conclusivo: Conteúdo e 

Requisitos; Encerramento da Apuração; Julgamento: 
Competência, Prazos, 

Nulidades e Fixaçâo de Sanções; Entendimentos dos 
Tribunais Superiores; 

-PROCESSOS ESPECÍFICOS 
Processo Revisionai: Cabimento, Competência e 

Procedimentos. 
Abandono de Cargo e Inassiduidade Habitual: Elementos 

Caracterizantes, Produção 
Probatória e Soluções Alternativas. 

Acumulação: Possibilidades; Má-Fé: Caracterização e 
Procedimentos. 

Rito Sumário. 

-REGRAS DE CONDUTA 
Regime Disciplinar : Deveres e Proibições; 

Código de Ética e Sanções Disciplinares: Conflito e 
Aplicabilidade; 

Crimes contra a Administração Pública e Improb idade 
Administrativa (Lei n°. 

8.429/1992) : Entendimento dos Tribunais Superiores 
acerca da aplicabilidade no 

Processo Disciplinar. 



--- --------
-

A ESAFI - Escola de Administração e Treinamento, confere a 

Janelson Moucherek Soares do Nascimento 

CPF nº ___ 7_4_9_.3_4_1_.4_7_3_-4_9 ____ o presente certificado do curso / 
1 

Previdência Social dos Servidores Públicos: Aposentadorias e Pensões 

realizado no período de ____ 2_5_a _2_7_d_e_·_u_nh_o _______ com duração de 25 horas/aula. 

Recife - PE _2_7_ de _ _;:;_j_un_h_o _ _ de 2012 

Prof Eliaâr Saiitos dl Almeida 
Diretor Geral 

Escola do Administração e Treinamento 

Dr servidor para servidor 



t _, 

De servidor para servidor 

Previdência Social dos Servidores Públicos: Aposentadorias e Pensões 

Instrutor: Maurício Benedito 

Hlnórlco Previdenciário 
Aspectos Econ6mlc05 e Interface com a Prevldlncla 
Reglme de Trabalho e Regime Previdenciário 
Prevld6ncl1 Complementar para o servidor• lei 12.618/2012 

(recém11ubllc.ada 1 
1. Modelagem 

2. Regulament;ição 
3. Aplicabilidade 
4. Novos servidores, antigos servidores 

5. Contribuição previdenciária 
6. Portabilidade, autopatroánio, beneficio proporcional diferido, 

resgate 
7. Benefícios programados e benefícios de risco 

8. Cálculo do -nlor a receber 
9. Reajustamento 

Regras Constitucionais para Concessão dos Banefldos 
Prevkle~rlos de Aposentadorias dos Servidores P6bllcos 
(segundo as EC's 20/'18, 41/03, 47/05 e a recante EC70/12): 

Regra do Direito Adquirido (art. 3t da EC 41/031 
L Art. 40 da CF/88, na sua redaçao original il!é 16/12/98 
2. Art. 40 da CF/88, com redação dada pela EC 20/98, vigente de 

16/12/98 a 19/02/04 
3. Art. 8' da EC 20/98, vigente de 16/12/98 a ll/12/03 

Regras de Transição 
l. Art. 6' da EC 41/03, vigente a partir de 31/ 12/03 
2. Art. 31 da EC 4 7 /05, com efeitos retroativos a 31/12/03 

3. Art. 211 da EC41/03, vigente a partir de 20/02/04 
4. Art. 62-A da EC 41/03, com redação dada pela EC 70/12, com 

efeitos financeiros a partir de 29/03/12 

RelTII Geral 
1. Art. 40 da CF/88, com as alterações Introduzidas pelas EC's 

41/03 e47/05, com vigência a partir de 20/02/04 

ApuraçJo de tempo para aposentadoria 
L Tempo de serviço 

2. Tempo fictício 

3. Ternpo de contribuição 
4. Tempo de efetivo txerclcio no serviço público 
5. Tempo de efetivo exercido no cargo efetivo 

6. Tempo de efetivo txerdclo na carreira 

7. Tempo de efetivo txerdclo em funções de magistério 

~lculo dos proventos de aposentadoria 
1- Com base nas normas vigentes para aposentadorias com direito 

adquirido até 16/12/98 
2. Com base na remuneração do servi dor no cargo efetivo, para 
aposentadorias com direi to adquirido no período de 16/12/98 a 

31/12/03 
3. Com base na remuneração do servidor no cargo efetivo, para 

aposentadorias com direito Implementado no período de 31/ 12/03 

a 19/02/04 
4. Com base na remuneração do servidor no cargo efetivo, para 

aposentadorias com fundamento no art. GR da EC 41/03 e no art. 

3Q da EC 47/05 
5. Com base na remuneração de contribuição, para aposentadorias 
com requisitos implementados a partir de 20/02/04 - Regra Geral 

e Regra de Transição do a rt. 2ª da EC 41/03 

Pen56es por morte - Lei 10.'87 /04 
1. Regras constitucionais para a conce.ssão 
2. Formas de cálculo 

3. Integralidade 
4. Aplicação de redutor 
5. Rateio, reversão, extinção 

Reajustamento de aposentadorias e pensões por morte 
1. Paridade 
2. Reajuste pela inflação 

3. ADI 4582/11 

Tópicos relevantes 
1- Contribuição previdenciária 
2. Isenção de contribuição previdenciária 

3. Abono de permanfflcia 
4. Contrlbuiç,o previdenciária do portador de doença 

incapacitante 

5. Cessão/Licença/Afastamento 
6. Pedágio 

7. Bônus 
8. Verb1s incorporáveis e não incorporáveis 

9_ Acúmulos de cargos e de benefícios previdenciários 
10. Comparação entre os benefícios do RGPS e dos RPPS 

11. Proventos proporcionais 
12. Ap015entadoria especial do professor em funções de magisterlo 

(lei 11-301/06) 
13. Apo&entadorlas especia is do §4ª do artigo 40 da Constituição 

Federal (portadores de 
defici~ncia, atividades de r isco e prejudiciais à saúde) 
14. Contribuição previdenciária e aposentadoria do cargo 

comissionado, do contrata do temporariamente e do agente 

político 
15. UnlJo est.ivel, união homoafetlva, concubina e companheira 
16. Aul<llio doença, salário maternidade, salário familia e auxilio 

reclu~o (Natureia Jurídica, amparo legal, formas de cálculo) 

17. Aposentadoria por Invalidez (EC 70/ 2012) 
18- Teto remuneratório constitucional 
19- A importânoa da gestão de pessoal como ferramenta 

previdenciária 
20. Avatiação Atuarial (elementos necessários à elaboração e 

Interpretação) 
21. Certificado de Regularidade Prevldenclária-CRP 

22. Certidões de Tempo de ContrlbuiçJo - Portaria MPS 154/2008 

23. Aplicações dos recursos dos RPPS - Portaria MPS 155/2008 
24. Elaboração de processos d~ aposentadorias e pensões 

25. RegiStro de aposentadorias e pensões nos Tribunais de Contas 

26. Novas mudanças 

A recente Eme~da Constitucional 70/12 - Aposentadorias por 

lnvalldu 
tnstruçJo Norl'l\lltiV■ MPS/SPS 01/10, Orientação Normativa 
MPOG/SRH 10/10, Orlentaçiles Normativas MPS/SPS 02/09 e 

03/09, rortarlas MPS 204,402 e 403/08 
Comemárlos sobre a Proposta de Emenda Constltuck>nal 
originada da PEC • paralela (77..a -Senado, 441 -ctmara dos 

Deputados) - Alteraç6es propostas 

Exercícios e estudos de casos 



X 
ZENl,:E 

A Zênite Eventos $.A. confere o presente certificado a 

pela participação no Seminário Nacional "Como fiscalizar os contratos 

de terceirização de serviços na Administração Pública - Ciclo da 

fiscalização para a prevenção da responsabilidade", realizado nos dia_s 

· 14 a 16 de agosto de 2012, em São Paulo/SP. 

/ . 

Cµritiba, 16 de agosto. de 2012. 

Anadrlcea Vicente de Almeida 
Diretora de Capacitação e Aperfeiçoamento 

I 
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COMO FISCALIZAR OS CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇAO DE SERVIÇOS NA ADMINISTRAÇAO 
PÚBLICA - CICLO DA·FISCALIZAÇÃO PARA A PREVENÇÃO DA RESPONSABILIDADE 

CICLO DA FISCALIZAÇÃO DOS COt(TAATOS OE PRESTAÇÃO OE SERVIÇOS CONTÍNUOS 
COM l'.1DICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO OE Ol!AA- PlANEJAMElfTO 00 (OlfTAATO E 
_____ Fl_SCAIJ_ ZA~ÕESINKIAL,MENSALEANUAL 

CDlmXTO -UtW>E IUl!IOIMl4 TWAUIISIA DA~ PIIIIJCA 
-doSlftdoffi 
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Escola Superior da Magistratura do Estado do Maranhão 

Certificado 

Certificamos que Janelson Mouc"t,~â:~k(tdo ,'.;' · 
~ , "'T .. ~ ·: ·.~~;.· . . :j,:.··. 

Nascimento participou do CURSO PAPEL DO MUNICÍPIO N();~~~çEN,Á8l0' 
\. • .f 

POLÍTICO-INSTITUCIONAL DO BRASIL, promovido pela Escola ,~Hperí.9r dà. 
- ~---:~- -'1~'"·''°J \ ·. . 

Magistratura do Estado do Maranhão, realizado no período de 08 a 1 ó'\ftgyembro .. : 
. ~,.,:· ·.. . . 

de 2006, com carga horária de 15 horas. · · · 

São Luís, 13·de novembro de 2006 

Desembarg Carvalho Cunha 
MAM 



Certificamos que JANELSON MOUCHEREK s. DO NASCIMENI'O 

Participou do Seminário QUESTÕES RELEVANTES E ATUAIS SOBRE SERVIDORES .. 
PÚBLICOS 

Ministrado por ANI'ÔNIO FLÁVIO DE OUVEIRA e RALPH CAMPO SIQUEIRA 

Nos dias 21 .e 22 DE MAIO DE 2007 

Com duração de 16 HORAS 

Fortaleza/CE, 22 de maio de 2007 
--

'·· . . . 

... 
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Curso 

QUESTÕES RELEVANTES E ATUAIS SOBRE SERVIDORES PÚBLICOS 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Primeiro dia - Prof. ANTONIO FLÁVIO DE OLIVEIRA 

01 - Edital de Concurso Público e Publicidade; 

02 • Concurso Público e restrição de acessibilidade; 

: '· 03 - Concurso Público e as entidades do Sistema "S"; 

. •· 
b '-'::~ J ; 

~; ._:/ · 05 • Concurso Público e os cursos seqüenciais; 

04 . Concurso Público e o Princípio da Igualdade; 

'r ,·~ ' 

.~. . · .Q6 : Investidura em cargo público; 

07 .: Posse e Exercício: distinção e conseqüência do adiamento do inicio do 

exercido por culpa da Administração; 
... 

, 08 • Posse, afastamento do cargo e remuneração; 
.•·; ... 

, - 09 - Nomeação com efeito retroativo; 
. •(~ -~., ..... 
'.·'"'. ~".: ',1 O • Estágio Probatório e Estabilidade: distinção; 

• '.11. ~.Es~ágio Probatório e desvio de função; 
i .• .. , ••... 

·' :!12. -:~valiaçãe de desempenho e o devido processo legal; 
., ..... . .... 

-~' · 13 f 'R'em anejamento (Redistribuição), Cessão, Remoção e Enquadramento; 

.,., . '1°~ ·~. P.ed;~;-d~ remoção fundado em doença; 

., 15 - Pedido de remoção: requisito temporal e novo concurso público; 

16 - C3.[.!;1<?~ c9missionados, sua destinação e controle; 

··, 17'.· ê.ar<Jf em comissão e função grat ificada: distinção e destinação; 

f8 - fargos acumuláveis cargo técnico e cíentifico: definição; 

19 - Carg~os acumuláveis e cessão de servidor; 

20 - Cargo de natureza especial: definição. 

22 - Auxílio-natalidade: destinatários e requisitos; 

23 . Férias e Licenças-prêmio não usufruídas em atividade: direito à indenização 

de servidores aposentados e dependentes de servidores falecidos; 

24 - Demissão de empregado público e motivação; 

25 . Isenção de contribuição previdenciária a servidores aposentados por inval idez; 

26 - Licença-prémio e abono de permanência; 

27 • Aposentadoria por invalidez e a fixação das regras constitucionais de regência; 

28 • Nepotismo: caracterização; 

29 • Aplicação subsidiária da Lei nº 8.112190 por municípios e estados; 

30 • Licença-prêmio e concessão retroativa; 

31 - Licença por motivo de doença em pessoa da familia: requisitos e limites 

temporais; 

32 . Licença para tratar de interesses particulares: requisitos e limites temporais; 

33 - Contrato temporário e contrato celetista: distinção e natureza jurídica: 

34 - Contrato temporário e atividades permanentes do órgão público; 

35 • Contratação de mão-de-obra no serviço público sem concurso: empresa de 

terceirização e alividade-fim do órgão público; 

36 - Terceirização de serviços e existência de cargos efetivos; 

37 - Revisão do ato administrativo: anulação, revogação, prescrição e decadência; 

38 . Cálculo e limite dos proventos de aposentadoria de acordo com as regras da 

Emenda Constitucional nº 41/2003; 

• . to ·.-. -.< ·:. Segundo dia - Prof. RALPH CAMPOS SIQUEIRA 

39 • Direito à inclusão da gratificação do cargo em comissão nos proventos de 

aposentadoria e limitação dos proventos à remuneração do cargo efetivo; 

40 - Teto remuneratório e vantagens pessoais . • < 21 - Vacância e Exoneração: distinção e conseqüências do retorno do servidor 

ao órgão anterior; 

TREIDE APOIO EMPRESARIAL L TDA 
Av. Braz de Aguiar, 322 - 2º Andar - Bairro Nazaré · Belém/PA 

CNPJ 01.920.819/0001-30 - Inscdcão Munici=l 139.518-9 
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Este certificado é fornecido por Carlos Magno da Silva Xavier a 

Janelson Moucherek Soares do Nascimento 
-= = · . . , 

- ·-
-= · ~ . por sua participação no Curso de Gestão em Projetos (40 horas), 
:-= . ·==·:· : .. .. ·~ . realizado no período de 24 a 28 de março de 2008, no Tribunal de · = ~• ·_ .. · · · ·· 1 .:_.~_contas do Estado do Maranhão. 
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__ Àdh_~~·---
Carlos Magno da Silva Xavier (M.Sc, PMP) 

Professor 
magno@beware.com.br 



Cursos e Treinamentos 

CERTIFICADO 

. A ESAFI - · Escola de Administração e Treinamento, confere a 
.. JANELSON MOUCHEREK NASCIMENTO o presente 

e e rt i fica d o d o eu rs o Auditoria Governamental no Serviço Público 

realii1dO r)o período de 19 a 22.11.os com duração de 24 horas. 

FORTALEZA - CE 

' APRENDER FAZENDO 

www.esafi.com.br I esafi@esafi.com.br 213224446 e 2132244467 4 ·.: •• • ·•· • • •• • ...... • • ••• 
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Cu rsos e Treinamentos 

.. : AUDITORIA GOVERNAMENTAL no Serviço Público: Fiscal ização, Análise e 
- · Controles - Comentários sobre Auditoria em Compras 

Instrutora: Dagmar Rocha 

Auditoria Interna 
Importância e Papel que 
Desempenha; 
Relacionamento com os outros 
Órgãos da estrutura organizacional; 
Responsabilidades e Atribuições; 
Posicionamento e Subordinação; 
Independência e Estrutura Básica; 
Abrangência de Atuação. 

Auditoria Governamental 
Competência, Finalidade e Objetivo; 
Formas e Tipos de Auditoria. 

Controles Internos 
Princípios Básicos e Importância; 
Objetivos e Características; 
Responsabil idades dos 
Administradores e dos Auditores; 
Importância dos Controles Internos 

Normas Usuais de Auditoria 
Normas Relativas à Pessoa do 
Auditor: 

1. Conhecimento Técnico 
2. Capacidade Profissional 
3. Ética Profissional 
4. Independência 
5. Cuidado no Zelo Profissional 

Normas Relativas à Execução do 
Trabalho; 
Normas Relativas ao Parecer 
( opinião do Auditor) 

Característica da Auditoria 
Comparação da Auditoria Interna, 
Independente e Governamental. 

~ i~~v-~ . 
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·zENITE 
•. 

A Zênite lnfo,rmação e Consultoria S.A~ confere o presente certificado a 

1 • 

pela participação no Seminário Nacional "Aspectos. polêmicos dos 

contratos administrativos", realizado ~os dias 05 a 07 de dezembro 

de 2011, em Brasília/Df!. 
1 -

Curitiba, 07,de dezembro de 2 011. 

Anadrlcea Vkente de Almeida 
Diretora de Capacitação e Aperfeiçoamento 
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5(MINÁIUO NACICHAl. ... 

ASPECTOS POLÊMICOS DOS CONTRATOS ADMI-NISTRAT-IVQS 

~s .s atribuições oo ges1or e oo fiscal do contrato, da autoridade competente? 
Q.Ja1 operfi adequado p.n o emcklolla f~o de fwl? É possfvel que o servidor se 
ne~ i exm:er essa atn~! 

>, O fiscal pode ser responsabilizado llOí aç6Es e omissões na f&alização oo contmo! A 
falta de co~ões e capacitação podera mmizar a .1113 responsabilzação nnional po< 
falias u fucaizaçJo! 

lll Ili) cotlltlw alf..m ire~ na me~ do contrato, quais pro-,iclênclas o fiscal 
deve toow! Quais cautelás dM adoQr para afastir "5p<>n~bi~ões! 

S1 t possl:el a «>nt~~ de terceiros parrnlXl&ar na fwliza~ dos contratos! Quais 
cartelas a Acmnls~ deve ter? 

,, Quais oownentos, llCMÍ'le e1a fN inttma. o fisal deve c~ ~ Yiabiwr i.ma 

, fiscal!Ulâo segura? 
li Qual é I participa~ do fiscal no procedimento de ate1te de no tis fiscais do contrabdo! 
:5' Qui!I é J atuaçi> do Pl'post0 cb contrataoo? Qual doornento cem prova que deter

mirodapessoa pode at\a' como til! Em tocb contrato devtri.hal'er lncfcação de um 
prepos:o pelo contratado? 

, No cise de falhasnaexeruçãodo contrato que gerem prejúzoà Adminlstraç~o,o fiscal 
, o ~5'.or do contmo podem responder pena~ cM1, acjmilistra1ivame nte! Qual o 
entendmento do S1F acera ela i'll?l'saitnidade da ação de ress.wcimento ao eooo! 

101 Qual a postura e o perli exigidos do fiscal para uma eficiente fiscaizaçlo dos contratos? 
Quais (l)(!Jmentos de fiscal~ devem ser conhecidos e acompanhados pelo fiscal do 
contratl? 

J , O fiscal pode sokbr a maril~ da asst.SSOria jLrfóca no= de~ .a fisul
~ cb contrato! Qual a atuação ela asseslOria µfdca dtr.mte a execuç~ contratual! 
Antes de alterações do objeto (acréscimos e ~ressões~ proirogações, repactuações e 
misóe;, .l assessoria deve se manifemr? 

12 o _par!<er da~~ é mcwnte!Qual a responsabíidilde da autoridade que 
julga hnladaem parecer)lrlicoe ~aoo~do ~la em~de=pireceru? 
Quill o ffltendimento do STF! 
~ contratos exigem a formalza~o por termo de contrato e quais podem ser fonn.l
wdos pela nota de tmj)ffil()! Em aso de substitLição, quais lnformaçõts ~ ser 
lncüdas na nota de emjllnhol 

1 QJaisas ~êndas praticas da assinabn e da pubicidade do contra1o! O prazo 
deligincladeve.sercontadodaassinati.13 ouda publicldade!Quaisos efeitos de 1.111 
contrab wcutaoopelas pa-tes iem que tenha sido publi;,ado o seu extrato? 
E posshtlaltern, no momento daformal~do contrato, o contelÜJ constante na 
mlnuti de contrato que foi parte inte~nte oo ato convoot6rio~ 

l t, • O que de~" ser previsto no edtal e no contrato sobre a f011TiaizaçJo do contra!D? 

Em quais situações deve ie-exigida e em quis pode !er dlsperm .exigblcla de 
~Qual o pertentual a ser exlpdo!Quals modaldadtssão nltas e a quem cabe 
essa escolha? 

1 Ae;ágérdade garantia~ de i:,evisão roedtal ouno contrato! Em que mooientocb 
1'.1'1)Cmtntockwserexf&id,la~rêlltiacontrata.ele<pasasuutelas~S.lilaceitlçlo? 

J Qllandodeve ser devolvida a p-antia equalsasfonmalldadesa serem ob5ervadas~la 
Almnis~o! · 

"'< t posstvel a devolyo gradativa da garantia à medida que o contratado eiearta parclal e 
satisfatoriamente o objeto? 
A garantia de-le ser ccrnplementada em mo de acrtsdmos, reajustes e revls6es! 

) Quilis asperuftaridadts da garantia contratual em contratos de se~s contff'Ols com 
aloc~ exclusM de mão de obra, confonne a IN n' 02}08! 
O que deve ser previsto no edital e no contrato e como deve se1 coniimda a fonmaliz:a
~ da prantia?Como deve se1oacom~nto ela pantla na u~jo contratual? 

6 E 7 DE DEZEM BRO DE 2011 

l I Ofiscaléorespcnsávelpelo recebimen1odoobjeto no aso decompras..sem;os e 
obras? O que envollle os recebimentos provisório e definitivo? Quais as cauttlas e o que 
deve ser miado nos recebinertos? 

• A ld'niristraçJo pode acetar a entrega de objeto de marca diversa da ide.ada na iótl
çJo e no contrato! Em quais hipóteses e como deve serformalm no prcxesso! 
O que deve ser previsto no edital e no contrato e como del,e ser conduzido o recebimen
to do objeto? 
Quaish~c;iracterilamalteraçâoql.llllít!tim~~tiva?Qutfimites 
devem ser observaoos para e-,ilar riscos de responsabtlzaçJo perarte os órgãos de 
controle! Quill o entendimento do TC\J? 

< Como deven serapkadosos percentuaisde25Xe 50% para acréscimos?Quala base 
de c.ákuo! C se o contrato p tiYersioo acrescido ou 514)11111do, cerno deve ser apicado 
percentual rtmanescente de aatscino? Qual ;i oriemção do TC\J? 

•' Como a AdmirAm1 ~ deve pro,ed er para reallzar acrésâno q,.iantitatlvo na h~ótese 
de con~ qoe os preçosunitkios pratic.ldos pelo merado esUo Inferiores àqueles 
'iincutados ao contrato vigente? 
Em contratos que aônitem ~. os Imites de JS% e 50X para aats<ilnos 
referem1ta ooa perodoou) vigenéia1otaldo contrato! 

1 O qut deve ser previsto no eôt.11, no contnto e como devem ser conruzidas as alter.i
,;ões ~ quantidade e qua5dade do objeto? 
Qual a dferênça entre os prazos de 'iig!ooa e de execuçlo? Quais si111ações pef!l1item a 
arnpb;ão desses pram~ 

1) l possfvel prever cláUSIJla de prorr~o iWmátlca do prazo de~! 
l , Ha hipótese de r.\o ha'll!I' cláU!Ula no contrato autorizlndo a prorrop;lo do pmo de 

~ênóa, E posslvel efetUilt' a prorrogaçjo? 

JJ Como~ serformalzadas as altttaç6es oos p.ôZllS de execu~ e de vigência' Quais 
documentos devem instnir esse ato? 

~• ~ possivel fonulizar a prorrogação~ prazo na hipótese de a 'iigência el(l)lrar e as partes 
permanecerem execlbrdoocontnto? Qualoentenámentodo T(U! 

1 1 Em toda prorrogação deve-se verba compatibi~com ospr~osde mercado!O 
cpe é preço de mercado e como ser.! comprovado no processo! Esú vedada a prorrop
ção ~ndo a Admi~ verificH prática de p~s inferiores? 

'"-;O que deite ser p-evisto no edit.ll e no contrato e como dtvem ser cOO<llàdasas prorro
p;ões do inzode ~ e de Yiglnda nos ajustes por pra20 e por escopo? 

~ De que formas e em que momenln o contrato deve la' considerado eJClinto? 
., Até quando o contratado contlnua responsivel pelo objeto E.\ecutado! 

l Cm que medida a lnex~ parcial do cormto ou o NO cunprimtnto de cláusulas 
contrituais pode enSEjar a sua resd~ 

•1)Qual deve ser a disclplna do ~ai e doc_ontrato em rela,;ão às saoçõesadmimstrat~ 
vasa serem aplicadas ao contrai.Ido? A aplicação das penar Idades preYlstas na lei de 
lkitlções depende de expressa previsão no «it!Vcontr.ito? 

in.,Quilndo é Glbfvel a apicação das mullas mcntéria e compensatóm? Podem ser apb 
das conjurtamenti' 

1Quill a atuaçJo e a respongbidade da assessoria jlrijca no procedmento para a aplc.a-
ç.So de sa~s mWstrativas? -

•• Qual a exte~dosefeitos dasusptns.jodocfreitode lc:itlirecontratareda~ 
de inidontldade! Qual o entencfrmento do TCU e do SW 

i ~ l ~lcada a suspe~ do direito de iótar e contral2rou.i dedara,ão de lnldorieidade, é 
poss!Yel i manutenr;ão de outros comratos firmados com o meirno contratante? Qual o 
enlencinento do TCU e do STJ! 

.,Qualo passo a pas.so do procedmentoparaaap~daspenalclades preYlstàsna lti 
de Ucitações! Como dM ser a docunentaç~o desses atos? 

2S}Oqoe deve serpre~stonoediul enoamtra1oecomodeve sercol'lluzldooprcxesso 
de apica,;Jo de penalldades ao contoodo? 

._ .]Qualé a diferença entrmvisão, re~ e repactl.llÇâo!Qualhperiodicldade l).lra a 
concess$o e em qwl momento.1em lnc:k> a contagem do prazo! 

;, 7) Num mtvn0 peoodo contr.itual, f powvel rtvisare reajustar ou repactuar o <O{llrato! 
Qual o entendimen\ij do TCIP. 

Ili Nos m.os cb IN rf ol/03, a l'E!)dctl/3\kl foi cMfida em dois momentos do contrato! 
Como deve ser reameia e processada a repactu;iç.So em retaç.So aos rnontanttt de m3o 
de obra e de insunos? 

:A Quali o prazo ~o p.n que o coooauoo solcitea repac~e a partrcle que 
momento o di"eito estrl predído? 

•1 Paracompro9 odiréto ~ repadua\ãoe ao m~e, o contratado precisa apresentar 
quals documentos! Como elevem ser f ormaírz.ados esses procediinertos! 

1 O que deve ser previstD no ediul, no contnto e como devem ser ccnduzidos os pecl
dosde ~. reajusteere~? 



( ') 

• 1 

1 • 

Certificado de 
Participação 

IBRAP - Instituto Brasileiro de 
Administração Pública, 

Confere este certificado a 

JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 

Pela participação no CURSO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Realizado em SAO PAULO 

Com carga horária de s HORAS-AULA 

Ministrado por EDILSON PEREIRA DE GODOY 

Ribeirão Preto, 30 de Setembro de 2015 

Participante 

\ 

) 

072013-1000 



Curso: 395.G - 2015 : CURSO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
Data(s): 30/09/2015 

O SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
OS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DO MUNICIPIO E SUAS NORMAS 
IPTU - IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 
- FATO GERADOR E BASE DE CALCULO / SUJEITO PASSIVO / LANÇAMENTO / IMUNIDADE E ISENÇÕES 
ITBI - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 
- FATO GERADOR/ SUJEITO PASSIVO / BASE DE CALCULO E ALIOUOTA / OBRIGAÇÕES DOS SERVENTUARIOS / 
IMUNIDADES E ISENÇÕES 
ITR - IMPOSTO TERITORIAL RURAL 
- FATO GERADOR E BASE DE CÁLCULO/ IMUNIDADES E ISENÇÕES / RESPONSABILIDADE DO FISCO MUNICIPAL 
AS TAXAS DE LICENÇA E A LEI GERAL DA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
- ANÁLISE DAS JURISPRUDÊNCIAS DO STF E DO STJ 
A LEGISLAÇÃO SOBRE ALVARÁS DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E 
ALVARÁ PROVISÓRIO. 
O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
NORMAS GERAIS 
- FATO GERADOR 
- OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSÓRIA 
- LANÇAMENTO E NOTIFICAÇÃO (INCLUSIVE ELETRÔNICA) 
- DOMICILIO TRIBUTÁRIO 
- IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
- CONCESSÃO DE ISENÇÃO 
- CONCESSÃO DE PARCELAMENTOS 
- CONCESSÃO DE REMISSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
- CONCESSÃO OE ANISTIA 
PLANOS DE INCENTIVO FISCAL 
- ELABORAÇÃO 



Certificado 
Certificamos que 

participou do curso GESTÃO TRIBUTÁRIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS, 

realizado nos dias 29 de fevereiro e 1 ° de março de 2016, 

no São Luís/MA, com carga horária de 16 horas. 

São Luís/MA, 1 ° de março de 2016. 

Ale~es 
Instrutor 
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.. 
GESTAO 
TRIBUTARIA 
õ~ CONTRATOS E CONVÊNIOS 

1. Introdução 

• Definindo "Gestão Tributária• 

Responsabilidade tributária dos contratantes e convenentes 

Condição jurídica das entidades convenentes em relação às obrigações tributárias. Responsabilidade 

administrativa das entidades concedentes 

• Distinção entre responsabilidade tributária, trabalhista e administrativa 

Panorama das incidências tributárias conforme a natureza jurídica do contratante (empresa privada, 

entidade da Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados e Municípios). 

2. Responsabilidades Tributárias relativas ao INSS 

Características gerais das contribuições previdenciárias incidentes sobre contratos com pessoas ffsicas 

e jurídicas. 

Incidência do INSS na contratação de pessoas jurídicas. cooperativas e pessoas físicas. Comparativo 

Panorama da incidência do INSS conforme a natureza juridica do contratante 

2.1 Retenção de 11% na Cessão de Mão-de-Obra e Empreitada 

2.2 Retenção de 11% dos Contribuintes Individuais 

2.3 Contribuição Previdenciária sobre Coooperativas de Trabalho 

3. Responsabilidades Tributárias relativas ao IRRF, CSU, PIS e COFINS 

• Características gerais do Imposto de Renda, CSLL, PIS e COFINS 

• Panorama das incidências de IRRF, CSLL, PIS e COFINS nas contratações efetuadas por entidades 

privadas e públicas 

CENTRAL DE AI'ENOIMEKJO 

01) 3342-4531 

3.1 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre contratos de prestação de serviços 

3.2 CSLL, PIS e COFI NS Retidos na Fonte (IRRF) sobre contratos de prestação de serviços com 

pessoas Jurídicas 

3.3 Retenções do Poder Público Federal (Administração Direta e Indireta da União) 

4 . Responsabilidades Tributárias relativas ao 155 - Imposto Sobre Serviços 

• Características gerais do tributo: fundamento constitucional, competência e fato gerador 

• Contribuintesdo ISS 

• Campo de incidência do ISS e do ICMS. Prestação de serviços com fornecimento de mercadorias 

• Legislação de referência: Lei Complementar 116/2003e Decreto-lei 406/68 

• Análise e interpretação da lista de serviços anexa à LC 116/2003 

• Alíquotas máxima, mínima e alíquota fixa 

• Local da prestação do serviço: critérios da Lei Complementar e da Jurisprudência do STJ 

• Retenção na fonte: prerrogativas do Município competente 

• Sujeito passivo da obrigação de retenção do ISS (empresas e entidades públicas) 

• Serviços sujeitos à retenção obrigatória 

• Tratamento do optante do Simples Nacional 

• Locação de bens móveis e suas controvérsias 

5. Simulações, estudos de casos e resolução de problemas práticos 

JNI\,, 
JURIDICA 
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Certificado de 
Participação 

IBRAP - Instituto Brasileiro de 
Administração e Governança Pública, 

Confere este certi fi cado a 

JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 

Pela participação no CURSO: DÍVIDA ATIVA - PROTESTO ou EXECUÇÃO FISCAL 

Realizado em SAO PAULO 

Com carga horária de a HORAS-AULA 

Ministrado por EDILSON PEREIRA DE GOOOY 

Ribeirão Preto, 29 de Setembro de 2017 

Participante 



Curso: 272.C- 2017 : CURSO: DIVIDA ATIVA - PROTESTO OU EXECUÇÃO FISCAL 
Data{s): 29/09/2017 

AS NORMAS DE DÍVIDA ATIVA 
- CTN E MANUAL DE PROCEDIMENTOS DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
A INSCRIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO NA DÍVIDA ATIVA 
- COMPETÊNCIA E RESPONSABILIDADE 
INSCRIÇÃO DE PESSOA FÍSICA/ JURIDICA 
- CONTRIBUINTE E RESPONSÁVEL 
AS MEDIDAS PROCESSUAIS RELA TIVAS AO AJUIZAMENTO DA DIVIDA ATNA 
- COMPETÊNCIA 
- O ÓRGÃO PREPARADOR 
- O PROCESSO ADMINISTRATIVO DO IPTU, DAS TAXAS, ETC 
O CONTROLE DA DIVIDA ATIVA 
- COMPETÊNCIA E RESPONSABILIDADE 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO E O CONTROLE DA DIVIDA ATrtJA 
A LEI N" 6830/80 
- AS NORMAS DE EXECUÇÃO FISCAL 
OS INSTITUTOS DA DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO 
OS PROCEDIMENTOS PARA REVISÃO DOS LANÇAMENTOS 
AS REGRAS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
O PAGAMENTO DA DÍVIDA 
- IDENTIFICAÇÃO DO NOME E DOMICÍLIO DO DEVEDOR E DOS CD-RESPONSÁVEIS 
GARANTIAS E PRMLÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
AS NORMAS DO SIMPLES NACIONAL LC 123/06 
OS EFEITOS DE PARCELAMENTOS, REMISSÃO E ANISTIA 
A CERTIDÃO DA DÍVIDAATNA 
- ELEMENTOS QUE A CONSTITUEM 
- MODELO DE CERTIDÃO 
COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA 
- PRAZO PARA COBRANÇA AMIGÁVEL/ EXECUÇÃO DA DÍVIDA ATIVA PARA COBRANÇA JUDICIAL/ 
PARCELAMENTO DA DivlDA A TIVA (ADMINISTRA nvo E JUDICIAL) ' PROTESTO 
A ADMINISTRAÇÃO DA DÍVIDA 
- O SISTEMA DE BAIXA E O SISTEMA DE CANCELAMENTO 
- O REGISTRO CONTÁBIL DA DÍVIDA DE ACORDO COM A LEI N" 4320/64 E O DECRETO-LEI N" 1. 735ll9 
- O PARCELAMENTO E A NOVAÇÃO 
- OS PEDIDOS DE REVISÃO DE LANÇAMENTO 
-A REPETIÇÃO DE INDÉBITO E O PRAZO PREVISTO NA LC 118/05 
-A CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA E A NEGATIVA DE DÉBITO 
- AS REGRAS DA SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL 
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JURIDICA 
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SIGA-NOS O CJ @D 

Certificamos que 

participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS 

PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018, 

em São luís/MA, com carga horária de 16 horas. 

São Luís/MA, 24 de julho de 2018. 

~ .: 
Instrutor 



CURSO 

RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS 

s1. O sistema jurfdlco de imputação de responsabilidade 
1.1. Responsabilidade administrativa 
1.2. Responsabilidade civil 

~.-' 1.3. Responsabilidade penal 
1.4. Harmonização do sistemajuridico de imputação de responsabilidade 

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais de Contas e suas 
peculiaridades no tocante à imputação de responsabilidad e 
2.1. Processos de contas ordinárias 
2.2. Tomada de Contas Especial 
2.3. Processos de fiscalização: auditorias. denúncias, representações e outros 

3. Espécies de responsabilidade 
3.1. Responsabilidade contratual e extracontratual 
3.2. Responsabilidade objetiva e subjetiva 
3.3. Responsabilidade solidária 

4. Hipóteses de responsabilização do particular 
4.1. Responsabilidade da empresa contratada pelo Poder Público 
4.2. Responsabilidade do sócio da empresa contratada pelo Poder Público 

5. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados e por quais atos 
5.1. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados 
5.2. Quais atos dos agentes públicos podem ensejar a responsabilização 

6. O que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na caracterização do 
fatoilicito 
6.1. Natureza jurídica do ilícito administrativo e/ou financeiro 
6.2. Desafios a serem superados na caracterização do ilicito 
6.3. Critêrios para a quantificação do dano, indusive em tomadas de contas 
especiais 

7. Como os TribUNis de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por 
omissão 
7.1. Conceito jurfdico de conduta 
7.2. Individualização das condutas 
7 .3. Conduta por ação 
7.4. Conduta por omissão 

8. Como se aplica aos Tribunais de Contas os critérios para avaliação da culpa 
8.1. Culpa lato sensu 
8.2. Culpa strictu sensu 
8 .3.Dolo 

9. Critérios específlcos para a avaliação da culpa do superior hierárquico 
9.1. Controvérsias em tomo da delegação de competência 
9.2. Falha na supervisão hierárquica 
9 .3. Má escolha do subordinado 

10. Nexo de causalidade 
10.1. Como identificar quem deu causa ao resultado illcito 
10.2. Controvérsias no Direito em tomo do tema 
10.3. Peculiaridades do nexo de causalidade no Direito Administrativo 

11. Circunstâncias que podem lsentaro agente públ ico de responsabilidade 
11.1. Legítima defesa 
11.2. Estado de Necessidade 
11.3. Exercício Regular de um direito e estrito cumprimento do dever legal 
11.4. Caso fortuito e força maior 
11.5. Fato de terceiro 
11.6. Culpa exclusiva da Administração 

12. Causas que justificam a não aplicação de sanções 
12.1. Boa-fé 
12.2. Ausência de potencial conhecimento da ilicitude 
12.3. lnexigibilidade de conduta diversa 

13. Causas que Impedem a aplicação de sanção 
13.1.Morte 
13.2. Prescrição 

14. A experiência do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas do agente 
público 
14.1. Matriz de responsabilização 
14.2 . Cautelas esperadas do agente público 

15. Responsabilidade do agente politico. do dirigente máximo, do controle 

r 7 
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A i..Jormaçao nu~ssdria 

interno, das pessoas ju ridicas e dos parecerislas jurídicos e técnicos: Estudo 
de casos julgados. 
15.1. Responsabilidade do agente politico 
15.2. Responsabilidade do dirigente máximo 
15.3. Responsabilidade do controle Interno 
15.4. Responsabilidade de Estados. Distrito Federal e Municípios 
15.5. Responsabilidade das entidades sem fins lucrati11os e de seus dirigentes 
15.6. Responsabilidade do parecerista jurídico ou técnico 
15. 7. Responsabilidade de quem age amparado em parecer jurfdico ou t écnico 

16. Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações e 
contrat os, Inclusive de obras públicas, desde a abertura do processo 
licitat6rio até o recebimento definitivo d o objeto: Estudo de casos julgados. 
16.1. de quem elabora o edital 
16.2. do membro de comissão de licitação 
16.3. do pregoeiro e da equipe de apoio 
16.4. de que elabora projeto básico ou termo de referência 
16.5. de quem apro\/a projeto básico 
16.6. de quem homologa o resultado da licitação 
16.7. de quem assina o contrato 
16.8. de quem assina tenno aditivo 
16. 9. do fiscal do contra to 
16.10. do l icitante fraudador 

17. Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante convênio 
no tocante aos agentes dos órgãos concedentes e convenentes, do prefeito e 
de seu sucessor, e do omisso no dever de prestar contas: Estudo de casos 
julgados. 
17.1. dos agentes públicos do órgão repassador 
17.2. do Prefeito ede seu sucessor 
17.3. do omisso no dever de prest.lr contas 

18. Crit érios para a imposição de sanções pelos tribunais de contas 
18.1. Pressupostos para a aplicação das sanções 
18.2. Questões controvertidas sobre as multas 
18.3. Inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança 
18.4. Declaração de inidoneidade para participar de licitação 

SIGA-NOS 

OCJ~ 
713342-4531 • 3379-8191 
www.jam-juridica.com.br 
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Certificamos que n Moucherek Soares do Nascimento 

participou do Seminário: Defesa e Recursos nos Tribunais de Contas 

realizado em Brasília / DE, nos dias 16 e 17 de agosto de 2007 

esseis horas atividade 

OI R[IOR A GERA L 



1 ENCONTRO P~ CAPACITAÇÃO DE CONTROLADORES INTERNOS 

07 a 1 O de novembro de 2007 
Salvador - Bahia 

Certificamos que 

Janelson Moucberek Soares õo Nascimento 

participou do CONlNTER - 1 ENCONTRO PARA CAPACITAÇÃO DE CONTROLADORES 

INTERNOS DO NORTE NORDESTE, realizado entre os dias 07 e 10 novembro de 2007, 

no Hotel Pestana, na condição de Participante. 

Salvador, 10 de novembro de 2007. 



V) 

• MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSlDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS PIAUlENSES 
ESCOLA SUPERJOR DA MAGISTRATURA 

DO ESTADO DO PIAUÍ 

PÓS-GRADUAÇÃO 
Lato Sensu 

A Universidade Federal do Piauí, através da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação/Coordenadoria Geral de Pós

Graduação, certifica que LUDMILA RUFINO LIMA PINHEIRO concluiu o Curso de DIREITO PÚBLICO, em nível de Especialização, 

com 450 horas, em regjme presencial, realizado na cidade de Teresina, no período de Abril a Setembro 201 O, em convênio com a Escola 

Superior da Magistratura do Estado do Piauí - ESMEPI, de acordo com as normas vigentes emanadas pelo Conselho Nacional de Educação do 

Ministério da Educação (Resolução nº 1/2007-CNE-CES) e Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPEX-UFPI). 

Teresina, 31 de agosto de 2011 

/ } 

Pró-Reitor(a) de Pesquisa e Pós-Graduação 



UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ 

Nome: LUDMILA RUFINO LIMA PINHEIRO 

Curso: Especialização em DIREITO PÚBLICO 

Disciplina 

Direito Constitucional 
Direito Administrativo 
Direito Penal 1 
Direito Penal li 
Direito Tributário 
Direito Processual Civil 1 
Direito Processual Civil li 
Direito Processual Penal 1 
Direito Processual Penal li 
Direito Eleitoral 
Hermenêutica e Deontologia Jurídicas 
Organização Judiciâria 
Metodolog.ia da Pesquisa 
Metodologia do Ensino Superior 
Orientação do Artigo Científico 

Car/Hor 
Nota 

30 8,50 
30 9,50 
30 7,00 
30 9,00 
15 9,50 
30 7,00 
30 9,00 
30 8,00 
30 9,00 
15 9,00 
15 8,00 
15 9,40 
30 9,25 
30 9,00 
90 9,00 

PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO 

HISTORICO ESCOLAR 

Professores( as) 
Nome 

Fernando Ferreira dos Santos 
Yuri Michael Pereira Costa 
Paulo Roberto de Lima Fagundes 
Juliano de Oliveira Leonel 
José Renato de Oliveira 
Nazareno César Moreira Reis 
Thiago Brandão de Almeida 
Antonio Francisco Gomes de Oliveira 
José James Gomes Pereira 
Haroldo Oliveira Rehen 
Adeilda Coelho de Resende 
Sérgio Wilson Lopes Soares 
Gustavo Fortes Said 
Eudóxio Soares Lima Verde 
Adei]da Coelho de Resende 

1 

Titulo 
Dr 

M.Sc 
M.Sc 
M.Sc 
Esp 
Esp 
Esp 
Esp 

M.Sc 
Esp 

M.Sc 
Esp 
Dr 

M.Sc 
M.Sc 

COORDENADORIA GERAL DE PÓS-GRADUAÇÃO 

lES de Origem 

UFPI 
ESMEPI 

UFPI 
ESMEPI 
ESMEPI 
ESMEPJ 
ESMEPI 
ESMEPI 
ESMEPI 
ESMEPI 
UESPI 

ESMEPI 
UFPI 
UFPI 

UESPI 

Créditos: 
30.0.0 

Os critérios adotados para avaliação 
do aproveitamento do aluno foram: 
a} para a assiduidade: freqüência mínima 

de 75%; -
b) para a eficiência: participação efetiva 

nas atividades das disciplinas. 

Foi considerado aprovado o aluno 
que obteve nota igual ou superior a 07 (sete) 
na avaliação final das disciplinas e 
comparecimento igual ou superior a 75%, 
das atividades da d isciplina. 

PRÓ·REITORJA DE PESQUISA E PÓS- GRADUAÇÃO 
COORDENADOtlJA <iERAL DE PÓS-GRADUAÇAD 

Certtflcado Registrado sob n°. li lcJ8 do 
Livro ..::i.a.S Fls. ~ de acordo com as 
Resoluções em vigor do CNE e do CEPEX-UFPI, 

Teresina, .,,,.2.3,_j~J:iJaJ.l. 

FRANCJSCO...,......-c;,""' CASTELO BRANCO 
Chefe do ,$er,lço 4e Rl9istn) de o;p1om, • cert1ncac1o 

PRÓ-REITORIA DE PlSQUlSA E PÓS-GRADUAÇÃO 
COORDENADORIA GERAL DE PÓS-GRADUAÇAO 

APROVO O REGISTRO 

Teresina, -t:>2.3..J....a!J:...J A2a11_ 

OSE~MELO OE BARROS 
c--deni-a - cio Pós-GrOdwtlo 

Média Global 8,67 Resultado Final do Curso Aprovado(a) 
TÍTULO: SÚMLA VINCULANTE N° 11 DO STF: UMA ANÁLISE DO USO DAS ALGEMAS E DO PRINCÍPlO DA DLGNIDADE DA PESSQA HUMANA. t------------------------__J 
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SIGA-NOS o O ®l 

Certificamos que 

participou do curso PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: Acusação, Defesa, 

Julgamento e Recurso, realizado nos dias 16 e 17 de agosto de 2018, 

em São Luís/ MA, com carga horária de 16 horas. 

São Luís/MA, 17 de agosto de 2018. 



CURSO 
PROCESSO NOS TRIBUNAIS DE CONTAS: ACUSAÇÃO. DEFESA. JULGAMENTO. RECURSO 

1.Acusação 

1.1. Possibilidades e limites à atuação dos tribunais de contas 

1.1.1. Jurisdição e competência 

1.1.2. Independência das instãncias 

1.2. Princípios processuais gerais e específicos 

1.3. Requisitos de uma acusação válida 

1.4. npos de processos em que a acusação pode ser formulada 

1.4.1. Processo de contas 

1.4.1.1. Contas ordinárias 

1.4.1.2. Tomada de Contas Especial 

1.4.1.3. Contas de convênios e instrumentos congêneres 

1.4.2. Processo de fiscalização 

1.4.2.1. Auditorias e inspeções 

1.4.2.2. Denúncias e representações 

2.Defesa 
2.1. Contraditório e ampla defesa nos tribunais de contas, segundo o 
STF 

2.2. Meios de prova 

2.2.1. Forma de apresentação 

2.2.2. Inadmissibilidade da prova obtida por meios ilícitos 

2.2.3. Ônus da prova 

2.2.4. Prova emprestada 

2.2.5. Prova de preço adequado 

2.2.6. Prova por fotos 

2. 2. 7. Prova por declaração de terceiro 

2.2.8. Prova indiciária 

2.3. npos de defesa 

2.4. Prazos processuais 

2.5. Resposta a citações e audiências 

2.6. Pedido de vista e de cópia dos autos 

2.7.Juntada de documentos 

2.8. Sustentação oral 

2.9.Adefesa produzida por advogado 

3. Julgamento 

3.1. npos de provimentos existent es 

3.1.1. Monocráticos 

3.1.1.1. Despachos de mero expediente 

3.1.1.2. Decisões interlocutórias 

3.1.2. Colegiados 

3.1.2.1. Cautelares 

3.1.2.1.1. Suspensão de ato ou procedimento 

3.1.2.1.2.Afastamento cautelar do cargo 

3.1.2.1.3. Decretação de indisponibilidade dos bens do responsável 

3.1.2.1.4. Solicitação de arresto à AGU ou Procuradoria do Estado 

3.1.2.2. Demérito 

3.1.2.2.1 . Julgamento de contas 

3.1.2.2.2. Corretivos 

3.1.2.2.3. Condenatórios 

3.2 . Sanções cabíveis 

3.3. Nulidades processuais 

JAM., 
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A infonnaçio necernlria 

4. Recursos 

4 .1. Princípios dos recursos 

4 .2. Requisitos genéricos de admissibilidade dos recursos 

4.3. Natureza juríd ica dos requisitos de admissibilidade 

4.4. Efeitos dos recursos 

4 .5. Peculiaridades do recurso contra medida cautelar 

4 .6.Atuação do Ministério Público de Contas na fase recursai 

4. 7. Principais tipos de recursos nos tribunais de contas 

4.7.1. Recurso cont ra decisão que ju lga processo de contas 

4 . 7.2. Recurso cont ra decisão que julga processo de fiscalização 

4 . 7.3. Embargos de Declaração 

4.7.4. Recurso ou Impugnação autônoma contra decisão transitada 
em julgado 

4.7.5.Agravo 

4 .8. Coisa julgada administrativa 

4 .9. Execução administrativa ou judicial das decisões dos tribunais 
de contas 

5. Possibilidades e limites à revisão das decisões dos tribunais de 
contas 

5.1. Pelo Poder Legislativo 

5.2. Pelo Poder Judiciário 

5.3. Ações judiciais cabíveis contra as decisões dos tribunais de 
contas 

5.3.1. Mandado de Segurança 

5.3.2. Outras ações 

SIGA- NOS 

00@> 
71 3342-4531 • 3379-8191 
www.jam-juridica.com.br 
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SIGA-NOS O O 1) 

Certificamos que 

participou do curso RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS 

PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS, realizado nos dias 23 e 24 de julho de 2018, 

em São Luís/MA, com carga horária de 16 horas. 

São Luís/MA, 24 de julho de 2018. 



CURSO 
RESPONSABILIZAÇÃO DE AGENTES PÚBLICOS E PRIVADOS PERANTE OS TRIBUNAIS DE CONTAS 

sl. O sistema Jurídico de imputação de responsabííidad e 
1.1. Responsabilidade administrativa 
1.2. Responsabilidade civil 
1.3. Responsabilidade pena 1 
1.4. Harmonização do sistema jurídico de imputação de responsabilidade 

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais de Contas e suas 
peculiaridades no tocante à imputação de responsabilida de 
2.1. Processos de contas ordinárias 
22. Tomada de Contas Especial 
2.3. Processos de fiscalizaç.lio: auditorias. denúncias, representações e outros 

3. Espécies de responsabilidade 
3.1. Responsabilidade contratual e extracontratual 
3.2. Responsabilidade objetiva e subjetiva 
3.3. Responsabilidade solidária 

4 . Hipóteses de responsabilização do particular 
4.1. Responsabilidade da empresa contratada pelo Poder Público 
4.2. Responsabilidade do sócio da empresa contratada pelo Poder Público 

5. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados e por quais atos 
5.1. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados 
5.2. Quais atos dos agentes públicos podem ensejar a responsabilizaç.lio 

6. O que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na caracterização do 
fato iliclto 
6.1. Natureza jurídica do ilicito administrativo e/ou fi nanceiro 
6.2. Desafios a serem superados na caracterização d o ilícito 
6.3. Critérios para a quantificação do dano. inclusive em tomadas de contas 
especiais 

7. Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou por 
omissão 
7.1. Conceito jurídico de con duta 
7.2. lndlvlduallzação das condutas 
7 .3. Conduta por a(ão 
7.4. Conduta por omissão 

8. Como se aplica aos Tribunais de Contas os critérios para avalia ção da culpa 
8.1. Culpa lato sensu 
8.2. Culpa strictu sensu 
8.3.Dolo 

9. Critérios específicos para a avaliação da culpa do superior hierárquico 
9.1. Controvérsias em torno da delegação de competência 
9.2. Falha na supervisão hierárquica 
9.3. Mâ escolha do subordinado 

10. Nexo de causal Idade 
10.1. Como identificar quem de u causa ao resultado ilícito 
10.2. Controvérsias no Direito e m torno do tema 
10.3. Peculiaridades cio nexo de causalidade no Direito Administrativo 

11. Circunstãncias que podem Isentar o agente público de responsabilidade 
11.1. legítima defesa 
11.2. Estado de Necessidade 
11.3. Exercício Regular de um direito e estrito cumprimento d o dever legal 
11.4. Caso fortuito e força maior 
11.5. Fato de terceiro 
11.6. Culpa exclusiva da Administração 

12. Causas quejustificam a não aplicação de sanções 
12.1. Boa-fé 
12.2.Ausência de potencial conhecimento da ilicitude 
12.3. lnexigibilidade de conduta diversa 

13. Causas que impedem a aplicação de sanção 
13.1. Morte 
13.2. Prescrição 

14. A experiência do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas cio agente 
publico 
14.1. Matriz de responsabilização 
142. Cautelas esperadas do agente público 

15. Responsabilidade cio agente político. do dirigente máximo, do controle 

r 7 
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interno, das pessoas jurídicas e dos pa receristas jurídicos e técnicos: Estudo 
de casos julgados. 
15.1. Responsabilidade do agente político 
15.2. Responsabilidade do dirigente máximo 
15.3. Responsabilidade do controle interno 
15.4. Responsabifidade de Estados. Distrito Federal e Municlpios 
15.5. Responsabilidade das entidades sem fins lucrativos ede seus dirigentes 
15.6. Responsabilidade do parecerista jurídico ou técnico 
15.7. Responsabilidade de quem age amparado em parecer jurídico ou técnico 

16. Responsabilida de d os vários ag entes que atuam e m licitações e 
contratos. inclu sive de o bras públicas, d esde a a bertur.- do p rocesso 
licitatório até o rece bimento definitivo do objeto: Estudo de casos julgados. 
16.1. de quem elabora o edital 
16.2. do membro de comissão de licitaçã o 
16.3. do pregoeiro e da equipe de apoio 
16.4. de que elabora projeto básico ou termo de referência 
16.5. de quem ap rova projeto básico 
16.6. de quem homologa o resultado da licitação 
16.7. de quem assina o contrato 
16.8. de quem assina termo aditivo 
16.9.do fiscal do contrato 
16.10 . do licitante fraudador 

17. Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante convênio 
no tocante aos agentes dos ó rgãos concedentes e convenentes, do prefeito e 
de seu sucessor, e do omisso no dever de prestar contas: Esn,do de casos 
Julgados. 
17 .1. dos agentes públicos do órgão repassador 
17.2. do Prefeito e de seu sucessor 
17.3. do omisso no dever de prestar contas 

18. Critérios para a Imposição de sanções pelos tribunais de contas 
18.1. Pressupostos para a aplicação das sanções 
18.2. Questões controvertidas sobre as multas 
18.3. lnabilila(ão para o exercido de cargo em comissão o u funç~o de 
confiança 
18.4. Declaração de inidoneidade para participar de licitação 

SIGA-NOS 

Orle@ 
7 1 3342-4531 • 3379-8191 
www.jam-juridica.com.br 
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Certificamos que 

participou do curso GESTÃO TRIBUTÁRIA DE CONTRATOS E CONVÊNIOS, 

real izado nos dias 29 de fevereiro e 1 ° de março de 2016, 

no São Luís/MA, com carga horária de 16 horas. 

São Luís/ MA, 1 ° de março de 2016. 
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GESTAO 
'fRIBUTARIA 
pe CONTRATOS E CONVÊNIOS 

1. Introdução 

Definindo "Gestão Tributária• 

Responsabilidade tributária dos contratantes e convenentes 

Condição juridlca das entidades convenentes em relação às obrigações tributárias. Responsabilidade 

administrativa das entidades concedentes 

Distinção entre responsabilidade tributária, t rabalhista e administrativa 

• Panorama das incidências tributárias conforme a natureza Juridica do contratante (empresa privada, 

entidade da Administração Pública Direta e Indireta da União, Estados e Municipios). 

2. ResponsabUidades Tributárias relativas ao INSS 

• Características gerais das contribuições previdenciárias incidentes sobre contratos com pessoas tisicas 

e jurídicas. 

Incidência do INSS na contratação de pessoas jurídicas, cooperativas e pessoas físicas. Comparativo 

Panorama da incidência do INSS conforme a natureza jurídica do contratante 

2.1 Retenção de 11% na Cessão de Mão-de-Obra e Empre1tada 
2.2 Retenção de 11%dos Contribuintes Individuais 

2.3 Contribuição Previdenciária sobre Coooperativas de Trabalho 

3. ResponsabilidadesTributária.s relativas ao IRRF, CSLL., PIS e COFINS 

Características gerais do Imposto de Renda, CSLL. PIS e COFINS 

• Panorama das incidências de IRRF, CSLL. PIS e COFINS nas contratações efetuadas por entidades 

privadas e públicas 

CENTRAL DE ATINOIMENTO 

01) 3342-4531 

3.1 Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre contratos de prestação de serviços 

3.2 CSLL, PIS e COFINS Retidos na Fonte (IRRF) sobre contratos de prestação de serviços com 

pessoas jurídicas 

3.3 Retenções do Poder Público Federal (Administração Direta e lr1direta da União) 

4. Responsabllldades Tributárias relativas ao ISS - lmpostoSobreServiços 

• Características gerais do t ributo: fundamento constitucional, competência e fato gerador 

• Contribuintes do ISS 

• Campo de incidência do 155 e do ICMS. Prestação de serviços com forneci mentode mercadorias 

• Legislação de referência: Lei Complementar 116/2003 e Decreto-lei 406/68 

• Análise e interpretação da lista de serviços anexa à LC 116/2003 

• Alíquotas máxima, mínima e alíquota fixa 

Local da prestação do serviço: critérios da Lei Complementar e da Jurisprudência do STJ 

• Retenção na fonte: prerrogativas do M unicipio competente 

• Sujeito passivo da obrigação de retenção do 155 (empresas e entidades públicas) 

• Serviços sujeitos à retenção obrigatória 

• Tratamento do optante do Simples Nacional 

• Locação de bens móveis e suas controvérsias 

5. Simulações, estudos de casos e resolução de problemas práticos 

Siga-nos! JAM,, 
JURIDICA JAM.cursos CNPJ 00.803.368/0001-98 
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FGVONLINE-0/ DIRMUNEAD-00/11799 / 2020 

O Instituto de Desenvolvimento Educacional da Fundação Gerulio Vargas confere a 

LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 
Cadastro de Pessoa Física - CPF n. º 78352070282 

O Certificado do Curso 

DIREITO MUNICIPAL 

Nível Atualização, com 30 horas, realizado pelo Programa FGV Online, no periodo de 28 de Maio de 2020 a 16 de 
Julho de 2020, conferindo-lhe o grau 1 O. 

Rio de Janeiro, 30 de julho de 2020 

Mary Kimiko Guimarães Mucashima 
Diretora Executiva - DGA 

Instituto de Desenvolvimento Educacional- IDE 
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FGVONUNE-0/LCAEAD-00/f/J23/2018 

O Jnstiruto de Desenvolvimento Educacional da Fundação Getulio Vargas confere a 

LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 
Cadaso-o de Pessoa Física - CPF n. 0 78352070282 

O Cenificado do Curso 

LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

,~FGV 

Nível Atualização, com 30 horas, realizado pelo Programa FGV Online, no período de 2 de Abril de 2018 a 16 de Junho de 
2018, conferindo-lhe o grau 7. 

Rio de Janeiro, 18 de junho de 2018 

Dire~~ DGA 
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Certificado de Participação 

Certificamos que 

Ludmila Rufino 

participou da aula 
magna do Curso de Inverno de Compliance Anticorrupção na 

Administração Pública, 

realizada no dia 
30/07/2021 

totalizando 3 horas-aula. 

Joice Martins da Costa 
Diretora Geral 

Belo Horizonte, 06 de Agosto de 2021. 

CEDIN -CEOIN-Centro de Estudos em Direito e Negócios 
CNPJ: 07.808.205/0001-47 

Rua Alagoas, n2. 4º Andar - Funcionário - Belo Horlzonte/MG 
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Certificamos para os devidos fins que 

Ludmila Rufino 

Participou do MEETUP - A LGPD E SEUS DESAFIOS NO SETOR PÚBLICO, 
realizado no dia 21 de julho de 2021 , no YOUTUBE DO PORTAL JURISTAS, 

atribuindo 3 horas de atividades complementares. 

~~-rr~ 

At1AZONAS._ 

Grace Anny Benayon Zamperline 
Presidente da OAB/ AM 

Comissão de direito 
digital startups e Inovação 

Aldo Soares Evant,elista 
Presidente da Comissão de Direito Digital 

Startups & Inovação da OAB/ AM 

'f=?" ' 1..1: o L E G A L ô DIGITAL (J) JURISTAS 
i:Awrt°cHs & H A C K E R S • ALACWADEMY 
LEGALTECHS ' -
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ESCOi! BRêSIIIIRê 

CERTIFICADO 
A Escola Brasileira de Direito Administrativo - EBDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
28302478/0001-95, certifica que 

Ludmila Rufino Borges Santos 

participou como ouvinte da 

1 Jornada de Licitações e Contratos: os agentes 
públicos na Lei nº 14.133/2021 

perfazendo uma carga horária de 5 horas, para todos os 
efeitos legais. 

Santa Cruz do Sul, RS, Brasil , 1 º de fevereiro de 2023. 

' ' .. 
Prof Dr. e A'lves 

1 
Co rdena o o Evento 
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CERTIFICAMOS QUE LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS INICIOU NO 

. . 
DIA 16 DE JULHO DE 2020 O .CURSO "COMPLETO DE LICITAÇÃO" E 

CONCLUIU NO DIA 23, DE SETEMBRO DE 2020, COM CARG~ HORÁRIA DE 

30HORAS. 

VILA VELHA, 23 DE SETEMBRO DE 2020. 
Código do cenificado: 7614b2c0-fdcc-1 lea-bb98-97eb3f378948 

Edna Alexandrina dos Santos 
Diretora 

EADCONSULTRE 
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o EADCONSULTIII 

-COMPLETO DE LICIT"ÇAO 
Professora Fernanda Lisboa . 

MÓDULO 1 - INTRODUÇÃO À LICITAÇÃO 
• Aula 01 - Introdução à Licitação; 
• Aula 02 -A Escolha da Modalidade; 

MÓDULO 2 • A FASE INTERNA DA LICITAÇÃO 
• Aula 03 - As exigências da lei para a definição do objeto nas compras públicas; 
• Aula 04 -As exigências da lei nº 8.666/93 para a definição do objeto nas compras públicas; 
• Aula 05 - Marcas; 
• Aula Oô - subdivisão em Itens; 
·• Aula 07 - Registro cadastral e documentos de habilitação; 
• Aula 00 - Definição dos documentos de habljtação; 
• Aula 09 - Tipos de licitação; 
• Aula 10 - Critérios de julgamento e aceitabilidade de preço.s; 
• Aula 11 - Exigência de amostras; 
• Aula 12 - As cláusulas de pagamento, sanções ,idministrntivéls e os aneJ<os: 
• Aula 13 - Sanções administrativas; 
• Aula 14 - A minuta de contrato; 
• Aula 15 - A reutilização de editais minutas padrão; 
• Aula 16 - Publicidade: veículos e prazos; 

MÓDULO 3 - A FASE EXTERNA DÁ LICff AÇÃO 
• Aula 17 -A fase externa da licitação; 
• Aula 18 - A conduçao da sessão pública; 
• Aula 19 - A análise e julgamento dos documentos, das propostas de preços e das amostras; 
~ Aula 20 - A realizaçao de diligêncías e a correção das propostas; 
• Aula 21 - A convocação para contratação; 
• Aula 22 - A anulação e a revogação; 
• Aula 23 - A adjudicação e a homologação; 

MÓDULO 4 • OS PROCEDlMENTOS OE CONTRATAÇÃO DIRETA 

• Aula 24 - A contratação direta baseada em principias; 
• Aula 25 - A dispensa motivada por emergência ou calamidade; 
• Aula 26 -A dispensa para licitações desertas e á solução para as licitações ; 
• Aula 27 - A dispensa para licitações com preços manifestamente superiores aos mercados; 
• Aula 28 - A contratação direta de bens ou serviços de órgãos ou entidades públicas; 
• Aula 29 - Procedimentos para a contr.:itação direta; 
• Aula 30 - lnexigibilidade de licitação. 

MÓDULO 5 - PREGÃO 
• Aula 31 - Introdução ao pregão contextualização histórico e obrigatoriedade; 
• Aula 32 - Princípios norteadores, obrigatoríedade do pregão e bens e serviços comuns; 
• Aula 33 - O pregão para obras e serviços de engenharia e documentação para instrução 

de processo; 
• Aula 34 - Termo de referência; 
• Aula 35 - O pregoeiro e a equipe de apoio; 
• Aula 36 - Condução do pregão; 
• Aula 37 - Considerações da professora. 

MÓDULO 6 . A LEI DAS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS 
• Aula 38 -A lei complementar nº 123/2006 das micro e pequenas; 
• Aula 39 - Prazo para regularização da documentação fiscal; 
• Aula 40 - O critério de desempate e a preferência de contratação: 
• Aula 41 - As l ieitações exclusivas. 

MÓDULO 7 - SISTEMA OE REGISTRO DE PREÇOS (SRP) 
• Aula 43 - Alteraçao das definições, trazida pelo decreto nc 8250-2014 e a adoçêo do srp; 
• Aula 44 - A ir1tenção de registro de preços; 
• Aul;i 45 - Órgão gerenciador; 
• Aula 46 - Órgão participante: . 
• Aula 47 - Modalidades permitidas é divísão do itens em lotes; 
• Aula 48 - O edital da licitação: 
• Aula 49 - O cadastro reserva: 
• Aula 50 - Validade e acréscimo; 
• Aula 51 - Assinatura da ata; 
• Aula 52 -A revisão dos preços registrados; 
• Aula 53 - Cancelamento do registro; 
• Aula 54 - A utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes; 
• Aula 55- Considerações professora. 

MÓDULO BÔNUS -ESPECIAL COVID~19 
• Lei 13.979/2020 - Compras Emergencials e SRP em tempos da COVID-19; 
• Compliance e COVID-19: O que muda nas Contratações Públicas; 
• As Licitações e Contratações Públicas durante o COVID-19; 
• Contratações por Registro de Preços em tempos de COVID-19; 
• O Preço das Contratações Emergenciais parB o Enírentamenlo do Covid-19; 
• Os Impactos da nova MP 961/2020 nas Contratações Públicas; 
• Espiritualidade nas Organizações. 
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que LUDMILA 
RUFINO BORGES ~ANTOS, concluiu o curso Acesso à Informação (Turma 

JUL/2021 ), com i~ício em 23/07/2021 e com carga-horária de 20 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

ai de Administração Pública • Enap 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: 

LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 

Disponibilidade: 

23/07/2021 a 12/08/2021 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1 Direito de acesso à informação no Brasil 
1.1 Abrangência da Lei de Acesso à Informação no Brasil 
1.2 Exercício do direito ao acesso à informação . 
1.3 Prazos e procedimentos para acesso à informação 

2 Negativas de acesso 
2.1 Fundamentos para negação de acesso 
2.2 Possibilidades de restrição de acesso 
2.3 Procedimentos para proteção da informação 

Curso: 

Acesso à Informação 

Carga Ho rária: 

20 horas 

3 Informações Classificadas e Dados Abertos 
3.1 Diretrizes de classificação 
3.2 Tratamento de informação classificada 
3.3 Comissões de tratamento 
3.4 Dados abertos 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código ICCti514 9 03 9wWx Z . 

Este certificado foi gerado em 11/08/2021 às 17:08 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, 
informando o c6d!$º acima na opção Validação de Documentos no endereço !}llps.1/_www .escolavirtual.gov .br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
minimos para aprovação antecipadamente. 

Nota Finat: 
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Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Esc~la Nacional de Administração 

escotavirtuaLgov.br 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: 

LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 

Disponibilidade: 
23/07/2021 a 12/08/2021 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Curso: 
Regulamentação da Lei de Acesso à Informação nos 
Municípios 

Carga Horária: 

20 horas 

Módulo 1 - Acesso à Informação - Um direito de todos 

1. O que é Acesso à Informação? 

2. Acesso à Informação Pública: Um Direito Universal 

3. Abrangência da LAI 

Módulo 2 - Regulamentando a LAI no Município 

1. Introdução 

2. Regulamentação Local 

3. Dispositivos De Regulamentação Obrigatória 

4. Dispositivos De Regulamentação Recomendável 

5. Dispositivos De Regulamentação Auxiliar 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código 6xzc5149048EtHz. 

Este certificado foi gerado em 11/08/2021 às 15:08 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https:J/www.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipadamente. 

Nota Final: 

90 
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escolavirtual.gov.br 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que LUDMILA 
. RUFINO BORGES SANTOS, concluiu o curso Introdução à Lei Brasileira de 

_Proteção de Dados Pe-ssoais (Turma JUL/2021), com início em 23/07/2021 e 
com carga-horária de 1 O horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap • 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: 
LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 

Disponibilidade: 
23/07/2021 a 02/08/2021 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. Introdução e Conceitos 
2. Chave Abrangência e Aplicabilidade 
3. Fundamentos Legais e Princípios Norteadores 
4. Direitos do Titular 
5. Agentes no Tratamento de Dados 
6. Hipótese de Tratamento e Exceções 
7. Transferência Internacional 
8. Segurança de Dados e Notificação 
9. Responsabilidade e Possíveis sanções 

-- ----- -- ·-----

Curso: 

Introdução à Lei Brasileira de Proteção de Dados 
Pessoais 

Carga Horária: 
10 horas 

10. Atribuições e Composição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados 
11. Atualizações da Lei 13. 709/18 

Nota Final: 

96.67 

--- -- -- -- --------
Certificado registrado na Escola Virtual.Gov • EV.G sob o código Zmlu5149010Az7d. 

Este certificado foi gerado em 11 /08/2021 às 15:08 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda. ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço !llif!s://www.escofpvtrtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipadamente. 
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Escóla,. ional de Administração Públic .- -Enap certifica que· 
., ,· ,... , ,. ,. • ,'1: ' ,t • 

UIHNO BORGES. SANTOS;, concluiu o curso Forma·ção de• Pre 
· ... :t<;m ·- ~ . .~ ; -_ r,.• ~. . , ...,.,-2'1 ~ _ - . ., •-·"' ~- ... ~,~... ri . ,. -·· ti~~filurroª;,_ , 02r .. -som)nlçi~ ... ~r.D:.21210~1~0?: · . : · · ·. · · 

,,•<f' ........ ! .. ~"i • t-',tS' ;. ·: . ..,.:.;'1"'4-- . ~-,.~ .. ~,. I' ,,. ~~ .:-:!:,.-;., ,• 

Diogo G. R. Costa 
Presidente ,, 

ai de Administra -
•.· ~ --:~- ' ~ . 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: 
LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 

O1sponib1)idade: 

22/09/2021 a 12/10/2021 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1 - Conceitos Fundamentais. 
Módulo li - Fases do Pregão Eletrônico. 
Módulo Ili - Pregão Eletrônico - Operação parte 1 
Módulo IV - Pregão Eletrônico - Operação parte 2 

Curso: 
Formação de Pregoeiros - Teoria 

Carga Horâria: 
20 horas 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código opVq55 41833frSB. 

Este certificado foi gerado em 24/09/2021 às 14:09 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode â esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https:l/wv,w.esevtavirtual.go11 .br. 

A data de emissão pode ser anterior à datá final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipadamente. 

Nota Final: 

96.67 



.; f=scola Nacional de Adm1n~~tração Pública - Enap certifica qu'e 
Rl)FINO BO_RGES SANTO~-concluiu o curso Formação de Pregoeiros 

;a-~(T.~01.1 _ :-~E .. 21) éorn,~mício er'(l 22/09/2021°' e ccjrp car ·a-horária d 

Diogo G. osta 
Presid 

ai de ~dmi ação · 
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HISTÓRICO 00 PARTICIPANTE 

Nome: 
LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 

Disponibilidade: 
22/09/2021 a 12/10/2021 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1 - Conceitos Fundamentais. 
Módulo li - Fases do Pregão Eletrônico. 
Módulo Ili - Pregão Eletrônico - Operação parte 1 
Módulo IV - Pregão Eletrônico - Operação parte 2 

Curso: 
Formação de Pregoeiros -Teoria 

Carga Horária: 
20 horas 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código opVq5541833!rSB. 

Este certificado foi gerado em 20/10/2021 às 16:10 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https:/t.-vww.escolavirtual.gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação antecipadamente. 

Nota Final: 
96.67 
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Escola Nacional de Administração Pública 

Certificado 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que 

Ludmila Rufino 

concluiu o curso Formação de Pregoeiros - Prática, realizado no período de 05/10/2021 

a 08/10/2021 com carga horária de 14 horas. 

Brasília-DF, 28 de outubro de 2021 

DIOGO COSTA 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública 



Conteúdo: 

Simulação de uso do Sistema COMPRASNET; 
Simulação de divulgação no sistema; 
Simulação de Sessão Pública de Pregão Eletrônico. 

Registro: 

Número: 58667 
Livro: 58667 (FIC) 
Folha: 1 
Brasília-DF, 28 de outubro de 2021 

Certificado registrado na Secretaria Escolar da Enap sob có<ligo ae0ce67, em 
19/10/2021 às 00:00 horas. O presente certificado pode ter a sua vaUdade 
comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar, informando código 
acima na página da Enap (https://suap.enap.gov.br/comum/autenticar_documento/ -
), opção "Validação de Documentos" 



Certificamos para os devidos fins que 

Ludmila Rufino 

Participou do MEETUP - A LGPD E SEUS DESAFIOS NO SETOR PÚBLICO, 
real izado no dia 21 de julho de 2021 , no YOUTUBE DO PORTAL JURISTAS, 

atribuindo 3 horas de atividades complementares. 

~~~-~rJ-~ 
Grace Anny Benayon Zamperline 

Presidente da OAB/ AM 

• • .àl ' Com issão de direito 
- digital startups e Inovação 

AltAZONAS._ 

Aldo Soares Evan9elista 
Presidente da Comissão de Direito Digital 

Startups & Inovação da OAB/ AM 

•

LEGAL Ô DIGITAL a, 
: vc·m=:c,1H H A C K E R 5 LAW JURISTAS 

l.ffi,\Llc013 ~ Ã ACAOEMY 



cional de 
ração Pública 

escolavirtual.gov.br 

;J, 

. ~. A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que LUDMILA 
~ . RUFINO BORGES SÀNTOS concluiu o curso Habilidades de Resolução de 

L t~{-:;:~.f-" Problemas (Turma SET/20_21) com início em_ 22/09/2021 e ·com carga-horária -i-1-: . • • - . , e 

. . · - de 25 horas. ,;,. ,.., ~- . 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração 



HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome: Curso· 

LUOMILA RUFINO BORGES SANTOS Habilidades de Resolução de Problemas 

Disponibilidade: Carga Horària: 

22/09/2021 a 22/10/2021 25 horas 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Módulo 1: Introdução às habilidades de resolução de problemas e 
autoavaliação. 
Módulo 2: Introdução à estrutura LEADS. 
Módulo 3: liderança. 
Módulo 4: Comunicação Efetiva. 
Módulo 5: Pensamento Analítico. 
Módulo 6: Tomada de Decisões. 
Módulo 7: Implementação de Soluções. 
Módulo 8: Pós-avaliação e tes1e de personalidade. 

------·----
Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código vgTg5541853YwDl. 

Este certificado foi gerado em 20/10/2021 às 16:10 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode a esquerda, ou, caso desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço https //www.escolav!.'"1ual.go~b_r:. 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisilos 
mínimos para aprovação antecipadamente. • 

Nota Final: 

77.19 



Certificado de Participação 

Certificamos que 

Ludmila Rufino 

participou da aula 
magna do Curso de Inverno de Compliance Anticorrupção na 

Administração Pública, 

realizada no dia 

30/07/2021 

totalizando 3 horas-aula. 

Belo Horizonte, 06 de Agosto de 2021. 

Joice Martins da Costa 
Diretora Geral 

CEDIN -tFl.'I'" f 1; 1t~Htt~1-: f t.u ?i. t Ht n1.-r tc. t- N. .. l"n'>• 
d\l J •, I l:3 . .:'0~••v.i01-•1 · 
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e ., Certificado de 

<Participação 
IBRAP - Instituto Brasileiro de 
Administração Pública, 

C on f e r e e ste c e rtif i ca d o a 

LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS 

Pela participação no CURSO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Realizado em SAO PAULO 

Com carga horária de a HORAS-AULA 

Ministrado por EDILSON PEREIRA DE GODOY 

Ribeirão Preto, 30 de Setembro de 2015 

01: 

1 
1 

1 

1 

1 



Curso: 395.G • 2015 : CURSO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
Data(s): 30/09/2015 

O SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 
OS TRIBUTOS DE COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO E SUAS NORMAS 
IPTU • IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

-
1

\ - FATO GERADOR E BASE DE CÁLCULO/ SUJEITO PASSIVO / LANÇAMENTO / IMUNIDADE E ISENÇÕES 
C ) ITBI • IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS 

• FATO GERADOR/ SUJEITO PASSIVO/ BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTA / OBRIGAÇÕES DOS SERVENTUÁRIOS / 
IMUNIDADES E ISENÇÕES 
ITR • IMPOSTO TERITORIAL RURAL 
• FATO GERADOR E BASE DE CÁLCULO / I.MUNIDADES E ISENÇÕES/ RESPONSABILIDADE DO FISCO MUNICIPAL 
AS TAXAS DE LICENÇA E A LEI GERAL DA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
-ANÁLISE DAS JURISPRUDÊNCIAS DO STF E DO STJ 
A LEGISLAÇÃO SOBRE ALVARÁS OE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E 
ALVARÁ PROVISÓRIO. 
O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
NORMAS GERAIS 
- FATO GERADOR 
- OBRIGAÇÃO PRINCIPAL E ACESSóRIA 
- LANÇAMENTO E NOTIFICAÇÃO (INCLUSIVE ELETRÔNICA) 
• DOMICILIO TRIBUTÁRIO 
• IMUNIDADE TRIBUTÁRIA 
• CONCESSÃO DE ISENÇÃO 
- CONCESSÃO DE PARCELAMENTOS 
• CONCESSÃO DE REMISSÃO DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO 
- CONCESSÃO DE ANISTIA 
PLANOS DE INCENTIVO FISCAL 
- ELABORAÇÃO 



c l 
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) <trertificahn 

CERTIFICAMOS QUE LUDMILA RUFINO BORGES SANTOS PARTICIPOU 

DO CURSO "EAD - CURSO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS", COM CARGA HORÁRIA DE 30 

HORAS. 

VILA VELHA, 16 JULHO 2018. 
Código do certificado: 2fc50e90-8909-I le8-87b5-b5eae75f023c 

EDNAALEXANDRlNA DOS SANTOS 
DIRETORA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

Autorizo, na forma da Lei nº 8.666/93, o prosseguimento do feito para a contratação 

de prestação de serviços técnicos e singulares de notória especialização. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, 

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101/00) 

Buritirana (MA), 05 de maio de 2023 

~ - /4,,~~ 
~ ~ EY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AUTUAÇÃO 

Aos oito dias do mês de maio de 2023 (dois mil e vinte e três) AUTUO o presente 

feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA JURÍDICA EM DIREITO 

PÚBLICO, tombando-o sob o nº 005/2023. 

Buritirana (MA), 08 de maio de 2023 

Suely Marinho os ntos Pereira 
Secretária Municipal de Administração 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SETOR DE CONTABILIDADE 

PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Objeto: Prestação de serviços de assessoria jurídica em direito público 

r ,-. . .... 
' 1 •. I.✓ ' j 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa 

do Exercício referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 180.000,00 (cento 

e oitenta mil reais), conforme classificação abaixo: 

04.122.0002.2 - 009 - Man. Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 

3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a 

LDO, LOA e PPA. 

Buritirana (MA), 08 de maio de 2023 

nda Duarte 
1658/0 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Processo de Inexigibilidade nº 005/2023 

A Secretaria Municipal de Administração vem por me10 deste 

encaminhar os autos do processo em epígrafe para fins de emissão de despacho 

orçamentário que informe o suporte contábil legal (dotação orçamentária) para a prestação 

de serviços de assessoria jurídica em Direito Público, com valor total estimado de R$ 

180.000,00 (cento e oitenta mil reais) 

ILMOSR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Buritirana (MA), 08 de maio de 2023 

Suely Ma-.a.w""ilos Santos Pereira 
Secretária Mun cipal de Administração 

RODRYGO MIRANDA DUARTE 

SETOR CONTÁBIL 

NESTA 



,r. • 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRET ARlA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 005/2023 - SEMAD 

r · r• 
'v ( 

... 1 -

Buritirana (MA), 09 de maio de 2023 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste solicitar a emissão de 

parecer jurídico acerca da possibi lidade de contratação direta, por inexigibilidade de licitação, nos 

seguintes termos: 

I - CONTRATADO: JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 

ADVOCACIA E CONSULTORIA (CNPJ 17.327.207/0001-78) 

II - CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

A contratação pretendida para a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica em 

procedimentos de licitação e contratos administrativos, por inexigibilidade de licitação, se funda nos 

artigos 13, inciso III e 25, inciso II, da Lei nº 8.666/93, c/c art. 3°-A, da Lei nº 8.906/94 (Lei nº 

14.039/2020) e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a singularidade técnica e 

notória especialização do profissional titular da pessoa jurídica contratada. 

Ili - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

Conforme documentação anexada ao processo administrativo, a pessoa jurídica e seus profissionais 

são especialistas na área do Direito Público, bem como possuem experiência na prestação de 

serviços de assessoria e consultoria jurídica no âmbito da administração pública há anos em 

diversos municípios do Estado do Maranhão (desde 2013), sendo, portanto, dotado de notória 

especialização em decorrência de experiência e desempenho anteriores. 

Os profissionais que fazem parte da pessoa jurídica a ser contratada, além de possuírem 

conhecimentos específicos para prestação dos serviços de assessoria e consultoria jurídica 

pretendidas, também comprovaram experiência através do exercício de cargos públicos em diversos 

órgãos como Tribunal de Contas do Estado (2001 a 2012), Procuradoria Geral do Município de São 

Luís (2013 a 2016), Prefeitura Municipal de Timon (2013 a 2015), dentre outros. 

Do exame dos atestados de capacidade técnica, extratos de contratos e certificados apresentados 

junto à proposta, assim como os demais documentos anexados, demonstram uma vasta experiência 

e um elevado grau de conhecimento e especialização, necessários a este tipo de contratação. 



:!~¾!, 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRET ARlA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

IV -JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Mesmo considerando a inviabilidade de competição fora promovida pesquisa de preço dos serviços 

cuja contratação é pretendida, junto ao sistema SINC-CONTRA TA do Tribunal de Contas do 

Estado do Maranhão e portais da transparência de municípios, se extraiu média de preços praticados 

para objeto semelhante de R$ 18.438,88 (dezoito mil quatrocentos e trinta e oito reais e oitenta e 

oito centavos). 

Desta feita, observa-se que os preços cobrados por outras pessoas jurídicas/profissionais que 

prestam serviços semelhantes e da mesma natureza, são superiores ao valor proposto pela empresa 

JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA 

(R$ 15.000,00 - quinze mil reais), demonstrando, além da compatibilidade com o praticado no 

mercado e na região, a razoabilidade, proporcionalidade e economicidade da contratação. 

Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e aprovação. 

Outrossim, esclarecemos que as despesas encontram-se em consonância com a LDO, LOA 

e PPA. (art. 16, II, da LC nº 101 /00) 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Suely Marin 
Secretária Municip de Administração 

ILMO. SR. 

ANDERSON LEONCIO DE ALMEIDA SANTOS 

ASSESSOR JURÍDICO 

NESTA 

2 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

MINUTA DO CONTRA TO 

TERMO DE CONTRA TO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) E JANELSON 
MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO 
ADVOCACIA E CONSULTORIA, PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA E 
CONSULTORIA JURÍDICA EM DIREITO PÚBLICO. 

Aos dias do mês de Janeiro do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE BURITIRANA, 
CNPJ/MF nº 0l.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, Centro, 
por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, portador 
da cédula de identidade de nº OI 5719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, doravante 
denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, JANELSON MOUCHEREK 
SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA, pessoa jurídica de direito 
privado inscrita no CNPJ sob o nº 17.327.207/0001-78, com sede naAv. Jerônimo de Albuquerque 
nº 25 Cond. Pátio Jardins, Salas 621/622, Vinhais, São Luís - MA, neste ato representada por seu 
titular Sr. Janelson Moucherek Soares do Nascimento, brasileiro, casado, advogado, inscrito na 
OAB-MA sob o nº 6.499, portador da cédula de identidade de nº 14521 15 SSP-MA e do CPF nº 
749.341.473-49, têm, entre si, ajustado o presente contrato decorrente de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO, Processo Administrativo nº 005/2023, com fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 
21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica em 
direito público, em conformidade com as especificações abaixo, constantes do Termo de Referência 
do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 005/2023 e da proposta 
apresentada. 

Itens Áreas do Direito Público 

I Direito Financeiro 

2 Direito Administrativo 

Matérias 

-Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
-Receitas e Despesas públicas municipais; 
-Responsabilidade Fiscal; 
- Transparência da gestão; 
-Acompanhamento da gestão fiscal; 
-Controle da execução orçamentária; 
-Prestação de Contas e Tomada de Contas Especial. 
-Administração pública, Órgãos, Agentes públicos e Políticos; 
-Poderes e deveres dos Administradores públicos; 
-Ato Administrativo; Serviços públicos; 
- Defesa extrajudicial e judicial de ordenadores de despesas e dos 
servidores públicos que tiverem participado, na prática de atos 
administrativos com estrita observância de orientação constante em 
parecer jurídico elaborado na fonna do § 1 º do art. 53 da Lei nº 
14.133/2021, confonne previsto no art. 10; 
-Transferências voluntárias; 
-Responsabilidade Civil da Administração Pública; 
-Concessão e permissão de serviços públicos; 
-Controle da Administração Pública· 

3 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

-Improbidade administrativa. 

Direito Constitucional 
-Organização político-administrativa dos municípios; 
-Intervenção no município; 
-Administração Pública e Agentes Políticos; 
-Organização dos Poderes municipais (Executivo 
atribuições e competências; 
-Processo Legislativo e controle de constitucionalidade. 
-Fiscalização contábil, financeira e orçamentária; 
-Finanças públicas municipais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

e Legislativo), 

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 005/2023. 

o processo de 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contrato é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

04.122.0002.2 - 009 - Man. Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÍ:NCIA E EXECUÇÃO 
O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do que disciplina o art. 57, II, da 
Lei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, por 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e relatórios 
apresentados. 
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto. 
d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de 
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do objeto, 
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato; 
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato; 
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, nos 
termos da Lei; 
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, 
quando necessário para acompanhar a execução; 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MlJNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

j) Receber os serviços em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA OITAVA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do termo de 
referência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 005/2023 e 
de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência; 
b) Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE 
c) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO; 
d) Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação 
em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à 
completa realização dos serviços, até o seu término; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato; 
f) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes deste 
instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato; 
g) A CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato; 
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências elencadas neste instrumento, todas 
aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato; 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega; 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
j . l) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item ''j", a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 
os seguintes limites máximos: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em 
atraso, desde o segundo até o trigésimo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso a 
partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato; 

PARÁ GRAFO PRIMEffiO: A referida multa será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada com 
quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A administração poderá, nos casos de inexecução total ou parcial do 
contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência 
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b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem sua 
rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos, a critério da autoridade competente, 
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência. 
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir a 
CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no subitem anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados da Notificação oficial. 

PARÁ GRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as penalidades, 
no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela CONTRATADA e aceita 
pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das 
obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeiros 
consignados na CLÁUSULA QUARTA. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL DA 
CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de pagamentos 
por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, a qual 
se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual; 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

PARÁ GRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na 
oportunidade, informar o nome do Banco, o n.0 da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
a) A ota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e ser 
apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente ao fornecimento/execução. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente 
ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por 
meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= I x N x VP, na qual 

EM = Erc.:1•gos r•or.:itónos; 
t, = ü ;e•o de d 3S e·1tre a da 3 pre .,sta paro o p.:ig.ime'1 o e a do e'et1 ✓O oagarnemo 
VP = V.:i 1or d3 oarce a em atr.:iso 
1 = Í11d·ce de compensação finance ra = 0,00016438 ass,11 3purado-

l = 1 1 = 6/ 100 1 = O COO · 6.!38 
365 365 

E<11 que 1 = taxa percentual anual no ,1a!or de 6%. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁ GRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter, 
obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta 
corrente da Contratada. 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade 
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção monetária. 

PARÁ GRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS, ISS, COFINS, 
PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas definidos na 
legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverá 
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida, cuja 
retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da 
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal, 
sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que 
incida sobre o valor dos serviços executados. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FISCAL DE CONTRATO 
A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela CONTRATANTE, 
que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste instrumento. 
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ESTADO DO MARANHÃO ' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, sob 
pena de imediata rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e 
as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da 
Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, sempre que 
ocorrer: 
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 
b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE; 
c) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa 
apresentada e aceita pela CONTRATANTE; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 
e) Transferência, no todo ou em parte, do objeto deste Contrato. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no citado Art. 77, 
sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará 
a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
O vaJor do contrato será reajustado após 12 (doze) meses, contados do início da vigência do 
presente Tenno Aditivo, com base no IGPM apurado no período, ou por outro que venha a 
substituí-lo, conforme previsto nos artigos 55, inciso III, e 65, §8º, da Lei nº 8.666/93. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial, 
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a publicação 
condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
Fica eleito o foro de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana (MA) é 
termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATADO 

Buritirana (MA), _ de ___ de 2023 

JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E 
CONSULTORIA 
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS: 

CPF: _____ _____ _ CPF: ------- ------
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PESQUISAS DE PREÇOS 

,_ 
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~ TIUBUNÂL DE CONTAS 

Ente: Arari 

Número Processo/Ano: 084/2022 

Número Lei/Ano: 14133/2021 

Finalidade: 4 - lnexigibilidade 

PROCEDIMENTO IN0042022 

CNPJ Envio: 06242846000114 

Número Procedimento/Ano: 4/2022 

Procedimento: IN - lnexigibilidade 

Sistema Pregão: 

Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Publicação: -

Critério: -

Data Adesão: -

Regime Execução: 6 - Fornecimento e prestação 
de serviço associado Valor Estimado: - Data Sessão: -

CPF Autoridade: 80293719349 

Objeto: 
Contratação de Empresa Juridica Especializada na Seara de Direito Público, Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário, Fiscal e Gestão 
Municipal, para o Município de Arari - MA. 

Resultados 
Resultado Data Valor 

Homologada/Ratificada 20/06/2022 R$ 175.800,00 

CPF/CNPJ 

407.137.970/0019-9 

10 N° 
Contrato Contrato 

IN2512022 251/2022 

Nº Ata 

Nº 

Nº 

Vigência 

23/06/2022 -
31/12/2022 

Total Resultado: 1 

Licitantes Participantes 
Razão Social Estrangeiro Número Ata 

AMANDA PESTANA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Não 

Total Cadastro Licitante: 1 

CPF/CNPJ 
Contratado 

407.137.970/0019-9 

Contrato 

Contratado 

AMANDA PESTANA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 

Atas 
Vigência 

Sem itens 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes 
CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Tipo 
Termo 

Valor 

R$ 
175.800,00 

Total Contrato: 1 

Valor 

Total Ata Registro: O 

Total Cadastro Orgão Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 
CNPJ Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Gerenciadores 

,__ ____ N_• _ ___________ C_N-PJ ________ , ____ -=--~-N:-o-:m-e-=-----=----- _JI Sem itens 

Total Cadastro Orgão Gerenciadores: O 

p ágina 1 de 1 
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MUNICÍPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

CONTRATO Nº 251/2022 

CONTRATO 

TERMO DE CONTRA TO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ARARI-MA, 
E A EMPRESA AMANDA PESTA A 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA. 

Pelo presente instrumento particular de contrato de um lado a Prefeitura 
Municipal de Arari-MA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
06.242.846/0001- 14, situada à Av. Dr. João da Silva Lima, S/N - Centro, neste ato 
representado pelo secretário municipal de Administração, o Sr. Dini Jakson Machado 
Praseres, portador do CPF sob o Nº 802.937.193-49, doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE e de outro a empresa AMANDA PESTANA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ Nº 
40.713.797/0001-99, com sede na Rua oito, Nº 72, Cohatrac IV, CEP: 65.054-590, no 
Município de São Luís/MA, denominada CONTRATADA, neste ato representada pela 
Senhora AMANDA CAROLINA PESTANA GOMES MENDES. inscrita no CPF sob 
o nº 004.188.233-40, tendo em vista o que consta no processo Nº 084/2022, e o resultado 
final da Inexigibilidade Nº 004/2022. e perante as testemunhas abaixo nomeadas, firmam 
o presente contrato, que se regará pela Lei Nº 8.666/93, e suas alterações. a legislação que 
rege a espécie. atendidas as cláusulas e condições que se anunciam a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
1.1.0 presente contrato tem como fundamento a lnexigibilidade Nº 004/2022, 

devidamente ratificada pelo Secretário Municipal de Administração e Gestão Financeira 
e a proposta da contratada, tudo parte integrante deste termo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. O presente contrato tem por objeto a Contratação de Empresa Jurídica 

Especializada na Seara de Direito Público, Administrativo, Constitucional, 
Financeiro, Orçamentário, Fiscal e Gestão Municipal, para o Município de Arari -
MA. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO 
1.1 . Pelos serviços executados a contratante pagará à contratada o valor 

global de R$ 175.800,00 (conto e setenta e cinco mil e oitocentos reais), que será pago 

PRHflTURA MJt-.tCIPAl OE ARARI · MA. CNPJ N° 06.242.646/0001 ·1~ 
IS' (98) 3453-1140 0 ir~ri.m~.9ov.brkck 3cci(. .i,~ri.m~.gov br 
Av. Dr. Jo o d1 Silv, lirrni, SIN. Centro, CEP 65480-000. Arnri · MA 



ITEM 

• 

MUNICÍPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1 140 

mensalmente, após pronunciamento por escrito do setor competente, distribuídos de 
acordo o atesto dos serviços. 

DESCRIÇÃO 
1- Contratação de Escri tório de Advocacia visando suprir a 
carência de um corpo jurídico especializado em consultoria 
e assessoria jurídica em Direito Público, na área do Direito 
Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário, 
Fiscal e Gestão Municipal, com vista a atender os anseios 
da Administração Municipal e Secretarias, levando-se em 
consideração a necessidade de atendimento ao Princípio da 
Continuidade do Serviço Público, como: 
• Acompanhamento e atuação em processos 
administrativos, dando suporte técnico ao Município na 
elaboração de peças processuais, defesa, apresentação de 
memoriais e sustentação oral em Órgãos ou Entidades 
Públicas; 

• Prestação de consultas no âmbito da legislação 
fiscal e orçamentária, bem como prestar orientação quanto 
ao cumprimento de orientações expedidas pelos órgãos de 
públicos de qualquer natureza; 

UNID QUANT 

• Assessoramento no âmbito da Gestão Pública 
Municipal, oferecendo aos Gestores Municipais suporte 
técnico/jurídico e planejamento estratégico Governamental 
auxiliando na Gestão Orçamentária, Lei de MÊS 12 
Responsabilidade Fiscal e Instrumentos de Gestão 
Municipal ; 

• Suporte à atuação jurídica extrajudicial em 
demandas e casos de elevada complexidade, 
compreendendo: atendimento das necessidades da 
Administração Municipal, quando solic itado, mediante 
emissão de pareceres técnicos j urídicos, atendimento via 
meios eletrônicos. elaboração de estudos jurídicos 
solicitados pe los setores da Prefeitura Municipal, podendo 
o fazer por escrito ou oral de acordo com a necessidade e 
urgência da demanda, tudo de acordo com as normas legais 
aplicáveis à Administração Pública. 

• Assessoramento aos Gestores Públicos em geral 
com fulcro em atender a demanda do município, 
objetivando elucidar dúvidas e oferecer maior segurança 
nas decisões decorrentes de avaliação de eventuais 
instrumentos normativos, bem como assessorar a 
Procuradoria e Controladoria do Município em questões 
complexas. 

V. UNIT. V. TOTAL 

R$ 14.650,00 R$ 175.800,00 
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Assessoria e consultoria jurídica na área do Direito 
Constitucional, Financeiro, Orçamentário e Fiscal, visando 
atender a Administração Municipal e Secretarias. 

, TOTAL GERAL 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO 
4.1. Os preços pactuados não sofre~ão reajuste de preços. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

R$ 175.800,00 

5. 1. O presente contrato vigorará a contar da data de sua assinatura até 31 de 
Dezembro de 2022, oodendo ser prorrogado na forma da lei n2 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, em conformidade com Art. 57 da lei 8666/93. 

CLÁUSULA SEXTA- DA FORMA DE PAGAMENTO 
6.1 O prazo para pagamento será até o dia 10 do mês subsequente a prestação 

d~ serviço, de forma continuada até 31 de dezembro de 2022. 
·. 6.2 O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor 

competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o 
detalhamento dos serviços. 

6.2.1 O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente executado. 

6.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento fi cará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

6.4 Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à 
irregularidade verificaqa, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a 
CONTRATADA: 

6.4.1 Não produziu os resultados acordados; 
6.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com 

a qualidade mínima exigida; 
6.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução dos serviços, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 
6.5 Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de 

consulta eletrônica, a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Sistema de 
Cadastro Municipal e/ou nos sites oficiais, especialmente quanto à regularidade fiscal , 
devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

6.6 Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na 
legislação, municipal. estadual e federal. 

6.6.1 A CONTRATADA regulannente optante pelo Simples Nacional, nos 

"1 



MUNICIPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. o entanto o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz 
jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. 7 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, 
mediante depósito em conta-cotTente. na agência e estabelecimento bancário indicado 
pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

6.8 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

6. 9 A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que 
venha a ser efetuada pela CONTRATADA. que porventura não tenha sido acordada no 
contrato. 

6.1 0A Contratante não fará nenhum pagamento á Contratada antes de paga 
ou revelada à multa que porventura lhe tenha sido aplicada. 

6. 11 Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver 
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. São obrigações da Contratada: 

a) Executar os serviços conforme especificações da Requisição e de sua 
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

b) Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta 
licitação, inclusive materiais, mão-de-obra, impostos, contribuições previdenciárias, 
encargos trabalhistas, comerciais e outras decorrentes da prestação dos serviços serão de 
responsabilidade da empresa contratada; 

c) Reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro horas) fixado na Requisição, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da prestação dos serviços objeto 
desta licitação, não podendo ser argüido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, 
o fato de a Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento da Prestação de 
Serviços; 

e) Manter durante o período de execução dos serviços contratados, as 
condições de regularidade junto ao FGTS, JNSS, e as Fazendas Federal, Estadual, e 
Municipal, bem como, responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da e, ecução dos serviços; 



MUNICIPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

f) A sociedade vencedora firmará contrato com o Município de Arari, nos 
termos dessa requisição e da proposta vencedora que o integrarão, para todos os efeitos, 
juntamente com todos os elementos que servirem de base para o julgamento; 

g) Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até 
o limite fixado no § l º do artigo 65 da Lei 8.666/93 ; 

h) Todas as atividades inerentes a execução dos serviços são de inteira 
responsabilidade da proponente; 

i) Assegurar à CONTRATANTE: 
i. l) Utilizar emp(egados habilitados e com conhecimentos básicos dos 

serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 
i.2) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previ~tas na legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

i.3) Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações 
da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o 
caso; 

i.4) Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer dos serviços; 

i.5) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

i.6) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

i.7) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, 
as obri gações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas na Requisição ou na minuta de contrato; 

i.8) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1 ° do art. 57 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar os serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus 
Anexos, especialmente da Requisição; 

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
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CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
c) Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênc ias cabíveis; 

d) Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

e) Efetuar o pagamento das parcelas devidas à contratada, na forma 
estabelecida neste instrumento; 

f) Permitir livre acesso ao(s) advogado(s) do CO TRATADO nas instalações 
da Prefeitura Municipal de Arari para execução dos serviços; 

g) Fornecer todas as informações, documentos e condições que se façam 
necessárias à adequada realização dos serviços pelo (a) CONTRATADO, bem como 
disponibilizar recursos físicos e logísticos (local, utensílios e equipamentos) adequados e 
necessários à execução do objeto contratado; 

h) Para realização de audiências, práticas processuais e/ou assessoria jurídica 
geral que exijam indispensavelmente a presença dos advogados do CONTRATADO fora 
do município de Arari e sua j urisdição quais sejam, a CO TRATANTE custeará os 
valores das referidas passagens aéreas (quando por outra via não se justifique a forma de 
transporte) e alimentação, valores esses que serão adiantados ao CONTRATADO ou, no 
caso deste, excepcionalmente, adiantar quaisquer despesas dessa ordem, reembolsá-las 
tão logo sejam apresentados os respectivos comprovantes; 

i) Nos casos de demanda judicial , custear no prazo hábil, os valores para 
preparas, depósitos recursais, pagan1ento de custas, emolumentos e outros necessários ao 
andamento das ações que estiverem sob o patrocínio do CONTRATADO. 

j) Outorgar procuração com poderes da cláusula "ad judicia e et extra ·· ao 
CONTRATADO na pessoa do(s) seu(s) advogado(s); 

k) Atender com presteza indispensável todas as solicitações feitas pelo 
CONTRATADO referente à realização do objeto do contrato; 

1) As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante 
da CONTRATANTE deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a 
adoção de medidas convenientes; 

m) A contratante se obriga a executar cláusulas conforme Requisição e 
Contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a 

CONTRATADA, após regular processo administrativo, â penalidade de: 
a. Multa moratória de até 1 % (UM por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias. 
9.1.1 A aplicação da multa moratória não impede que a Administração 



MUNICIPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 

r . 

Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

rescinda unilateralmente o Contrato e aplique as outras sanções cabíveis. 
9.1.2 A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de 

qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará a CONTRATADA, 
garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
penalidades de: 

a. Advertência por faltas leves. assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significati vos ao objeto da contratação; 

b. Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da 
contratação; 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE 
ARARI - MA pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos preju~os 
resultantes e após decorrido o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior. 

9.1 .3 A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após 
devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à 
inexecução total do contrato. sujei tando-a as penalidades acima estabelecidas. 

9.1.4 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
9.2 Também ficam· sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 

impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas no subi tem anterior, 
as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

9.2. 1 Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimer:ito de tributos; 

9.2.2 Tenham praticado· atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da 
licitação; 

9.2.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 
Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

9.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 
procedimeoto previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 
1999. 

9.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como 
o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

9.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão 
deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos 
da garantia. ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Município e 
cobrados judicialmente. 
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9.6 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

9. 7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEJS. 
9.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras 
medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
10.1 - O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação 

poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da lei 1112 8.666/93. 
10.2 - Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no art. 79, 

inciso i. da lei n2 8.666/93. à contratante são assegurados os direitos previstos no art. 80, 
incisos i a iv, pru·ágrafos lua 412, da lei citada. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
1 1.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece 

o art. 109, da Lei n2 8.666/93 e suas alterações. 
11.2- Os recursos deverão er interpostos mediante petição devidamente 

anazoada e subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Prefeitura 
Municipal de Arari -MA. 

11 .3- Os recursos serão protocolados na Prefeitura Municipal de Arari - MA 
e encaminhados à Comissão. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA -DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
12.1 - As despesas decorrentes deste contrato, correrão por conta das 

s egumtes d õ otaç, es orçamentarias: 
Fonte de Recurso 
Ôr2ão 02 - Poder faecutivu 
Unidade 02 - Secretaria de Administracâo 
Função 0-t - Administração 
Subfunçilo 122 - Administração Geral 
Projeto/atividade 2007 - Man. e Funcionamento da Secretaria de Administracão 
Natureza da despesa 33.90.39 - Outros serviços de Terct:iros - Pessoa jurídica 

Subelemenlo da despesa 33.90.39.99 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA -DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS 
13.1 Consoante o artigo 45 da Lei nº 9. 784, de 1999, a Administração Pública 

poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, 
como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

PREFEITURA :-~UNIC,PAL DE A.RA~ MA. CNPJ W 06.l42 846/0001•14 
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14.1 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste 
Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na 
Lei Complementar nº 123, de 2006 e na Lei nº 8.666, de 1993, bem como nos demais 
regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste 
Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato 

deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
. assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - DO FORO 
16.1- Fica eleito o foro da cidade de Arari - MA, para dirimir as questões 

relacionadas com a execução deste contrato não resolvidas pelos meios administrativos. 
E, estando assim justos e acertados, assinam o presente instrumento, em 03 

(três) vias de igual teor e forma, lido e achado conforme, perante duas testemunhas que 
tamb~m o assinam, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

DINI JAK 
SECRETÁRIO DE AD 

Arari - MA, 23 de junho de 2022. 

'~IY'\', t <-" ( ~VC..,L'I'' 1 \\ .. y({'"1.-'•c,i U-,, \.,t_f..,-·1.d C J 

AMANDA PESTANA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
CONTRATADA 

I l 3✓0G' 

,~..,' t# v:1} 
Nome: g .s s - 0J2J -"// 'J 
CPF 



ITEM 

1 

MUNICÍPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

ORDEM DE SERVIÇOS 

TIPO: INEXIGIBILIDADE Nº 004/ 2022 

EMPRESA: AMANDA PESTANA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 
ADVOCACIA 
CNPJ: 40.713.797 /0001-99 
ENDEREÇO: RUA OITO, Nº 72, COHATRAC IV, SÃO LUÍS - MA 

Conforme procedimento de inexigibilidade em epígrafe, e consequente 

RATIFICAÇÃO, autorizam-se os serviços, resultante do objeto contratual nos 

termos e condições abaixo descritas: 

OBJETO: Prestação de Serviços de Assessoria Jurídica para o Município 

de Arari - MA. 
DESCRJCÃO 

1- Contratação de Escritório de Advocacia visando suprir a carência 
de um corpo jurídico especializado em consultoria e assessoria 
jurídica em Direito Público, na área do Direito Administrativo, 
Constitucional, Financeiro, Orçamentário, Fiscal e Gestão Muniapal, 
com vista a atender os anseios da Administração Municipal e 
Secretarias, levando-se em consideração a necessidade de 
atendimento ao Prinápio da Continuidade do Serviço Público, como: 
• Acompanhamento e atuaç:lo em processos 
administrativos, dando SUPorte técnico ao Munidpio na elaboração 
de peças processuais, defesa, apresentação de memoriais e 
sustentação oral em Órgãos ou Entidades Públicas; 

UNID 

, Prestação de consultas no âmbito da legislação fiscal e 
orçamentária, bem como prestar orientação quanto ao 
cumprimento de orientações expedidas pelos órgãos de públicos de 
qualquer natureza; MÊS 

, Assessoramento no âmbito da Gestão Pública Municipal, 
oferecendo aos Gestores Municipais SUPorte técnico/Jurídico e 
planejamento estratégico Governamental auxiliando na Gest:lo 
Orçamentária, Lei de Responsabílidade Fiscal e Instrumentos de 
Gest:lo Muniapal; 

, Suporte à atuação jurídica extrajudicial em demandas e 
casos de elevada complexidade, compreendendo: atendimento das 
necessidades da Administração Municipal, quando solicitado, 
mediante emlssao de pareceres técnicos jurídicos, atendimento via 
meios eletrônicos, elaboração de estudos Jurídicos solicitados pelos 
setores da Prefeitura Municipal, podendo o fazer por escrito ou oral 
de acordo com a necessidade e urgência cta demanda, tudo de 
acordo com as normas leciais aplicáveis à Adm1nistracão Pública. 

QUANT 

12 

PREFEllURAMUN CIPAL DE ARAR! · MA CNPJ Nº 06.2:42,846/0001•14 
\$' (98) 3 S3-l140 Garari.ma.gov.br/((k : cclc:i,.ara1i.m:i gov.br 
M Dr Jolio da Silva L1m;). S,N. Centro, CEP 65480-000. Ar~ri · MA 

V. UNIT. V.TOTAL 

R$ 14.650,00 R$ 175.800,00 



MUNICÍPIO DE ARARI-EST ADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

• Assessoramento aos Gestores Públicos em geral com 
fulcro em atender a demanda do munidplo, objetivando elucidar 
dúvidas e oferecer maior segurança nas decisões decorrentes de 
avaliação de eventuais Instrumentos normativos, bem como 
assessorar a Procuradoria e Controladoria do Munidplo em questões 
complexas. 

• Assessoria e consultoria jurídica na área do Direito 
Consbtuaonal, Financeiro, Orçamentário e Fiscal, visando atender a 
Administração Municipal e Secretarias. 

TOTAL GERAL R~ 175.800 00 

reais). 

VALOR GLOBAL: R$ 175.800,00 (conto e setenta e cinco mil e oitocentos 

Arari -MA, 23 de junho de 2022. 

Dini la 
Secretário Municipal de Gestão Financeira 

, 

Recebi, em --.:..:::_/ ~ / 2022 

1, \·, 0c.. e· '- ( 1 /'" '1 :.. .. J..,\, ,· G, . '-11, e.e-;. 
AMANDA PESTANA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

PREFEITURA MUNICIPAL Dt ARAR! - MA. CNPJ Nº 06 • .242.846'0001•14 
(5;' (98) 34S3-l140 ~~rari .m~.govbr/cclc ~- cclc ..-,,rilJ1.nu 9()11.br 
A,. Or. João d~~ lv.:i Lim", S/N Cc-,tro CEP 65480-000. Ara ri · MA 



MUNtclPIO DE ARAR! - MARANHAO 
PODER EXECUTIVO 

CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 078/2021 -GAPRE 

O PREFEITO DE ARARI - MA, no uso de suas a1ribu1çóes legais que lhe 

contere o ínc1s0 VI. do art. 6p da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art.. 1º - NOMEAR REGIANE R~GO BATALHA , RG Nº 014479502000-5. SSP-MA 

e CPF Nº 005.809.113-06. para exercer o Cargo Com1ss1onado de FISCAL DE CONTRATOS, 

devendo tal ale ser considerado a partir da presente data 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PRBFEITO MUNICIPAL DE ARAR!, ESTADO 00 MARANHÃO. AOS 

04 DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2021 . 

.. 
______ .----·---::-:-:--:;-._,,..._\- - ·--~ ____ ., ___ _ ----~ (. - -,.::::::.__ / 

<_ ~GiFe~~tIDEi-RTsÉÍRõ FILHO~ 

Prefeito 

• R:.rl·I Rt..í:t 4RAR• M4.~:..NHAO CNPJ 1• 06.141&.:60001\·.i 
CHEFIA DE GABtNCTE 00 PREftlTO 
A·, ~1. !~-:üJ)'i,a_1rn.: 1.2.(N•tr? dYc..:..4ê0 ·000. 1'r;11, Marólnhâo 

9~ ~4; , .... .J i ,· Jt . n141 .;..1" " r .,,,e , Z'- f;ite,t :.11« ar...;1 mJ <.,úv br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AIIAAI 
GABINEJ 00 PREFEITO - GAlJIE 

PORTARIA N° 07512021-GAPRE 

O PREFEITO DE ARARI - MA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o inciso VI, do art. 6~ da Lei Orgânica Munoc1· 
pai, 

RESOLVE: 
Art 1' · Nomear CAUBI MORENO 

. INTO, RG N° 013700401999-6 e CPF Nº 
474.828.503·68. para exercer o Cargo de 
CHEFE DA DIVISÃO DE ESPORTES COLE• 
TIVOS, com estribo na Lei Municipal Nº 
058/2019. devendo tal ato ser considerado a 
partir da presente data 

Art 2º • Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Dt-SE CltNCIA, PUBLIQUE•SE E 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARAR!, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 
DIAS DO MfS DE FEVEREIRO DE 2021. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

PORTARIA Nº 076/2021·GAPRE 

O PREFEITO DE ARAf\l - MA. no 

uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica Munici
pal, 

RESOLVE: 
Art. 1' · Nomear JOSt DE RIBAMAR 

BATALHA JUNIOR, RG Nº 00002170 1094· 
6 e CPF N° 911.401 023-20, para exercer o 

Cargo de CHEFE DA DIVISÃO DE INFRA
ESTRUTURA PARA O TURISMO, com l'S· 

tribo na Lei Municipal Nº 058/2019, devendo 
tal ato ser considerado a partir da presente 
data. 

Art. 2• • Esta portaria ent.ra em vigor na 
data de sua publicação. 

Dt-SE CltNCIA, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI, ESTADO 00 MARANHÃO, AOS 04 
DIAS 00 MÊS OE FEVEREIRO DE 2021. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

PORTARIA N° 077/2021-GAPRE 

o PREFEITO DE ARAR! - MA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica Mun1ci· 
pai, 

RESOLVE: 
Art. 1' • Tornar sem efeito a portaria nº 

05 7 /202 1 · GAPRE, publicada no Diário Oficial 
do município nº O 19, ano IX de 28 de Janeiro 
de 2021, devendo tal ato ser considerado a 
partir da presente data. 

Art. 2° • Esta portaria entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Dt-SE CltNCIA, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 
DIAS 00 MfS DE FEVEREIRO DE 2021. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

PORTARIA N° 078/2021-GAPRE 

O PREFEITO DE ARAR! - MA, no 
uso de suas atribuições legais que lhe confere 
o inciso VI, do art 65 da Lei Orgânica Munici• 
pai, 

RESOLVE: 
Art. 1' · NOMEAR REGIANE RtGO BA· 

TALHA, RG Nº 014479502000·5. SSP·MA e 
CPF Nº 005.809.113·06, para exercer o 
Cargo Comissionado de FISCAL DE CON
TRATOS, devendo tal ato ser considerado a 
pallir da presente data. 

Art. 2º · Esta portaria entra em vigor na 
dala de sua publicação 

Dt-se CltNCIA, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
ARARI, ESTADO DO'MARANHÃO, AOS 04 

DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO DE 2021. 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
ARARI 

SECRfTARIA DE ADMINISTRAÇ.ÀO E 
GESTÃO FINANCEIRA· SEAGEf 

EDITAL DE NOMEAÇÃO 001 /2021 -
SEAGEF 

Art. 1•- O Muniáp10 de Arar~MA, pessoa 
jurídica de direito público interno. inscrito no 
CNPJIMF sob o nº 06.242.846/0001· 14, com 
sede na Avenida Dr João da Silva Lima, slnº, 
Arari-MA, CEP 65480-000. por intermédio da 

Secretário Municipal de Administração e Ges• 
tão Financeira representado pelo seu Secretá• 
rio infra firmado, no uso de suas atribuições e 
de acordo com o item 2.1 do Edital do Con
curso Público nº 002. de 06/09/2019, torna 
público os NOMEADOS, aprovados em vagas 
imediatas no Concurso Público. com base na 
entrega de documentos e exames conforme 
portaria O 11 de 2020 • SEAGEF e relataria 
final da comissão do concurso. nos cargos es· 
pecihcados· 

RESULTADO FINAL 
AMPLA CONCORRtNCIA 

CARGO. 401 • Procurador do Município VA· 
GAS: 1 
NUMINSCRIÇÃONOME 
DOCUMENTO TOTALOEPONTOS 
"800000129 VANESSA OLIVEIRA DE 
SOUZA0217341920021 SSP MA 
90,0 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GES· 
TÃO FINANCEIRA, ESTADO DO MARANHÃO, 
AOS 04 DIAS 00 MfS OE FEVEREIRO DE 
2021. 

Dini J.1hon Machado Prastres 
Secretário de Administração e 

Gestão Financeira 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAR! 

PIIEFEITUM MUNÍCIPAI. DE AAAIU 
COMlsSÃO CENTIIAL OE LICITAÇÕES 

____ ç_ONTf½T S • LC 

EXTRATO OE 1° ADITIVO DE PRAZO 
CARTA CONVITE 004/2020 CONTRA TOS 
N° 022/2021. PARTES: A SECRETARIA OE 

I 1tl~~ ' . 1-f "'ti ' Este documento pode ser ve11ficado no enderec;o eletrônico ·'.1;;fi} https://www ararr.ma gov.brldiario • Código de busca: DOM02404022021 o e Documento arnnado d1g1talmente conforme MP nº 2.200·2 de 24/08/2001, 
que institui a Infraestrutura de Chaves Públkas Brasileira· ICP-Brasil. " 
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MUNICÍPIO DE ARARI-ESTADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI 8.666/93 

Declaro sob as penas da Lei que no processo licitatório I EXIGIBILIDADE Nº 
004/2022, efetuado para Contratação de Empresa Jurídica Especializada na Seara de 
Direito Público, Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário, Fiscal e 
Gestão Municipal, para o Município de Arari - MA, no âmbito do RECURSO 
PRÓPRIO, cuja empresa vencedora AMANDA PESTANA SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, atendeu a todos os dispositivos constantes na 
legislação em vigor, em especial a Lei de licitação e suas alterações, inclusive quanto à 
forma da publicação. 

Arari -MA, 

P.oáiis , âe J\raujo 
~Oanwx>R GERA!, DO MUNIClPIO 

Procuradorqf·UJMJf'(Af P de Arari/MA 

PREFEITURA M~NICfPA~ 0t- A~IU MA. CNPJ N' 06.242.846 0001-14 
@ (98) J4S3 1140 ~ ara11 m" go.,m/cck ,<:cck1<1:,11iri.mJ.gov.br 
A>J Dr Jo:io di Sil11a lim:i, SIN Centro, CEP 65480-000 Arar•· MA 
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MUNICÍPIO DE ARARI-EST ADO DO MARANHÃO 
PODER EXECUTIVO 

CNPJ nº 06.242.846/0001-14 
Av. Dr. João da Silva Lima, s/nº, Centro, Cep 65.480-000, Telefone: (98) 3453-1140 

EXTRATO DE CONTRATO DE INEXIGIBILIDADE Nº 002/2022 - Espécie: Contrato N° 251 /2022, 
firmado em 23/06/2022, Órgão: Prefeitura Mun icipal de Arari/ MA, através Secretaria Municipal de 
Administração e Gestão Financeira. Objeto: Contratação de Empresa Jurídica Especializada na Seara de 
Direito Público, Administrativo, Constitucional, Financeiro, Orçamentário, Fiscal e Gestão Municipal , para 
o Município de Arari - MA. Vigência: O presente contrato vigorará a contar da data de sua assinatura até 
31 de dezembro de 2022. Cobertura Orçamentária: Fonte de Recurso Órgão 02 - Poder Executivo 
Unidade 02 - Secretaria de Administração Função 04 - Administração Subfunçào 122 - Administração 
Geral Projeto/atividade 2007 - Man. e Funcionamento da Secretaria de Administração Natureza da despesa 
33.90.39 - Outros serviços de Terceiros - Pessoa jurídica Subelemento da despesa 33.90.39.99 - Outros 
serviços de Terceiros - Pessoa jurídica. Valor: R$ 175.800,00 (cento e setenta e cinco mil e oitocentos 
reais). Base Legal: Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações; Signatários: pela Contratante: Secretaria 
Municipal de Administração e Gestão Financeira e pelo Contratado: AM ANDA PESTANA 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCAC IA. Arari - MA, 28/06/2022. 

PRH EIT vRA r-11JI'. C PAL Dt AAARI • MA. CNPJ N· 06.242.846/ 0001 14 
~ (98)34~3-1140 t$ ;irnri,;na 90v brtcck íi:cc.k ;;;;ir;irl.m~.9ov.br 
Av. Dr. João d.l Sil ... ;i Lima. ',/N. Centro, CEP 6St.80-000 Aran · t-lA 
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ARARI 
COMISSÃO ÇENTRAL DE LICITAÇÕES E COlfíRATOS • CCLC 

AVISO DE RATIFICAÇÃO. Obras, SefVlÇOS Urbanos e T1ansporte, o Sr. Ra· COMERCIO LTDA Objeto Conuatação De Em• na seara de direito público, admlmstral!Vo. 
INEXIGIBILIOAOE N' 006/2022 imundo Fernandes Prazeres Filho, e a empresa presa Para Prestação De Serviços De Assessora· constitucional. financeiro, orçamentário, fiscal e 

DINÁMICA EMPREENDIMENTOS EIRELI: Ob· mento Admilistrativo Na Execução Do Projeto gestão municipal, para o municlpio de aran • 
AVISO DE RATIFICAçAO lNEXIGIBILIDADE Nº Jeto Contratação De Empresa Especializada Na De Iluminação Pública - Led - Procel Reluz - ma. Vencimento: O presente contrato vigorarei 
006/2022 Em conformidade com os atos e ter- E ,. o s · D D u ... - E Ch d p ·b" Nº 00112021 D M · · · d d d · • 31 d mos do processo administlativo Nº 097/2022 xecuçov e erv1ços e renagem '""''ª ama a u ,ca , o un,c1p10 a contar a ata e sua ass1na1ura ate e 
a Prefeitura Muniopal de Arar1. MA, torna pú'. Rural E Execução De Serviços De Urbanização, De Arari · Ma .. Vencimento: O PRESENTE CON· Dezemblo de 2022 •. Dotação Orçamentária: 
bhco, para conheome~to.dos interessados que No Mun,cip10 De ArarVMA. Vencimento: O TRATO VIGORARA A CONTAR DA DATA DE Fonle de Retufso; Órgão 02- Poder Executivo; 
está ratificando.a lnex,g,bihdade N" 006/2022, prazo de m ência deste Termo de Conuato é SUA ASSINATURA AT( 31 DE DEZEMBRO DE Unidade 02 - Secretaria de Administração· Fun· 
para Contrataçao da empresa ORLANDO MAR· • .., • 
TINS • SOCIEDADE INOMDUAL DE ADVOCA· aquele fixado no Termo de Referência, com ini• 2022. PODENDO SER PRORROGADO NA ção 04 - Administração; Subfunção 122 -Ad· 
CIA. para Presiaç~ pe Serviços de Assessoria cio na data de assinatura deste conuato e en- FORMA DA LEI NO 8.666/93 E SUAS ALTERA· ministração Geral; Projeto/atividade 2007 -
Juridiça em Sa,ude Pública, 9e interesse da Se• cerramento 31/12/2021 Dotarão Orramen• ÇÔES POSTERIORES Dotarão Orramentá• Man e Funoonamento da Secretaria de Admi· 
cretana de Saúde do Mumc1J)10 de Arar!• MA . · ' ' . • ' ' · 
no valor de RS 120.000,00 (Cento e vinte mil tána: Fonte de Recltso: órgão 02 - Poder na: Fonte de Recurso, ôrgào 02 - Poder Exe• nistração; Natureza da despesa 33.90 39- Ou· 
reais). consider~ndo que foram ~tendidas as Executivo; Unidade 17 - Sec. Munlc,pai de cut1vo; Unidade 17 - Sec. Mun1opal de Obras, tros ser111ços de Terceiros - Pessoa Jurídica . Su· 
presmções 1'9,ais pertinentes Arari/lJ.A, 12 pe Obras Serviços Urbanos e Tran<nnrte· Função Serviços Urbanos e Transporte· Fun''º 25 - belemento da despesa 33.90.39 99 - Outros 
agosto de 20]2.Rosano do Desterro Ribeiro • ..-- • . • "' . ·• 

~bas Secretária Municipal de Saúde 15 - Urbanismo; Subfunção 451 - lnfraestru• Energia; Subfunção 751 - Conservação de serviços de Terceiros - Pessoa iund,ca. Valor 
~ .). tura Urbana; ProjetO,latiVJdade 20B9 - Manut. Energia; Projeto/atividade 2011 -Manutenção. Total: o valor global de RS 175.800,00 (conto 

ÊXTRATO OE INEXIGIBIUOAOE e Func. De Drenagem em Vias públicas; Natu• conservação dos SefVlÇOS de Energia Eietrica; e setenta e cinco mil e oitocentos reais). Assi-
N° 006/2022 reza da despesa 33.90.39- Outros serviços de Natureza da despesa 33.90.39 - Outros servi• nam: empresa AMANDA PESTANA SOCIE· 

terceiros - Pessoa Jurídica; Subelemento da ços de terceiros - Pessoa ll.'idica; Subelemento DAOE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA e Dini Jal:· 
EXTRATO DE INEXIGIBIUOADE Nº despesa 3390.39.99 - Outros seMÇOS de ter- da despesa 33.9039.99 - Outros serviços de son Machado Prazeres•Secretárlo Municipal de 
006/2022 •. órgão: Prefeitura Municipal de ceiros - Pessoa Jurldica Valor Total: Os valo- terceiros - Pessoa Jurid;ca. Valor Total: Os va• Administração e Gestão Financeira. Arari·MA 
Arari/MA, através do Secretaria Municipal de res unotános por lote para a presente contrata• !ores unitários por lote para a presente contra• 23 de Junho de 2022. 
Saúde. Vigência da ass natura do contrato atê ção são de LOTE IV· RS 166.477,78 (cento e taçáo são de LOTE IV · RS 166.477,78 (cento e ___ _________ _ 
31/12/2022. Objeto: Contratação de empresa sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e sete sessenta e seis mil quatrocentos e setenta e sete EXTRATO DE CONTRATO 
para Prestaçáo de Serv,ços de Assessoria Juri• reais e setenta e oito centavos). Assinam: D1· reais e setenta e oito centavos). Assinam: AD PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01 5/2022 . 
dica em Saúde Pública, de interesse da Secreta· NÃMICA EMPREENDIMENTOS EIRELI e. Ra1• INFINITUM SERVICOS, CONSULTORIA E CO· CONTRATO Nº 24412022. 
ria de Saúde do Muniop o de Arari. MA •. Va• mundo Fernandes Prazeres Filho-Secretário de MERCIO LTDA e. Raimundo Fernandes Prazeres 
lor: RS 120.000,00 (cento e v nte mil reais). Em· obras serviços urbanos e transportes. Aran•MA Filho - Secretário de obras seíVIÇOS urbanos e Extrato de contrato. Exuato de Contrato 
presa: ORLANDO MARTINS . SOCIEDADE INDI· 10 de agosto de 2022. transportes. Arari•MA 09 de agosto de 2022. Pregão Eletrônico N" 01512022 - Ceie. Con• 
VIDUAL DE ADVOCACIA. Data: 12 de agosto ______ ________________ ____ trato Nº 24412022. Pattes: O municipio de 
de 2022. Rosário do Desterro Ribeiro Abas. Se· EXTRATO DE CONTRATO DISPENSA EXTRATO DE CONTRATO ARARI-MA atra\lés da Secretaria Mun1Cipal de 
oetário Muniapal de Saúde. OE PEQUENO VALOR 006/2022 INEXIGIBILIOAOE N• 004/2022, Educação, representada pelo Sr (a). MARCELO 

CONTRATO W 277/2022 CONTRATO N• 251/2022 SOUSA SANTANA-Secretário Munic,pal de 

EXTRATO DE CONTRATO OE ADESÃO 
018/2022 CONTRATO OE COMPRA N" 
269/2022 

Educação, e a empresa O J CONSTRUTORA 
Extrato de contrato. Extrato de Contrato Ois• Extrato de contrato. Extrato de Conuato lne• LTDA: Objeto:: Regis1ro De Preços Para Even• 
pensa de pequeno valor 006/2022 Contrato Nº xig1bil,dade N' 004/2022, CONTRATO Nº tual Contrataçáo De Empresa Para Forneci• 
277/2022. Partes· O municlpio de ARARI-MA 251/2022. Partes: O municip10 de ARARl·MA mento De Material De Construção, Para Aten· 

Extrato de contrato. Exrrato de Contrato de através da SfCRETARIA MUNICIPAL DE através da Secretaria mumClpal de Adminislfa· der A!, Necessidades Da Secretaria De Educação 
Adesão 018/2022 C0'4TRATO DE COMPRA N• OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E TRANSPORTE, ção e Gestão Financeira representada pelo Sr Do Munldp,o De Arari • Ma Vencimento: . O 
26912022. Panes: o munic pio de ARARl·MA representada pelo Secretário Mumapal de (a). Oini Jakson Machado Prazeres·Secretário contrato vigorará até 31 de dezembro de 2022 
através da SECRETARIA MUNICIPAL DE Obras, SeMços Urbanos e Transporte, o Sr. Ra- Municipal de Admimstraçeo e Gestão Finan• Dotação Orçamentária Fonte de Recurso; 
OBRAS, SERVIÇOS URBANOS E TRANSPORTE, imundo Fernandes Prazeres Filho,. e a empresa ceira, e a empresa AMANDA PESTANA SOCIE· Ôrgão 02 - Poder Execul ivo; Unidade 02.04 -
representada pelo Secretino Municipal de AD INFINITUM SERVICOS, CONSULTORIA E DADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA: Objeto; Secretaria de Educação; função 12 - Educação; 

contratação de empresa 1urídica especializada 

Este documento pode ser venftcado no endereço eleuon·co 
https//\'IWN arari ma.gov bl/diario • Código de busca· DOM 1 S 112082022 0 Documento assinado digitalmente conforme MP n' 2 200·2 de 24/0812~1 • . ~e 

que insutu, a lnlraestrutura de Chaves Púbhcas Brasileira · lCP•Brasil. ? 
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~ TIUBUNÂL DE CONTAS 

Ente: Formosa da Serra Negra 

Número Processo/Ano: 099/2022 

Número Lei/Ano: 8666/1993 

Finalidade: 4 - lnexigibilidade 

Regime Execuçao: 9 - Outros 

CPF Autoridade: 49950746353 

Objeto: 

PROCEDIMENTO IN52022 
CNPJ Envio: 01616684000113 

Número Procedimento/Ano: 5/2022 

Procedimento: IN - lnexigibilidade 

Sistema Pregão: -

Valor Estimado: 260000 

Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Publicaçao: -

Critério: -

Data Adesao: -

Data Sessão: -

Contratação de sociedade de advogados para prestaçao de serviços de assessoria e consultoria jurídica para a administraçao municipal, de interesse da 
Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - MA 

1D 
Contrato 

IN2312022 

Resultados 
Resultado Data Valor 

Homologada/Ratificada 30/11/2022 RS 260.000,00 

CPF/CNPJ 

Nº 
Contrato 

23112022 

Nº Ata 

Nº 

Nº 

Nº 

Total Resultado: 1 

Licitantes Participantes 
Razão Social Estrangeiro Número Ata 

Sem itens 

Total Cadastro Licitante: O 

Contrato 

Vigência CPF/CNPJ Contratado 
Tipo 

Valor 
Contratado Termo 

01/12/2022 -
268.132.280I0019-4 

NERIS FERREIRA - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 1 RS 
01/ 12/2023 ADVOCACIA 260.000,00 

Total Contrato: 1 

Atas 
Vigência Valor 

Sem ttens 

Total Ata Registro: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Gerenciadores 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Gerenciadores: O 

página 1 de 1 
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PREFEJTURAMUNICPAL(>ER>RNIOSADASERAANE<iRA 

CONTRATO N° 231 /2022 
PROCESSO l<r 099/2022 
INEXIG IBIUDADE 005/2022 

CNPl N' 01.6i6 ~84/0001-13 

TERMO OE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICll'IO DE FORMOSA 
DA SERRA NEGRA, POR MEIO DA 
SECRETARIA MUNICIPAL OE 
ADMINISTRACAO E NERIS FERREIRA -
SOC~OAOE INDIVIDUAL OE 
Al>VOCAQA H,A,lQBIMMNXQ: 

O MUNICÍPIO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA/MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, sediada no Avenida João do Mata e Silva, nº 
s/n. 'lilo Viana. FORMOSA DA SERRA NEGRA - MA, CNPJ N° 01.616.684/0001-13. 
-dQl'QYOF)!~ designada CONTRATANTE, neste ato representado pela Sro. Domingos 
Sous_ç, Silvo Oliveira. Secretório Municipot de Admlnistroçõo • brasileiro, casado. 
portadora da carteiro de identidade nP .0000154,15993-,0, SSP-MA e do CPF nº 
424.719.823-87. residente e !1~01 r.wsto cidade e do outro lodo e o 
8J!)Rreso ~E.RIS lil8@elltA - SOCIEDADf INDIVIDUAL DE ADVOCACIA inscrita no 
Cadastro Nocional de Pessoa Jurídica - CNP J do Ministério da Fazendo sob o nº 
26.81-3.22810001-94 ~to~lecida Avenida dos Holandeses, Lote 03. 8° Andar, Ed. 
Tech .:Jffice. Solqs 804, 805, 806, Ponto D'Areio. São Luís - MA. neste ato 
denominado CONTRATADA, representado pelo Senhor ALTEREDO DE JESUS NERIS 
FERREIRA, brasileiro, solteiro. advogado, inscrito no OAB/MA Nº 6.556, i~crito no 
CPF 621.167.203-97. RESOLVEM celebrar o presente Controto dec{)n'ente do 
Súmula de lnexJglbiltdade de n. º 005/2022 e do Processo Adn)lnistrattvo n! 
099/2022. com fundamento no art. 25. caput. do Lei nº 8,666. de 21 de junho de 
1993 e na Lei nº 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. mediante as 
seguintes cláusulas e condições: 

l. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 .-CD-objeto do presente Termo de Contrato é de Contrataçao de sociedade de 
advo~dos poro p,aslação de serviços de asseuoria e con,ultorla Jurídica para a 
admlnlÍtr -o.- municipal, de interesse êlo Prefeitura Municipal de Formosa da 
Serra ro MA, confórme éspecificac;ões no Termo de Referência, o qual 
i~t o·:esfe instrumento, irídépendenfed'ê trânscriç90. · 

AV.JOAODAMATAESIL,VAtS/N'•VII.AVIANA 
CEP: 65.943-000, FORMO~ DA SERRA NEGRA-MA 

Di0iitc.li2(ldo c.om C.c.m$c.(lnner 
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PREFEITURAMUNICFM.OE fOAMOSA DASERAANECRA 
a.J N'01.616.61WDOCD-13 

1.2. Discriminação do objeto: 

Item Objeto Unidade Valor mensal Valor Total 
Contratoçõo de IQÇiedade de 

i•adVogodos poro prestoç&> de 1 

l 

01 serviços de assessoria e 12 R$ 22.000.00 R$ 260.000,00 
1
• consultoria )urfdica para a meses 

~ ,muNÇipaL. • 1, 

interesse da Ptefeituro 
Municipal de Formoso do Serra 
NeQro - MA ' .. ,. -~ -

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIG!NCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses. 
conto,jos da osslnotura do Contrato. prorrogóvel no foono do ort. 57, § 1º. do Lei 
nº 8.666. de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 

3.1. O YOlor do presente Termo de Contrato é de R$ 260.000,00 (duzentos e 
sessenta mil reais). 
3.2. o cronograma de desembolso se,ó.f~do -em 1i parcelas, conforme 
ermô p~ ,eJ«encla. 

3.3. No valor acima estão incluídas toçios as despesas ordlnórias diretas e indiretas 
decooel'ltes do execução conlmtval. inclusfve tributos e/ou inpostos. encargos 
sociais, trabalhistas~ previdenci6rios, f1Scais e comerciais incidentes. taxa de 
odmlnist(Q.ÇQ.O. fr~te# ~ISO e outr(» nttcessórios ao cumprimento integol do 
objete, do contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 . As despesas decorrentes desta contrataçõo estão programadas em 
dotoçõo orçamentórlo própria, previna no orçamento do Município, para o 
exercício de 2022, no classificoçõo abaixo: 

AV.JOAO DAMJUAE SILVA, S/Ht • VILA VIANA 
CEP: 65.'~•3-000, FORMOSA DA SERRA NECRA-MA 

J4- .. ·--

Dio,itc.lizc.do c.om C.C.m5<.4nner 



PAEFEitUAAMUNICIW.DEfORMOSAOASEARANE&M 
OIP.JM~S . . 

CODIGO DE FICHA 
. 

47 -
ORGÃO 02 PREFBTURA MUNICIPAL OE FORMOSAOA SERRA 

NEGRA 
UNlDADE 03 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 
DOTAÇÃO 04.122.0002.2005.0000 

.. -, 

DESCIIÇÃO DA 
MANUT. DAS ATIV. OA SEC. MUN. OE AD~l!"'ISTRAÇÃO DOTAQÃO 

ElEMEMTO OE DESPESAS 3,3.90.35.00 
FO~ DE RECURSO 500 Recursos nõo vinculados de Impostos 

1. ~Q.VJNl,Ai-t&GAMtlffl) 

s. ~-o _pogomerlto , ~ feitq peis:, JM;r~· ~unicipal de Amtústioç&i de 
FORMÕSA DA SERRA NEGRA ~ :---~ COfNfflfe nacional. mediante 
Tronsfe<êncio Banc-6ria Betrõnico. cireti"naConta da Contratada e ocorrerá até 
na móximo de ~ (trinta) dias após o~ de conclusão dos serviços prestados. 
medlcin~ Q QP.resentaçõo da compefe!d§ N"ota f'1Scoi ou Faturo; 
5.1.1. A CONTRATADA deverá protocolar no sede desta Secretario o solicitaçõo 
de pagamento. assinada e corimbodo pelo represenfonfe' lêgof &, empresa em 
QQQ@f firn_b~ , c;:onJ~n_do ó n• do QrO~esso llcitalório, os infqrmoç{>es RQ[Q 
crédito em conto corrente como: nome e número do Banco. nome e romero dà 
Agência e número do conto. anexando o Noto Fisco! devidâ.mente a1esta. 
emitido sem rasura. em letra bem legível. juntamente com cópia do contrato, 
cópia do noto de ~mpenho como tomb~f!I os demais certidões atualizados: 
Certificado de Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço - FGTS. Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT. Certidão Negativo de 
Débito junto à Previdência Social - CND. Certidão Conjunto Negativo de Débitos 
Relativos o Tributos Federais e à Divida Ativo da União. ~dido por órgõos do 
SecreJãrlo dO, Receito Federal QO Brasil e da ProcU(adoria Geral da Fazendq 
Nocional. e-çe,ttdões negativos de débitos expedidos pOí órgõos das Secretaries 
de Fazendo do Estado e do Município. 
~.pCOfflO condiç!5Q .pq,ro1 Adl"{linistroçõq efetuar o pagamento.! o icit9nte 
venc;edoro deveró mc:,nter 0$ mesmas condições de habilitação; 
5.3. A note f1SCOt/tatura da.ver6 ser emitida peja própria Contratada. 
-ot>ri9Gtoriaménte com o número de i~QO no CNP J. constant~ do Noto de 
ErnP~ e go Contr..ot~ nõQ se odmltriqo_ ,iotqs f1Scois)f~s emitidos com 
QútrO CNP j, lJ'l8SfllO de filiais ou do motriz. 
~- Q gqgomento dor-se-ó diretamente no.conto corrente do Contratada, junto 
ao aanc:o dÓ. Iras(, a,_ncfa n•' 1639-~ e_conta aoríente n• Wr 1-00. 

AV.XIAOOAMATAESL\IA. SINt-"""' ~ 
CEP: 65.943-000. FDSIMOSADASERRANECAA-MA 

Di0titc.li2c.do e.cm C.c.m5'.c.nner 



PREFEJTUAAMUNICIW.~ FORMOSA DA SERRA NEGRA 
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6. CLÁUSULA SEXTA- REAJUSTE E AlTEIAÇÕ!S 

6. l. O preço contratado é fixo e lrreojust6vel. 
6.2. Eventuais oltera,Ç~s contratuais re.ger-se-õo pela disciplino do ort. 65 da Lei 
nº 8.666'. de 1993. 

7. CLÁUSULA SálMA- ENTREGA E RECEllME'NTO DO OIJETO 

7.1. A C:ONTRATADA só deveró executar os serviços referidos no presante Termo 
de Relerênc:ío. cujo prazo de execuçõo colnciãró com o de vigência do 
contrato. 
7 .2. As ~nd~ões de entrega e. rec~mo go, serviço sõo aquelas previstas. no 
Tenno de Referincla, documen1o Integrante e apenso a este contrato. 

B. CLA0sULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8. t. A fiscolizaçõo da execução do110Qjeto seró efetuado por Representante 
designrJdo pelo CONTRATANTE, no forma_estobelecida no Lei Municipal. 

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTttATA0A 

9. t As obrig~õe.s da CONTRATANTE ~ dq CONTRATADA são aquelas previstos no 
Termo de Referência. 

lf: ~usw.A.DÉCJMA..,SANÇÕES ADMIN1$T~VAS 
., S .,i,c.,.._C>~ 19YJ. • · -
1.1. Comete Infração administrativa nos t~os da Lel nº 8.666, de 1993 e da 
teto• \-0,52Q., de 2002, a Controtodo Cf.,le: 
1 . t .1 . inexecutor total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidos em 
deoorr~neio. do contratação: 
1 -1 .2. enseja( o ret0ídomento oa execução do objeto: 
l .1.3. fraudar no execução do contrato; 
1.1 A. compprtor-se de modo inld6neo: 
1 J .5.,, comete( fraude fiscal; 
1.J.6. nõo mantiver o proposto. 
1.2. A Contratado C!Ve cometer qualquer das Infrações discriminadas no 
subltem acima ficoró sujeito. sem prejuízo da responsoblUdode civll e crimlnol. às 
seguintes $0JlÇôes: .. . 
1.2.1,, OQverténeio POii íaltas leves, assim ent.endidas aquelas que nõo acarretem 
prejuizos signlflcotivqs para a Contratante; 
1.3. multa moratória de 0.3S {zero virgula três por .cento) por dlo de atraso 
tnjustiflcodo sobre o valor do parcelo lnadlmpllda, até a data do efetivo 

~~meoto. observando o írrite de 30 (trinta) dias: 

.J»f . I\V.lOOPAA~ SJ1P •VIIJI W."'I I,_ , " ' v· I" ~-~ 'CEP:65.M·DDCI, õASl!RAANEGRA-MA ~VvV"'-'\_ 
'I_,'! . 

.. 
Dic,ita.liza.do c.om lc.m5'a.nner 



PREFEOVRAMVNp,pJ..DE FORMOSA DA SERRA NEGRA 
CNP.JN' Ol.616.681t/0001•13 

1.3. l. multa compensatória de 1 ~ (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de lnexecuçõo total do objeto: 
1,3..2. em coso de inexecuçõo porcioL o multo compensat6ria, no mesmo 
percentual do subitem acima. será aplicada de forma proporciol'}OI à obrigaçõo 
inodimplida: 
1,3,3. suspensão de Heitor e impedimento de contratar com o órgõo, entidade 
ou unidade administrativa pelo qual o Admlnistroçõo Público opero e aluo 
concretamente. pelo prazo de até dois anos: 
1.3.4. impedimento de licitar e contrata com o Município de FORMOSA DA 
SERRA NEGRA/MA com o consequente descredenciomento no Sistema de 
Cadastro Próprio da PMP/MA pelo prazo de até cinco anos: 
1~ ~ação .-~ ~ ndan ·r«ida .-, tieitac ~ co"tra!~ _çom o 
~ PíJblca. enQuaatQ ~ os ,nativos defemmó'nfês <ia 
P\riç.õo ~ que sela promovido o f~ilitoçõo perante.o pt6prja a&;rtcrigode 
qye oPfic.ov o penalidade. que será concedido sempre que o Cõntratcrda' 
ressamr a Contratante pelos preju~os; 
1 .4. Também ficom sujeitos às penafic::klde.s do ort. 87, Ili e IV do Lei n• 8.666. de 
1993,, 1 Contratada que: -
l ..4.1. tenho sofrido condenaçõo definitfvo por praticar. por melo dolosos. fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
1.4.2. tenho praticado atos iícitos visando o fMtror os objetivos da icitoçõo; 
t .4.3. demonstre nõo possur idoneidade para contratar com a Administroçõo 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
1.S. A opí,coçõo de qualquer dos penalidades previstos realizar-se-ó em 
processo administrativo que osseguror{1 12, contraditório e a amplo defeso (l 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no lei nº 8.666. de 1993. 
1.6. A outQri.dode- competente, no apkaçõo dos sanções. levar6 em 
.consideraçõQ a gravidade do conduto do infrator. o caráter educotlYo da pena. 
bem como o dono causado à Admlnlstraçõo. observado o princípio do 
praporcionoUdade. 
1.7. AS penofidodes serõo obrigatoriamente registrados no Sistema de 
Codastro~prio do PMFSN/MA. 

... 

i ; n1CWISUIA Déa1M PIJMS~ - RESCISÃO 
... l,; ;p :.J • 4 ~ . : \ Â 1 1 • "" 1. ' ,,,1.)..1♦...... .__...., 

11,.t. O presente Termo de Confró!.o P.Qdefó ser rescindido nõs hlpcSfêies 
pre\llStos no ort, 78 do Lei nº 8.666. de 1993, com as consequências indicadas no 
ort.10 do mesmo Lei: sem prejuízo dds JOnç6es aplcáveis. 
t 1.2. é odmissfvel a fusõo. cisõo ou incorporação do contratado com/em outro 
pessoa Jurídico, desde que sejam ob$ervodos pela nova pessoa jurídico todos os 
requisitos de hobiltação exigidos no licltaçõo or1glnat s~Jam mantidos os demais 
cl6usulas e condições do contrato; nõo haja preJuizo à exec4çõo do objeto 
pactuado e haja o anuência expressa da Administração à 'êonlinuldáde do 

~roto. . ~. 
# ~,à"I~ AV.lOAO DAMATAESILV~S/N'·VILAVIANA ~ ~~ 
~ .~y- CEP: 65!143.aoc>,.FORMOSA DASERAANEGRA-MA 

. 

Dio.ítc.li2c.do c.om Lc.mS«.nne,.. 



PREFETUAA=---~SEIVIA~ 

1l .3. Ot cõsôs 'de r.etcisõo conlralvaf $erõo tormotmontct motivados. 
çsuegvr~~ QCONTRATA0A q fgà_p(éyio_e 9'J'Pl9 dofe..~~ 
llA. ,A CONTRATADA reconhace os di~ltos do CONTRATANTE em C0$0 de 
rescisc!Jo odmlnistratlva prevista no art. 77 da Lei nº 8.666. de l 99i 
11.5. O termo de resc~ serô prec~ído de Relot6rio indicativo dos seguintes 
ospec. tos. conforme o coso: 
11.5.1, Bolonço dos eventos contratuais já cumpridos ou pordotn:w,nte cumpridos: 
11.S.2. Relação dos pagamentos jó efetuados e ainda devidos: 
11.5.3. lndenlzoções e multas. 

t2. ClÁUSUlA DfCIMA SEGUNDA- VEDAÇÕES 

1~ l . é Medodo Ô CONTiAf~· _ 
)i..-J 1. cpuc'9naf cu utilzar ,este Termg .do .Çç,ntrofQ ~ ~ ~ 
~~ . 

1 ?!! 4'.fflterr9mper ~ e>«teuçõp conttr;m).gl,,õp~oJegQ~o de lno~nto por 
porte:do CONTRATANTE. solvo nos cosos-pQ\"-'.dosem lel 
}2...)J.su_pcontratar. 

13. CLÁUSULA DéctMA TERCEIRA• DQJ CMOS OMISSÇ)S. 

'S.l. OJ ~ omlssot iç_rão _ d~o; p,JQ1 ,CONTRATAfl![E. segundQ, os 
~~~~0$ l)Q ~.i•"º·•U~ ~ l~t deinais norrnos-~ icit~@! 
eiccntratOl.administmtlv,cu e~ ~te. ,HIQUDdo as di$PQ51Ç.6m QXltidQs 
na}·aí ff° 8.018,, de 1990 :· Código .~fo~ da CQ(\$UfriC:fOr - e nOfmos e 
prind'píos gerais dos con.fr:Q-tos.· 

14. CWJSULA DÉCIMA QUARTA• PUlltCAÇÃO 

1 ◄, t,. tncum~ à CONTRATANTE providenciar a pubicoçõo deste instrumento. 
por extroto. no Olório Oficial do Munlcfpk). no prazo prevlstõ no Lei n• 8.666. de 
1993. 

15. CLÁUSULA DfCIMA QUINTA- FOltO 

15.:l.· O ForQ poro soluclonor os ~tigiS)s qu~ s;!ecooerem do ~l<.f.'Cuçõo dest~ 
Terrr,o:def Controt~c.Seró o da Comarca de Grojoú/MA. 

Pci'_gJim.it<te ~oidade do pactuado. p er~,nte T~mo de Contrato'º' lavrado 
e!" tr~ (trê$j L~ios de lgu~I teor, que. d~pols de ido e act,qqo !f1l ordegi, vai 
assinacfoiPe'ais conlrQeOfes. 

' . - - -
Dia.itc.li2c.do c.om l.i.m$t.o.nner 



PREFEfrURA MUNICIPAi.OE FORMOSA DA SERRA NSiRA 
CHPl N' Cll.616.684/0001-13 

Formosa do Serro Negro - MA 01 de dezembro de 2022. 
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~ SECReTitRIÁ~IC1'AL OE ADMINISTRAÇÃO 
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, .. 
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EXTRATO DO Rl:SCISÃO BILATERAL DO CONTRATO Nº 088/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

04212021 

EXTRATO DO RESCISÃO BILATERAL DO CONTRATO Nº 088/2022 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
042/2021. PARTES: O MUNICfPIO DE FORMOSA DA SERRA NEGRA DO MARANHÃO/MA, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e a empresa MADEIRA, AIRES, MENDES E PAIVA 
~DVOGADOS ASSOCIADOS - CNPJ: 37.420.737/0001-73 - OBJETO: Contratação de sociedade de advogados 
para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica para a administração municipal, de interesse da 
Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - MA- DATA DA ASSINATURA: 08/12/2022 - BASE LEGAL: art. 
79,, ipqiso li, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores - ASSINAM: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ÀDMINISTRAÇÃO POR SUA RESPONSÁVEL LEGAL A SRA. DOMINGAS SOUSA SILVA OLIVEIRA 
CONTRATANTE e MADEIRA, AIRES, MENDES E PAIVA ADVOGADOS ASSOCIADOS, REPRESENTADA PELO 
DR. JOSÉ CARLOS DO VALE MADEIRA CONTRATADA. Publique - DOMINGAS SOUZA SILVA OLIVEIRA. 
Formosa da Serra N 3gra - MA, 12 de dezembro de 2022. 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 231/2022 - PMFSN - REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 005/2022 - PROCESSO 
,,,,,,...,. : ADMINSTRATIVO Nº 099/2022 
~ ~-!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!I!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!!! 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 231/2022 - PMFSN - REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 005/2022 - PROCESSO 
ADMINSTRATIVO Nº 099/2022 - PARTES: FORMOSA DA SERRA NEGRA (MA), através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA DO MARANHÃO - PMFSN/MA e a empresa NERI FERREIRA -
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA CNPJ nº 26.813.228/001-94 OBJETO: Contratação de sociedade de 
advogados para prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica para a administração municipal, de 
interesse da Prefeitura Municipal de Formosa da Serra Negra - MA- VALOR GLOBAL: R$ 264.000,00 (duzentos e 
sessenta e quatro mil reais) - DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0002.2005.0000 MANUT. DAS ATIV. DA SEC. 
MUN. DE ADMINISTRAÇÃO 3.3.90.35.00 - PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses contado da assinatura do 
contrato - BASE LEGAL: Lei n. 8.666/93 e suas alterações posteriores - DATA DA ASSINATURA: 01 de dezembro 
~e 2022· SIGNATÁRIOS: PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMOSA DA SERRA NEGRA DO MARANHÃO por sua 
responsável legal Domingas Souza Silva Oliveira CONTRATANTE, e a empresa NERI FERREIRA- SOCIEDADE 
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' INDIVIDUAL OE ADVOCACIA por seu representante leal Sr. Alteredo de Jesus Neris Ferreira CONTRATADA, 12 
de dezembro de 2022. Domingas Souza Silva de Oliveira - Secretária Municipal de Administração. 
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~ nuiuNAL DE coNTAS 

Ente: Nova Olinda do Maranhão 

Número Processo/Ano: 0507.01/2022 

Número Lei/Ano: 8666/1993 

Finalidade: 4 • lnexigibilidade 

Regime Execução: 9 • Outros 

CPF Autoridade: 81902727304 

Objeto: 

PROCEDIMENTO IN6/2022 
CNPJ Envio: 01612625000177 

Número Procedimento/Ano: 6/2022 

Procedimento: IN • lnexigibilidade 

Sistema Pregão: • 

Valor Estimado: 228000 

Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Publicação: · 

Critério: 20 • Nenhum 

Data Adesão: • 

Data Sessão: • 

Contratação de sociedade de serviços de advocacia (escritório de advogados associados) para a prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica 
para o Poder Executivo do Município de Nova Olinda do Maranhao/MA 

Resultados 
Resultado Data Valor 

Homologada/Ratificada 01/08/2022 RS 228.000,00 

CPF/CNPJ 

089.894.890/0018-8 

1D Nº 
Contrato Contrato 

47/2022 4712022 

N°Ata 

N' 

Nº 

Nº 

Total Resultado: 1 

Licitantes Participantes 
Razão Social Estrangeiro Número Ata 

BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS Não 

Total Cadastro Licitante: 1 

Contrato 

Vigência 
CPF/CNPJ Contratado 

Tipo Valor 
Contratado Termo 

04/08/2022 • 089.894.890/0018-8 
BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS 01 

R$ 
04/08/2023 ASSOCIADOS 228.000,00 

Total Contrato: 1 

Atas 
Vigência Valor 

Sem itens 

Total Ata Registro: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Gerenciadores 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Gerenciadores: O 

página 1 de 1 



M DIÁRIO OFICIAL • 
DOS MUNICIPIOS 
DJ esT•D:> DO IAAl'Nl'!Ãll 

são LUÍS, QUINTA * 22 DE SETEMBRO DE 2022 * ANO XVI * Nº 2943 
ISSN 2763-860X 

AVISOS DE LICITAÇÕES 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS/MA. 

A Prefeitura Municipal de Nova Colinas - MA, comunica aos 
interessados que realizará a seguinte licitação: Tomada de 
Preço n° 002/2022. Obj eto: Contratação de emp resa para 
implantação da cobertura do pátio da Escola Munic ipal 
Universidade Infantil Criança Esperança, localizada na sede do 
município, conforme Projeto Básico - Anexo I do Ed ita l. A 
realização da sessão será no dia 10/10/2022 - às 09:00 no 
endereço Rua São Francisco, s/nº, centro - Nova Colinas - MA, 
na sala da Comissão Permanente de licitação CPL da Prefeitura 
Muni cipal de Nova Colina-MA . O Edital c ompleto está 
disponível para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: 
www.novacolinas.ma.gov.br . Maiores informações pode rão ser 
obtidas pelo telefone (99) 3602-1046. Ou no endereço Rua São 
Francisco , s/nº, centro - Nova Colina s - MA, e-mail 
prefeituranovacolinascpl@gmail.com. Raimundo Nonato de 
Paula Ribeiro, Presidente da CPUPregoeiro. Nova Colinas/MA, 
em 20 de setembro de 2022. 

Publicado por: ELIEZER LIMA BATISTA 
Código identificador: 639e3ab00f432ea5el 7a77336169{615 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA DO 
MARANHãO 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 6/2022 

Ratifico por este termo, a inexigibilidade de licitação nº 6/2022, 
que tem como objeto a Contratação de sociedade de serviços de 
a dvocacia (escritório de advogados associados) para a 
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica para o 
Poder Executivo do Munic í pio de Nova Ol inda do 
Maranhão/MA, em favor da proponente, BARROS, FERNANDES 
& BORGNETH ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº 
08.989.489/0001 -88, pelo valor total de R$ 228.000,00, com 
base no inciso li, do Art . 25, c/c Art. 13, III, V, da Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer 
da Proc uradoria J u rídica, e tendo em vista os elementos que 
instruem o processo n° 0507.01/2022. Para cober tura das 
despesas com a aquisição/realização dos serviços objetos do 

rocedimento de inexigibilidade a c ima mencionado, serão 
ilizados recursos cons ignados no orçamento geral do 

municíp io na seguinte dotação orçamentária: Poder: Executivo 
Órgão: 02 Unidade: 02.01 Função: manutenção da Procuradoria 
geral do Município Sub função: 3. 3 .90.39.00 Programa: 
03.091.0840 Sub programa atividade: 2.308 Natureza da 
despesa : Outros serviços de terceiros pessoa jurídica. Nova 
Olinda do Maranhão - MA, 0 1 de agost o de 2022. Ely Silva 
Linha res . Secretária Munic ipal de Ad ministração e 
Planejamento. Ordenadora de Despesas. 

Publicado por: JONAS BARBOSA DE SOUSA 
Código identificador: 577aa7b31 lf9506ec784eaedl 83b2cc5 

EXTRATO DO CONTRATO NII 47/2022 

REF.: Processo Administrativo n.g 0507 . 01 /2 022 . 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N 11 006/2022 . O 
MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA /MA, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO, inscrita 
no CNPJ: 0l.612.625/0001-77 e a sociedade de advogados 
BARROS, FERNANDES & BORGNETH ADVOGADOS 
ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ nº 08.989 .489/0001-88 . 
OBJETO: Contratação de sociedade de serviços de advocacia 

(escritório de advogados associados) para a prestaçã o de 
serviços de assessoria e consu ltoria jurídica para o Poder 
Executivo do Município de Nova Olinda do Maranhão/MA. 
VALOR: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais) mensais, totalizando 
R$ 228.000,00 (duzentos e vinte e oito mil reais), não sendo 
computado nestes valores, eventuais honorários sucumbenciais 
que por ventura seja fixado pelo judiciário - DOTAÇAO 
ORÇAMENTÁRIA: Poder: Executivo Órgão: 02 Unidade: 02.01 
Função: manutenção da Procuradoria geral do Município Sub 
função: 3.3.90.39.00 Programa: 03 .091.0840 Sub programa 
atividade: 2.308 Natureza da despesa : Outros serviços de 
terceiros pessoa jurídica - PRAZO DE VIGÊNCIA: de 
04/08/2022 a 04/08/2023 · BASE LEGAL: inciso 11, do art. 25, 
c/c Art. 13, III e V, da lei 8.666/93. SIGNATÁRIOS: Ely Silva 
Unhares - Ordenadora de Despesas da Secretaria Municipal de 
Administração E Planejamento, pela CONTRATANTE e Fabiana 
Borgneth Silva Antunes pela CONTRATADA. Nova Olinda do 
Maranhão - MA, 04 de agosto de 2022. 

Publicado por: JONAS BARBOSA DE SOUSA 
Código ide ntificador: 22efc4b6a0ce038803bd4ce0464133fa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA 

A VISO DE TERMO ADITIVO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 57/2020 
ESPÉCIE . Extrato do Qu into Termo Aditivo. PROCESSO: 
07/2020-SINFROURB . LICITAÇÃO: Tomada de Preços n º 
03/2020. PARTES: Prefeitura Municipal de Penalva/MA, CNPJ 
n° 06.1 79.402/0001-81 e A3 Construção e Engenharia Eirel i
EPP, CNPJ n° 31.229.208/0001 -00. OBJETO: Prorrogação da 
vigência do Contrato por 90 (noventa) dias. FUNDAMENTO 
LEGAL: Art. 57, inciso!, da Lei Federal nº 8.666/1993. DATA 
DA ASSINATURA: 05/08/2022. ASSINATURAS: Ronildo Campos 
Silva, Prefeito Municipal, pela Contra tante e Alfredo Banhos 
Terceiro, Representante Legal, pela Contratada. 

Publicado por: FLÁVIO MARINHO GONçALVES 
Código identificador: 42cfe75343982f24d8a60abelf2ab984 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII 

EXTRATO DE CONTRATO N11 2022332/2022 

EXTRA.TO DE CONTRA.TO N º 2022332/2022. PARTES: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO e a empresa: 
M L A S MORAIS, in sc r ita no CN PJ sob o n. 11 

30.848.027/0001-08. OBJETO : Contratação de empresa 
especializada para fornecime nto de gêneros alimentícios, 
atendendo assim as necessidades da secretaria municipal de 
Administração de Pio XII/MA, conforme Pregão Eletrônico Nº 
01 7/2022 e propos ta apresentada. BASE LEGAL: Lei Federal 
n º 10.520, de 17 de julho de 2002, e Lei n º 8.666/93 e suas 
alterações. VALOR TOTAL: R$ 79.637,57 (seten ta e nove mil, 
seiscentos e trinta e sete reais e cinque nta e sete centavos). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI A: UNIDADE: 0 2 05 00 
SEC RETA RI A MUNICIPAL DE ADM I NI STRAÇÃO. 
CLASSIFICAÇÃO: 04 122 0040 2007 0000 FUNCIONAMENTO 
E MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90 .30.00 · MATERIAL DE 
CONSUMO. UNIDADE: 02.02.00 · GABINETE DO PREFEITO. 
CLASSIFICAÇÃO: 04 122 0020 2002 0000 MANUTENÇÃO E 
FUNCIO NAMENTO DO GABI NET E DO PREFEITO . 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 · MATERIAL DE 
CONSUMO. VIGÊNCIA: 05 de setembro de 2022 a 31 de 
Dezembro de 2022. SIGNATÁRIOS: Telson da Cruz Oliveira, 

.a crnr1Fic~oo DIGITAUAEIIT'= www.famem.org.br 63/ls°J · · 
li E lOI,' LARIME--J DE H:MPO 



~ miuNAL DE CONTAS 

PROCEDIMENTO IN0022023 
Ente: Tasso Fragoso 

Número Processo/Ano: 015/2023 

Número Lei/Ano: 8666/1993 

Finalidade: 18 - lnexigibilidade 

Regime Execução: 1 - Empreitada por preço 
global 

CPF Autoridade: 40756653304 

Objeto: 

CNPJ Envio: 06997563000182 

Número Procedimento/Ano: 2/2023 

Procedimento: IN - lnexigibilidade 

Sistema Pregão: 

Valor Estimado: -

Entidade Licitante: PREFEITURA MUNICIPAL 

Data Publicação: -

Critério: -

Data Adesão: -

Data Sessão: -

prestação de serviços técnicos de assessoria e consultoria jurldica relacionada ao controle externo (Tribunal de Contas do Estado, Tribunal de Contas da 
União, Controladoria Geral do Estado, Contraladoria Geral da União) para o Municlpio de Tasso Fragoso/MA 

Resultados 
Resultado Data Valor 

Homologada/Ratificada 24/02/2023 RS 187.000,00 

Total Resultado: 1 

Licitantes Participantes 
CPF/CNPJ Razão Social Estrangeiro Número Ata 

422.151.660/0017-5 COSTA NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA Não 

Total Cadastro Licitante: 1 

Contrato 
1D Contrato N" Contrato Vigência CPF/CNPJ Contratado Contratado Tipo Termo Valor 

IN0222023 022/2023 27/02/2023 • 27/02/2024 422.151.660/0017-5 COSTA NETO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA RS 187.000,00 

Nº Ata 

N' 

N' 

N" 

Total Contrato: 1 

Atas 
Vigência Valor 

Sem itens 

Total Ata Registro: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Participantes 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Não Participantes 
CNPJ I Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Não Participantes: O 

Cadastro Orgão - Orgãos Gerenciadores 

CNPJ 1 Nome 

Sem itens 

Total Cadastro Orgão Gerenciadores: O 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
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PARECER 

"Prestação de serviços de assessoria e 

consultoria jurídica em direito público. 

Serviços Excepcionais. lnexigibilidade de 

Licitação. Possibilidade. Pressupostos 

legais. 11 

A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE 

BURITIRANA - MA, no exercício de suas atribuições legais, vem proceder à análise 

e emissão de Parecer Jurídico. 

Considerando a análise dos documentos apresentados e das 

informações prestadas, emitimos o presente parecer jurídico sobre a possibilidade 

de contratação direta de um escritório de advocacia, sem a realização de licitação, 

nos termos do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, com fundamentação na Constituição 

Federal e no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). 

O art. 133 da Constituição Federal estabelece que o 

advogado é indispensável à administração da Justiça, cabendo à OAB a defesa da 

Constituição, da ordem jurídica do Estado democrático de direito e dos direitos 

humanos. Além disso, é importante ressaltar que a contratação de serviços 

advocatícios pelo poder público deve ser pautada pelos princípios da legalidade, 

moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, conforme previsto no artigo 37 

da Constituição Federal. 

O Estatuto da OAB, em seu artigo 1°, estabelece que a 

Ordem dos Advogados do Brasil tem por finalidade a defesa da Constituição, da 

ordem jurídica do Estado democrático de direito, dos direitos humanos, da justiça 

social e da boa aplicação das leis. Ademais, o artigo 2° estabelece que a OAB é a 

representante da advocacia brasileira, competindo-lhe defender a Constituição, a 

ordem jurídica do Estado democrático de direito, os direitos humanos, a justiça 
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social, a boa aplicação das leis, a rápida administração da justiça e o 

aperfeiçoamento da cultura e das instituições jurídicas. 

Com base nesse contexto, é importante destacar que a 

contratação direta de um escritório de advocacia sem a realização de licitação deve 

ser feita com base em critérios objetivos e que atendam aos interesses públicos, em 

consonância com os princípios da moralidade, legalidade, impessoalidade e 

eficiência. 

O art. 25 da Lei nº 8.666/1993 estabelece que a contratação 

direta por inexigibilidade de licitação é possível nos casos em que houver 

inviabilidade de competição, em razão da notória especialização do prestador de 

serviços. Essa previsão se coaduna com o disposto no art. 3°, § 1°, inciso Ili , do 

Estatuto da OAB, que estabelece como função da Ordem dos Advogados do Brasil 

promover a defesa das prerrogativas profissionais, a valorização da advocacia e a 

garantia da qualidade dos serviços prestados pelos advogados. 

Ademais, a Lei nº 8.666/1993, em seu artigo 25, dispõe 

sobre a possibilidade de contratação direta de serviços por inexigibilidade de 

licitação, desde que o serviço a ser prestado seja de natureza singular e haja notória 

especialização do prestador. Além disso, o artigo 13, inciso V , estabelece que a 

justificativa para a contratação direta deve ser devidamente motivada. 

Por sua vez, a Lei nº 14 .133/2021 , que entrou em vigor em 

abril de 2021 , dispõe sobre normas gerais de licitação e contratação de serviços, 

obras, compras e alienações no âmbito da administração pública. Em seu artigo 83, 

a lei estabelece que é possível a contratação direta de serviços advocatícios, desde 

que o serviço a ser prestado seja de natureza singular e haja notória especialização 

do prestador. 

Ambas as leis preveem, portanto, a possibilidade de 

contratação direta de serviços advocatícios, sem a realização de licitação, desde 

2 
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que a justificativa para a escolha do prestador seja devidamente motivada e atenda 

aos critérios de singularidade e notória especialização. 

base na doutrina de diversos autores renomados, é possível 

fundamentar o parecer sobre a contratação de um escritório de advocacia por 

inexigibilidade de licitação. Segundo Oi Pietro (2019)1, a inexigibilidade de licitação é 

uma hipótese excepcional em que a competição é inviável, seja por causa do objeto 

a ser contratado ou pela qualificação técnica do contratado, por exemplo. É uma 

situação que exige a demonstração cabal da inviabilidade de competição, por meio 

de um estudo técnico que justifique a escolha do contratado. 

Já Meirelles (2020)2 destaca que a inexigibilidade de licitação 

é uma exceção à regra geral de licitação, e só pode ser utilizada nos casos 

estritamente previstos em lei. Além disso, a escolha do contratado deve ser 

justificada e comprovada, e a administração pública deve sempre buscar a obtenção 

do melhor custo-benefício para a contratação. 

Por sua vez, Bandeira de Mello (2018)3 ressalta que a 

inexigibilidade de licitação deve ser fundamentada em lei, e a escolha do contratado 

deve ser baseada em critérios objetivos, levando em consideração a qualificação 

técnica do contratado e a adequação do serviço prestado à necessidade da 

administração pública. 

No que diz respeito à contratação de escritórios de 

advocacia, é importante destacar que o Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) prevê a necessidade de inscrição na Ordem para o exercício da advocacia, 

bem como a obrigatoriedade de contratação de advogados para a representação 

judicial e extrajudicial das entidades públicas. Nesse sentido, a contratação de um 

escritório de advocacia deve ser baseada em critérios objetivos que atestem a 

1 OI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 32. ed. São Paulo: Atlas, 2019. 

2 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 47. ed. São Paulo: Malheiros, 2020. 

3 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antonio. Curso de Direito Administrativo. 34. ed. sao Paulo: 
Malheiros, 2018. 
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qualificação técnica do contratado para o desempenho da atividade advocatícia, e a 

justificativa da escolha deve estar fundamentada na inviabilidade de competição e 

na comprovação da qualificação técnica do escritório. 

Portanto, com base na doutrina dos autores mencionados, a 

contratação de um escritório de advocacia por inexigibilidade de licitação deve ser 

fundamentada em lei, justificada pela inviabilidade de competição e pela 

comprovação da qualificação técnica do contratado, sempre buscando a obtenção 

do melhor custo-benefício para a administração pública. 

Com base na jurisprudência dos Tribunais de Contas da 

União (TCU), do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo Tribunal Federal 

(STF), é possível afirmar que a contratação de escritórios de advocacia por 

inexigibilidade de licitação está prevista na Lei 8.666/93 e é permitida em casos 

específicos. 

Um exemplo é o Acórdão 3.273/2007 do TCU, que autorizou 

a contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de licitação, desde que 

sejam atendidos os requisitos legais, como a especialização técnica e a notória 

capacidade profissional do escritório contratado. Por sua vez, em julgado de 2013, o 

STJ decidiu que a contratação de escritório de advocacia sem licitação pode ocorrer 

em casos específicos, como em causas complexas e de grande relevância (REsp 

1.267 .454/SP). 

O STF, em julgamento de 2015, também confirmou a 

legalidade da contratação de escritório de advocacia por inexigibilidade de licitação, 

desde que respeitados os requisitos legais e a jurisprudência consolidada (RE 

656.558/GO). Além disso, a Secretaria de Fiscalização de Contratações Públicas 

(SFC) já se manifestou favoravelmente à contratação de serviços advocatícios por 

inexigibilidade de licitação, desde que a contratação seja fundamentada e atenda 

aos requisitos legais previstos na Lei 8.666/93 (Relatório de Auditoria nº 79/2018). 

4 



:~, 
_,;, 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITIRANA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

De fato, a questão é consolidada nos tribunais. 

Recentemente, no âmbito do TCE, por exemplo, o Acórdão nº 446/2019 da Segunda 

Câmara do TCE de Minas Gerais, aponta que a contratação de serviços 

advocatícios por inexigibilidade de licitação pode ser justificada pela notória 

especialização e pela singularidade do objeto, desde que comprovadas a 

qualificação técnica e a expertise do escritório contratado. 

O TCU, por sua vez, tem entendido em diversos julgados 

que a contratação de escritórios de advocacia por inexigibilidade de licitação é 

possível desde que preenchidos os requisitos legais previstos no art. 25 da Lei 

8.666/93. O Acórdão nº 3.181/2019, por exemplo, da Primeira Câmara do TCU, 

afirmou que a escolha do escritório deve ser baseada na notória especialização, 

experiência e qualificação técnica do contratado. 

Já o STJ, por meio da Súmula 347, estabelece que "a 

contratação de advogado pelo poder público direto, sem licitação, para patrocinar 

causas judiciais, não viola a lei de licitações". O STF, por sua vez, tem se 

manifestado no sentido de que a contratação de serviços advocatícios sem licitação 

é possível, desde que observados os requisitos legais de inexigibilidade previstos na 

Lei 8.666/93. 

Outro exemplo recente de julgado do STF é o RE nº 

656.558, de 2020, em que se reconheceu a validade da contratação de escritório de 

advocacia por inexigibilidade de licitação por parte do Ministério Público do Estado 

de São Paulo, com base na notória especialização do escritório contratado. 

Portanto, é possível afirmar que a contratação de escritórios 

de advocacia por inexigibilidade de licitação é legal e pode ser vantajosa para a 

administração pública em casos específicos, desde que atendidos os requisitos 

legais e técnicos previstos na Lei 8.666/93 e na jurisprudência consolidada pelos 

tribunais superiores. 

5 
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Após análise dos documentos, verificamos que a contratação 

do escritório de advocacia em questão possui fundamento em sua notória 

especialização e experiência na área jurídica requerida, bem como em sua 

reputação e histórico de serviços prestados. 

Ressaltamos, contudo, que a contratação direta por 

inexigibilidade de licitação deve ser precedida de uma pesquisa de mercado, a fim 

de comprovar a inviabilidade de competição e garantir a escolha da proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública, o que fora promovido pela administração, 

conforme consta nos autos. 

Portanto, com base nas informações prestadas e na análise 

realizada, concluímos que a contratação direta do escritório de advocacia em 

questão é juridicamente viável , desde que sejam observados os requisitos legais 

previstos na Lei nº 8.666/1993, em especial a comprovação da notória 

especialização do prestador de serviços e a realização da pesquisa de mercado. 

Este é o parecer. 

Buritirana (MA), 09 de maio de 2023 

~~414~ 
Anderson Leoncio de Almeida Santos 

Assessor Jurídico 
OAB-MA 17.798 

6 
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Processo nº 005/2023 

Buritirana (MA), 1 O de maio de 2023 

Após a devida análise e emissão do competente parecer jurídico, 

encaminho os autos do processo administrativo em epígrafe para prosseguimento 

em seus ulteriores termos. 

À ILMA. SRA. 

Anderson Leoncio de Almeida Santos 
Assessor Jurídico 

OAB-MA 17.798 

SUEL Y MARINHO DOS SANTOS PEREIRA 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 
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OFICIO Nº 086/2023 - SEM AD 

Buritirana (MA), 1 O de maio de 2023 

Processo de Inexigibilidade nº 005/2023 

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste encaminhar os 

autos do processo em epígrafe para fins de ratificação da contratação por inexigibilidade de 

licitação cujo objeto consiste na prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica em 

direito público. 

EXMO. SR. 

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

Suely Marmttft-nOS Santos Pereira 
Secretária Municip I de Administração 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA 

PREFEITO MUNICIPAL 

NESTA 
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DESPACHO DE RATIFICAÇÃO 

Processo de Inexigibilidade oº: 005/2023 

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado encontra-se 
regular e legalmente desenvolvido e estando ainda presente o interesse público na contratação 
que deu ensejo à instauração do processo, ratifico a decisão exarada nos autos, de acordo com 
os seus próprios fundamentos e em conformidade, ainda, com o parecer da douta Assessoria 
Jurídica do município. 

Portanto, efetive-se a contratação, por inexigibilidade de licitação, segundo o 
disposto acima. 

Sigam-se seus ulteriores termos. 

Buritirana (MA), 1 O de maio de 2023 

. ~ ?~ ~ 
T SLEY DOS SANTOS SOUSA 

Prefeito Municipal 
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Processo lnexg: 005/2023 

Buritirana (MA), 10 de maio de 2023 

Encaminho os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de elaboração 
do termo de contrato e demais providências cabíveis. 

~~,6~~ p ~ ~EY DOS SANTOS SOUSA 
Prefeito Municipal 

À ILMA. SRA. 

SUELY MARINHO DOS SANTOS PEREIRA 

SECRETÁRIA MUNJCIP AL DE ADMINISTRAÇÃO 

NESTA 
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CONTRATO Nº 10.05.03/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA (MA) 
E JANELSON MOUCHEREK SOARES DO 
NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA, 
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA EM 
DIREITO PÚBLICO. 

Aos dez dias do mês de maio do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE BURITIRANA, 
CNPJ/MF nº 01.601.303/0001-22, com sede administrativa na Av. Senador La Rocque s/n, 
Centro, por seu Prefeito, TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade de nº 01 5719532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, 
doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro lado, JANELSON 
MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E CONSULTORIA, pessoa 
jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 17.327.207/0001-78, com sede na Av. 
Jerônimo de Albuquerque nº 25 Cond. Pátio Jardins, Salas 621/622, Vinhais, São Luís - MA, neste 
ato representada por seu titular Sr. Janelson Moucherek Soares do Nascimento, brasileiro, casado, 
advogado, inscrito na OAB-MA sob o nº 6.499, portador da cédula de identidade de nº 1452115 
SSP-MA e do CPF nº 749.341.473-49, têm, entre si, ajustado o presente contrato decorrente de 
INEXJGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Processo Administrativo nº 005/2023, com 
fundamento na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e demais normas regulamentares 
pertinentes à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de assessoria e consu ltoria jurídica em 
direito público, em conformidade com as especificações abaixo, constantes do Termo de 
Referência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 005/2023 e 
da proposta apresentada. 

Itens Áreas do Direito Público 

1 Direito Financeiro 

2 Direito Administrativo 

Matérias 

-Plano Plurianual, Lei Orçamentária Anual e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
-Receitas e Despesas públicas municipais; 
-Responsabilidade Fiscal; 
- Transparência da gestão; 
-Acompanhamento da gestão fiscal; 
-Controle da execução orçamentária; 
-Prestacão de Contas e Tomada de Contas Especial. 
-Administração pública, Órgãos, Agentes públicos e Políticos; 
-Poderes e deveres dos Administradores públicos; 
-Ato Administrativo; Serviços públicos; 
- Defesa extrajudicial e judicial de ordenadores de despesas e dos 
servidores públicos que tiverem participado, na prática de atos 
administrativos com estrita observância de orientação constante em 
parecer jurídico elaborado na forma do § lº do art. 53 da Lei 11º 
14.133/202 1, conforme previsto no art. 1 O; 
-Transferências voluntárias; 
-Responsabilidade Civil da Administração Pública; 
-Concessão e permissão de serviços públicos; 
-Controle da Administração Pública; 
-Improbidade administrativa. 
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Direito Constitucional 
-Organização político-administrativa dos municípios; 
-Intervenção no município; 
-Administração Pública e Agentes Políticos; 
-Organização dos Poderes municipais (Executivo 
atribuições e competências; 
-Processo Legislativo e controle de constitucionaljdade. 
-Fiscalização contábil, financeira e orçamentária; 
-Finanças públicas municioais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULAÇÃO 

'.A n 

e Legislativo), 

Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 005/2023. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR TOTAL 
O valor total estimado deste contrato é de R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais). 

CLÁUSULA QUARTA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentátia: 

04.122.0002.2 - 009 - Mao. Secretaria de Administração, Fazenda e Gestão Orçamentária 
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 
O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 12 (doze) meses, 
podendo ser prorrogado por até 60 (sessenta) meses, nos termos do que disciplina o art. 57, II, da 
Lei nº 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação na imprensa oficial. 

CLÁUSULA SEXTA-DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Os serviços serão executados em conformidade com as necessidades da CONTRATANTE, por 
meio de Ordem de Serviço devidamente subscrita pelo gestor do contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
a) Efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com a forma e prazo estabelecidos no 
instrumento de contrato, observando as normas administrativas e financeiras em vigor; 
b) Realizar a fiscalização do objeto contratado mediante a aprovação dos documentos e relatórios 
apresentados. 
c) Repassar a contratada todas as informações necessárias ao fornecimento do objeto. 
d) Receber o objeto em estrita observância às especificações técnicas, devolvendo-o no caso de 
recusa, devidamente acompanhado de notificação expressando os motivos da recusa. 
e) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a execução efetiva do objeto, 
podendo recusar aquele que não esteja de acordo com os termos deste Contrato; 
f) Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 

contrato; 
g) Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA; 
h) Designar um servidor para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, nos 
termos da Lei; 
i) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, 
quando necessário para acompanhar a execução; 
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j) Receber os serviços em confom1idade com as especificações, quantidade, qualidade, prazos e 
demais condições estabelecidas no Termo de Referência e na Proposta de Preços da 
CONTRATADA; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Dentre outras atribuições decorrentes da celebração deste Contrato Administrativo, a 
CONTRATADA se obriga a executar o objeto de acordo com as especificações do teimo de 
referência do processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO tombado sob o nº 005/2023 e 
de acordo com a Proposta apresentada, que integram este Contrato independente de transcrição. 

Constituem ainda obrigações da CONTRATADA: 
a) Realizar a execução de acordo com todas as exigências contidas no termo de referência; 
b) Atender as determinações e exigências formuladas pela CONTRATANTE 
c) Substituir, por sua conta e responsabilidade, o objeto recusado pela CONTRATANTE, nos 
prazos estabelecidos no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICJT AÇÃO; 
d) Responsabilizar-se, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, 
fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na 
legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra 
necessária à completa realização dos serviços, até o seu término; 
e) A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus 
empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato; 
f) Fica terminantemente vedada à CONTRATADA a transferência das obrigações decorrentes 
deste instrumento a terceiros, sob pena de rescisão unilateral e imediata do contrato; 
g) A CONTRATADA deverá indicar gestor para a fiel execução do contrato; 
h) A CONTRATADA deverá cumprir, além das exigências elencadas neste instrumento, todas 
aquelas constantes no TERMO DE REFERÊNCIA do processo de INEXTGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO do qual decorre o presente contrato; 
i) A CONTRATADA se obriga a cumprir o prazo previsto para entrega; 
j) A CONTRATADA deverá manter durante a execução do contrato, todas as condições de 
habilitação exigidas no processo de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 
j .1) Sempre que a CONTRATANTE exigir documentação comprobatória das condições 
mencionadas no item "j", a CONTRATADA deverá atender. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado a multa de mora que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos 
os seguintes limites máximos: 
a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto 
em atraso, desde o segundo até o trigésinlo dia; 
b) 0,66% (sessenta e seis centésimo por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela em atraso 
a partir do trigésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar vinte por cento do valor do contrato; 

PARÁ GRAFO PRTMEffiO: A referida multa será aplicada mediante notificação, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, podendo a mesma ser compensada 
com quaisquer pagamentos que lhes sejam devidos pela CONTRATANTE. 

PARÁ GRAFO SEGUNDO: A administração poderá, nos casos de inexecução total ou parcial do 
contrato, garantida a prévia defesa, aplicar à licitante e à contratada as seguintes sanções: 
a) Advertência 
b) Multa de até 10% (dez por cento), sobre o valor total do contrato, nos casos que ensejarem sua 
rescisão determinada por ato unilateral e escrito da contratante; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública, pelo prazo de até 05 (cincos) anos, a critério da autoridade competente, 
segundo a natureza e gravidade da falta e/ou penalidades anteriores em caso de reincidência. 
d) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir 
a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no subitem anterior. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: As multas serão recolhidas no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
contados da Notificação oficial. 

PARÁGRAFO QUARTO: A critério da CONTRATANTE poderão ser suspensas as 
penalidades, no todo ou em parte, quando a infração for devidamente justificada pela 
CONTRATADA e aceita pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para 
a completa execução das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DO PAGAMENTO 
Para fazer face aos desembolsos do objeto desta contratação serão utilizados recursos financeiros 
consignados na CLÁUSULA QUARTA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os preços serão os constantes na proposta. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento estará condicionado à REGULARIDADE FISCAL 
DA CONTRATADA, devendo esta demonstrar tal situação em todos os seus pedidos de 
pagamentos por meio da seguinte documentação: 

a) cópia das respectivas Ordens de Serviço; 
b) cópia da Nota de Empenho; 
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, a qual se refira às contribuições previdenciárias e as de terceiros; 
d) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual; 
f) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa,junto à Fazenda Estadual; 
g) Certidão Negativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Municipal; 
h) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal; 
i) Certificado de Regularidade do FGTS; 
j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias contados a partir 
da apresentação da Nota Fiscal acompanhada da Fatura, no Setor de Protocolo da 
CONTRATANTE, devidamente conferida e atestada pelo setor competente, para ser efetuado 
diretamente na conta que o fornecedor apresentar, no ato da contratação, para o que deverá, na 
oportunidade, informar o nome do Banco, o n.0 da Agência e da Conta-Corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas. 
a) A Nota Fiscal deverá estar acompanhada da documentação aludida no parágrafo segundo, e ser 
apresentada à CONTRATANTE até o décimo dia do mês subsequente ao 
fornecimento/execução. 

PARÁGRAFO QUARTO: Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a 
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a 
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correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos em fatura própria, 
são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM= I x N x VP, na qual 

EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso; 
1 = Índice de compensação financeira= 0,00016438. assim apurado: 

1 =_i_ 1 = 61100 1 = 0.00016438 
365 365 

Em que i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

PARÁGRAFO QUINTO: Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o 
respectivo montante sofrerá desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no 
parágrafo anterior. 

PARÁ GRAFO SEXTO: A Nota Fiscal apresentada deverá ser expressa em real e conter, 
obrigatoriamente, o número do contrato celebrado com a CONTRATANTE e o número da conta 
corrente da Contratada. 

PARÁ GRAFO SÉTIMO: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto 
pendente de liquidação de qualquer obrigação que lhe tenha sido imposta em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de revisão de preços ou correção 
monetária. 

PARÁGRAFO OITAVO: Serão retidos os impostos e contribuições sociais (INSS, ISS, 
COFINS, PIS, CSSL e IR), quando aplicável e de acordo com os procedimentos e alíquotas 
definidos na legislação pertinente. 

PARÁGRAFO NONO: Caso seja aplicável a retenção de impostos, a empresa contratada deverá 
destacar os referidos valores na(s) nota(s) fiscal(is), e apresentar a respectiva Guia para 
Recolhimento do Imposto referente ao mês de execução dos serviços, devidamente preenchida, 
cuja retenção na fonte ficará a cargo da CONTRATANTE, a qual efetuará o recolhimento e 
posteriormente devolverá a guia devidamente quitada à Contratada. 

PARÁ GRAFO DÉCIMO: O valor do imposto a ser retido deverá ser discriminado após a 
descrição dos serviços prestados, como parcela dedutível apenas para produzir efeito no ato da 
quitação da nota fiscal, fatura ou recibo, não devendo ser deduzido do valor total da nota fiscal, 
sendo apenas um destaque a fim de que não se altere a base de cálculo de qualquer tributo que 
incida sobre o valor dos serviços executados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou 
caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DO FISCAL DE CONTRATO 
A fiscalização deste Contrato será efetuada por servidor público designado pela 
CONTRATANTE, que poderá, a qualquer tempo, determinar o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados, bem como propor a aplicação das penalidades previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA SUBCONTRAÇÃO, CESSÃO OU 
TRANSFEimNCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 
O presente CONTRA TO não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 
sob pena de imediata rescisão. 
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL 
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 
e as previstas em lei ou regulamento, nos termos do art. 77 da Lei nº. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DA RESCISÃO 
Constituem motivos ensejadores da rescisão do presente Contrato, os enumerados no artigo 78, da 
Lei Federal nº 8.666/93, e ocorrerá nos termos do art. 79, do mesmo diploma legal. 

PARÁ GRAFO PRIMEIRO: A CONTRATANTE poderá rescindir de pleno direito o Contrato, 
independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA 
qualquer direito de reclamação ou indenização, sem prejuízo das penalidades aplicáveis, sempre 
que ocorrer: 
a) Inadimplência de Cláusula contratual por parte da CONTRATADA; 
b) Inobservância de especificações e recomendações fornecidas pela CONTRATANTE; 
e) Interrupção do serviço por exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, sem justificativa 
apresentada e aceita pela CONTRATANTE; 
d) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da CONTRATADA; 
e) Transferência, no todo ou em parte, do objeto deste Contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Fica assegurado à CONTRATANTE o direito de cancelar o 
pagamento das prestações vincendas, no caso de rescisão administrativa prevista no citado Art. 77, 
sem obrigação de indenizar a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais 
acarretará a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados ao 
CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS COMUNICAÇÕES 
Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais 
se processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua 
efetivação, não sendo consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA terá que manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ela assumidas, as condições de habilitação exigidas no processo de 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO REAJUSTE 
O valor do contrato será reajustado após 12 (doze) meses, contados do início da vigência do 
presente Termo Aditivo, com base no IGPM apurado no período, ou por outro que venha a 
substituí-lo, conforme previsto nos artigos 55, inciso Ill, e 65, §8º, da Lei nº 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 
O extrato do presente Contrato será publicado pelo CONTRATANTE na imprensa oficial, 
obedecendo ao disposto no art. 61, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93, sendo a publicação 
condição indispensável à sua eficácia. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DO FORO 
Fica eleito o foro de Senador La Rocque (MA), comarca da qual o município de Buritirana (MA) é 
termo judiciário, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a 
seguir firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, 
perante 02 (duas) testemunhas que também os subscrevem. 

Buritirana (MA), 1 O de maio de 2023 

X_ . / ~ ~ ~ 
~ CONTRATANTE 

PREFEITO MUNlCIP AL 

Jane~o -Moucherek Soares d 
Sócio Administrador 
CPF 749.341.473-49 

OAB-MA6499 

CONTRATADO 
JANELSON MOUCHEREK SOARES DO NASCIMENTO ADVOCACIA E 

CONSULTO RIA 
REPRESENTANTE LEGAL 

TESTEMUNHAS: 

CPF: CPF: ----------- ------------
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BURITIRANA - MA Quarta, 10 de Maio de 2023 ANO: 1 1 N2 O 
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 

SECRETARIA Ml':'-ICIPAL DE 
.\DI\ll~ISTR.\(:\O, F.\ZEi\D.\ E GEST:\O 

ORÇAi\lENT.-\.RI.\ 

A VISO DERA TIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

1:--IEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 005/2023 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MU 

DE BURITIRANA PUBLICAÇÃO 

INEX IGIBILIDADE DE LICITAÇÃO O 

ICIPAL 

DE 

Prefeito 

Municipal de Buritirana, no uso de suas a tribuições legais. 

faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou 

dela conhecimento tiverem que decidiu ratificar a 

inexigibi lidade de licitação, nos termos seguintes: 1. 

Processo de lnexigibilidade: 005/2023. 2. Justificativa: 

St:rviços Técnicos de Notória bpecialização (art. 25, II , da 

Lt:i nº 8.666/93 e/e art. 3° - A da Lei nº 8.906/94) 3. Objeto: 

Contratação de serviços de assessoria e consultoria jurídica 

em direito público. 4 . Contratado (a): JANELSO 

MOUCHEREK SOARES DO NASCIME TO 

ADVOCACIA E CONSUL TORJA (C PJ : 

17.327.207 0001-78) 5. Vigência: Dozt: mt:ses, prorrogável 

por igual periodo até o limite de 60 (sessenta) meses 6. 

Valor do Contrato: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil 

reais). 7. Dotação Orçamentária: 04.122.0002.2-009 - Man. 

St:cretaria de Administração, Fazenda e Gestão 

Orçamentária. 3.3.90.39 - Outros St:rviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica Buritirana (MA), 10 de maio de 2023 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA - Preíei tO Municipal 

Publicado por: Sucly Marinho dos Santos l'crc1ra 

Código identificador: mgm7df7mlar202305 I O 140543 

EXTRA TO DE CONTRA TO 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO - Tomada de Preços nº 

008/2021 

estado do maranhão prefeitura municipal de buritirana (ma) 

PRIM EIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

11.11.01 202 1 de REFORMA E AM PLIAÇÃO DE 

PRAÇA DO POVOADO TA QUE 1, QUE ENTre SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BURITIRANA {MA) E 

A EMPRESA IROMAR C. SILVA (CONSTRUTORA 

CUSTÓDIO), NA FORMA ABAIXO. Aos nove dias do 

mês de novembro do ano de 2022, de um lado, o 

MUNICÍPIO DE BUR IT IRANA - MA, CNPJ/MF nº 

O 1.601.303 0001-22, com sede administrat iva na Av. 

Senador La Rocquc s/n, Centro, por seu Prefeito, 

TONISLEY DOS SANTOS SOUSA, brasileiro, casado. 

agente político, portador da cédula de identidade de nº 

01 57 19532000-2 SSP-MA e do CPF nº 017.449.383-50, 

doravante denominada si mplesmente de CO 1TRA TANTE 

e, do outro lado, a empresa IROMAR C. SILVA 

(CONSTRUTORA CUSTÓDIO), pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o nº 04.387.764/0001 -32. 

com sede na Rua Humberto de Campos nº 812 - 13, Centro. 

Amarante do Maranhão - MA, neste ato representada pelo 

Sr. lromar Custódio Silva, brasileiro, casado, empresário. 

portador da cédula de identidade de nº 554900963 SSP-MA 

e do CPF nº 782.407 .273-87, doravante denominada 

simplesmente de CONTRATADO, tendo em vista o que 

consta na Tomada de Preços nº 008/2021 - CPL e proposta 

apresentada, que passam a integrar este instrumento. 

independentemente de transcrição, na partt: em qut: com 

este não conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o 

presente T ERMO ADITIVO DE CO TRATO, regido pela 

Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as 

cláusulas e condições seguintes: CLÁUSULA PRIM EIRA 

- DO OBJETO Constitui objeto deste termo aditivo de 

contrato a refonna e ampliação de praça do Povoado 

Tanque 1, em conformidade com a Tomada de Preços nº 

008/2021 - CPL e seus anexos, que independente de 

transcrição integram este instrumento para todos os fins e 

efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no 

procedimento licitató rio rea lizado na forma da Lei n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

Fica alterada a CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO DE 

VIGÊNCIA CONTRATUAL. para o fim de prorrogar por 

doze meses o prazo de vigência inicialmente contratado. 

nos moldes do que preconiza o art. 57, § 1 º, da Lei Federal 

nº 8.666/93 CLÁUSULA TERCEIRA DAS 

DISPOSIÇÕES GERAIS Permanecem inalteradas todas as 

demais cláusulas e condições do contrato aditado. 

CLÁUSULA QUARTA - DO FORO Fica eleito o foro da 

cidade de Senador La Rocquc (MA), comarca da qual o 

município de Buritirana (MA) é tcnno judiciá rio, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos 

da execução deste contrato. E, para finneza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado 

Assinado Eletronicamente Com Certificado Padrão !CP-Brasil e Carimbo de Tempo. em conformidade com a 
Medida Provisória Nº 2.200·2, de 2001 . garantindo autenticidade. validade jurídica e integridade. Página 2/4 
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